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CRIANÇAS NARRADORAS DE UMA HISTÓRIA NÃO CONTADA: 
POBRES E NEGROS NO ENSINO DE HISTÓRIA DON ANOS INICIAIS


KATHLEEN KATE DOMINGUEZ AGUIRRE, CASSIANE DE FREITAS PAIXÃO1


“Pobre do povo que, sem estrutura, acaba


crendo na loucura de ter que ser outro para ser


alguém / Não vem que não tem, com a palavra


eu bato, não apanho” EMICIDA


1. INTRODUÇÃO


Este artigo tem por objetivo refletir sobre as representações e discursos discriminatórios e


excludentes reproduzidos nos espaços escolares, a partir das categorias de pobreza e raça.


Segundo o historiador Marc Ferro (1990) durante a infância os sujeitos produzem sentidos


e constroem narrativas sobre sua identidade e sobre “outros”, ou seja, outros grupos


sociais, outras  sociedades , outros  lugares , a partir das histórias que são reproduzidas e


legitimadas nas/pelas instituições sociais (família, escola etc.). A partir desta perspectiva


nos apropriamos de uma análise teórica sobre exclusão, processos de representação social e


educação afro-brasileira, para então estudar a possibilidade de desconstrução de saberes


excludentes reproduzidos nas narrativas de crianças pobres e negras.
Enquanto sujeitos desta pesquisa, procuramos pensar as representações históricas dos


negros e pobres que permeiam o pensamento social. Ou seja, é necessário compreender


estes grupos como frutos de um processo histórico de desigualdade e igualmente da


construção de discursos hegemônicos que legitimam a injustiça sobre os mesmos, negando


a distribuição desigual de riquezas, assim como perpetuando o racismo institucional no


Brasil.
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2. REPRESENTAÇÕES E DISCURSOS DE EXCLUSÃO SOCIAL E SOBRE COMO ISSO 
ACONTECE NA ESCOLA


Analisando os discursos hegemônicos, encontramos o negro e o pobre dentre os Demônios 


do Demônio do ensaio de Eduardo Galeano, que analisa ironicamente as condições 


históricas destes grupos. Segundo Galeano, aos pobres e negros são dedicados espaços 


pauperizados e exige-se deles que aceitem o seu lugar. Sua condição é socialmente lavada 


de culpa e das aproximações do Lúcifer. A eles cabe apenas a caridade dos “homens de 


bem”, que lhes negam História e lhes acusam inconveniência. O Brasil de hoje, em sua 


maioria, é retrato deste pensamento, afinal, ao pobre acusam de vagabundo e ao negro 


acusam de vitimismo.  Nas palavras de Eduardo Galeano (2005)


(…) antes de serem marcados com ferro quente, na cara e no peito, todos os negros


recebiam uma boa unção de água benta. (…) Se lambem enquanto você come,


espiam enquanto você dorme: os pobres espreitam. Em cada um se esconde um


delinquente, talvez um terrorista. Nada de novo. Tem sido assim desde quando os


donos de tudo não conseguem dormir e os donos de nada não conseguem comer.


Não há “nada de novo” e é esta a realidade que encontramos ainda no que se pensa e no 


que se sente sobre estes grupos nas ruas, nos lares, nas escolas e nas universidades 


brasileiras. O medo aos pobres e negros é semeado de duas formas: da sociedade sobre eles


e deles perante a sociedade. Nos discursos hegemônicos sobre estes dois grupos pesam 


histórias de sofrimento e culpabilização, e sua condição nada mais é que fruto de seu 


comportamento, da negação do esforço neste mar de oportunidades2 para todos. Aos que 


dominam a História este é o único palco protagonizado por negros e pobres, que ao mundo 


neoliberal, pouco interessa.


2�“Polo Naval: Um Mar de Oportunidades” foi o slogan utilizado na I e II Feira do setor realizada no município de Rio 
Grande, sendo a mesma realizada dentro das dependências da Universidade Federal do Rio Grande (FURG), mesmo se 
tratando de um evento privado e de negócios” (MACHADO; SANTOS. 2013)







Para compreender a historicidade desta construção social que exclui e culpabiliza pobres e 


negros, buscamos na sociologia discussões sobre as representações de pobreza e exclusão 


social. Segundo Robert Castel (2013), que considera vulgarizado o conceito de exclusão 


social, para os trabalhadores pobres existe uma ambiguidade que é fruto da sociedade 


salarial: na miséria os recursos do trabalho são insuficientes para a existência, porém, 


aquele que tem condições de trabalhar e não o faz, é considerado o vagabundo, o desfiliado


da sociedade, porque não se enquadra nesta organização social e nem passa pelas triagens 


do assistencialismo. É o outro frente ao homogêneo. 
Para Castel existem várias formas de exclusão, que devem levar em conta “as dinâmicas 


sociais globais responsáveis pelos desequilíbrios atuais” (2011, p.29). Segundo o 


sociólogo, para denominar a exclusão a um grupo social deve haver como prerrogativa a 


ausência de algo e a degradação frente a um posicionamento anterior. Para pensarmos estes


casos a partir das categorias de pobreza e raça nas escolas brasileiras, podemos nos apoiar 


na vulgarização da Lei 10.639/003 pelos currículos escolares, assim como na precarização 


do sistema público de ensino. Sobre a vulnerabilidade frente a uma condição anterior 


podemos pensar no contraste da população brasileira, ou seja, dos benefícios de ser não-


pobre e não-negro numa sociedade que reproduz o discurso de democracia racial frente a 


desigualdade histórica.
Já para Bourdieu (2012), no qual encontramos maior respaldo teórico para esta pesquisa, o 


pobre passa por um processo de exclusão social a partir da própria triagem de um padrão 


ideal de cidadania intrínseco às condições históricas dos grupos e à constituição de espaços


e disputas por poder.
Podemos relacionar, entretanto, a vulnerabilidade a que se refere Castel à “incerteza 


profunda a respeito do presente e do futuro” citada por Bourdieu no texto “Ah! Os belos 


dias” (2012, p. 489). Em A Miséria do Mundo, organizado por Pierre Bourdieu, os autores 


discutem a realidade social excludente a partir dos sistemas escolares franceses. Assim 


como no Brasil, estão aí envolvidos os interesses e jogo político do Estado em aumentar o 


número de indivíduos com nível mais alto de escolaridade, independente da qualidade da 


mesma, baseados em discursos de igualdade numa sociedade onde a seletividade já está 


dada desde o nascimento do indivíduo, para manter o status quo. As variações por origem 


são claras, assim como as consequências do jogo ambíguo entre número e exigência é 


frustrante para os sujeitos.







Como discutem Bourdieu e Champagne (2012) no texto Os excluídos do interior, as 


demandas e necessidades da comunidade escolar diferem segundo seu público. A 


hierarquia social e do trabalho começa na seletividade da escola que convence o indivíduo 


a não querer a escola, quando na verdade é ela que não o quer. Assim, os excluídos passam 


a se dar conta que o acesso à escola não significa aproximação de melhores posições na 


hierarquia social. A entrevista que constitui o texto de Broccolichi e Oeuvrard (2012) sobre


o futuro dos estudantes e as tensões do sistema escolar, apenas corrobora com esta 


discussão. Para o entrevistado “não há outro lugar para ir” (p.530). A este problema a 


sociedade tende a culpar a própria vítima, que interioriza os determinismos da História 


hegemônica, o que é perceptível no seu discurso.
Nestes termos, a Escola tem como função a reprodução das desigualdades sociais e a 


manutenção da sociedade de classes. Para Bourdieu (2008, p.234)


(…) por tanto tempo quanto nada perturbe esta harmonia, o sistema pode de alguma


forma escapar à história encerrando-se na produção de seus reprodutores como um


ciclo de eterno retorno, já que, paradoxalmente, é ignorando toda outra exigência


exceto a de sua própria reprodução que ele contribui mais eficazmente para a


reprodução da ordem social.


Ou seja, nega-se qualquer outra versão da História que possa fazer oposição ou resistir à 


ordem social. Segundo Bourdieu os sistemas de ensino são fundamentados com esta 


característica, obedecendo “às suas regras próprias para obedecer ao mesmo tempo aos 


imperativos externos que definem sua função de legitimação da ordem estabelecida” 


(2012, p.235).
Tendo por objetivo identificar as representações sociais presentes nos discursos 


institucionais da escola, reproduzidas na fala de professores e nas narrativas das crianças e,


ainda, tendo como hipótese que estas representações influenciam o comportamento social 


dos sujeitos e suas perspectivas de futuro, ou seja, que desde crianças se assimilam 


concepções e estigmas sobre si e sobre o mundo e passa-se a pensar e agir conforme as 


mesmas, sentimos necessidade de apreender a função das representações sociais como 


mediadoras desse processo. Bourdieu (2012), ao analisar a relação entre a psicanálise e a 


sociologia, fala sobre a coerção social sobre modo de ser do indivíduo, o que contribui para


nossa discussão sobre a influência das representações sociais sobre o comportamento 


individual e de grupos. Para o sociólogo







(…) uma verdadeira sociogênese das disposições constitutivas do modo de ser


deveria procurar compreender como a ordem social capta, canaliza e reforça ou


contrapõe processos psíquicos conforme houver morfologia, redundância e reforço


entre as duas lógicas, ou, pelo contrário, contradição, tensão. (BOURDIEU, 2012,


p.592)


As representações sociais são objeto de estudo de diversas áreas (na psicologia, para 


compreensão do comportamento social de indivíduos e grupos, na sociologia para o estudo 


dos fenômenos sociais e questões de identidade de grupos, na antropologia, ao estudar as 


relações sociais e culturais, e na história, ao compreender a historicidades das mudanças e 


permanências de determinados contextos), e, para abranger a relação dos signos presentes 


nas narrativas de crianças e no cotidiano escolar, nos dedicamos a compreender a 


constituição desta categoria de estudo enquanto construção social produzida em 


subordinação dos sujeitos e contextos que a significam, ou seja, do lugar em que e ao qual 


produz, do público que a projeta, e ao que a introjeta, e das intenções e mecanismos 


intrínsecos aos conflitos de poder e dominação social. Assim, como no ensaio de Galeano, 


as representações dos demônios negros e pobres são baseadas nas perspectivas de um 


Demônio que projeta e se assegura deste discurso para manter-se no poder. A produção 


deste discurso, depende, portanto, do lugar social. Segundo Eni Orlandi (2012, p.22)


(…) todo falante e todo ouvinte ocupa um lugar na sociedade, e isto faz parte da


significação. Os mecanismos de qualquer formação social têm regras de projeção


que estabelecem a relação entre as situações concretas e as representações


(posições) dessas situações no interior do discurso: são as formações imaginárias. O


lugar assim compreendido, enquanto espaço de representações sociais, é


constitutivo das significações. Tecnicamente é o que se chama relação de forças no


discurso.







Assim sendo, a dominação é também perpetuada pela interiorização e naturalização das 


representações que constituem o discurso opressor. Essa interiorização é uma resposta à 


problemática da dominação, ou seja, uma forma de resistir e sobreviver. A ampliação 


dessas representações acontece quando, em tempo/espaço, elas são reificadas. O que se 


concebe, portanto, reflete no vivido, reforçando estereótipos. Este processo pode ser 


percebido no processo de negação identitária, já que os sujeitos constroem sua identidade a


partir do modo como são vistos pelos outros. Ou seja, os indivíduos, resistindo à opressão, 


afastam ou negam suas características como modo de serem aceitos socialmente. O grupo 


dominante, por sua vez, utiliza deste comportamento como justificativa para aderi-lo ao 


próprio dominado. A demonização de Galeano, portanto, parece produzida pelo próprio 


demônio: aquele dominante.
Logo, a partir de sua posição social o indivíduo faz sua leitura de mundo. Este lugar 


engloba o ponto de vista na formação dos indivíduos, que para Bourdieu


é o princípio de uma visão assumida a partir de um ponto situado no espaço social,


de uma perspectiva definida em sua forma e em seu conteúdo pela posição objetiva


a partir da qual é assumida. O espaço social é a realidade primeira e última já que


comanda até as representações que os agentes sociais podem ter dele. (1996, p. 27)


Sobre isso, contribui Marc Ferro (1990) ao defender que as perspectivas individuais e de 


grupos sobre o mundo e o “outro” estão relacionadas à história que se conta às pessoas 


quando crianças, ou seja, em processo de formação. Nesta perspectiva esta reflexão 


também consiste em desconstruir uma das formas de manutenção da história dos 


vencedores, que é exercida nos ambientes de ensino formal produzindo e reproduzindo 


discriminação social e racial.
Tendo como concepção que a História ensinada ainda preconiza representações de 


progresso relacionadas à Europa e de inferioridade à mestiçagem no Brasil aplica-se, 


portanto, a análise da historicidade das representações sociais enquanto produtora de 


considerações de mudanças, permanências e perspectivas de ação e futuro.







A contribuição de uma análise que considere a historicidade das representações


sociais oferece, portanto, a possibilidade de, ao sopesar sua dimensão estável e


dinâmica, estabelecer um referencial analítico e interpretativo acerca do conteúdo


representacional no sentido de investigar os processos que o constitui, contribuindo,


com isso, para sua desnaturalização, ou seja, para a compreensão de que ele é parte


de uma construção histórica e não uma espécie de “universal abstrato”, na medida


em que permite tornar visível a “experiência histórica de nossa sociedade”, que se


expressa na atualização de elementos do passado presentificados nas representações


sociais contemporâneas. (BÔAS, 2010, pp.20-21)


Pensando na experiência histórica da sociedade brasileira há demanda de engajamento 


científico social em analisar e desmistificar as representações de uma História 


conservadora. No âmbito das representações e do poder, identificar-se enquanto não-


pertencente ao grupo dominante é um passo para a resistência à exclusão que o mantém no 


poder opressor. O que modifica a posição do sujeito e, portanto, seu discurso.  Antes que se


permita cair na negatividade, portanto, da História e da sociedade, é preciso compreender o


espaço social enquanto um campo de produção coletiva que se faz no consenso e no 


conflito (BOURDIEU, 1996). E então, a partir da consciência de si na diferença do outro, a


conscientização dos excluídos abre possibilidades de construir uma outra realidade.
Os grupos excluídos, portanto, constroem também saber histórico. A história é um discurso


que está sendo disputado pelos sujeitos envolvidos e as representações dadas a partir dela 


são negociadas com os critérios dos “outros”. Ou seja, as memórias e identidades se 


constroem em conflito, também conflitos de valores e hierarquização entre os subgrupos.


3. CONTRIBUIÇÕES PARA UMA EDUCAÇÃO ETNICORRACIAL: UMA HISTÓRIA NÃO 
CONTADA


Para fazer esta discussão no campo da educação, também recorremos à Paulo Freire, que 


aborda a educação popular tendo como perspectiva a sociedade de classes, discriminadora 


e excludente, retratada nas ruas e corredores de escolas brasileiras. Para Freire,


(…) não haveria oprimido se não houvesse uma relação de violência que os


conforma como violentados, numa situação objetiva de opressão. Inauguram a


violência os que oprimem, os que exploram, os que não se reconhecem nos outros;


não os oprimidos, os explorados, os que não são reconhecidos pelos pelos que os


oprimem como outro. (FREIRE, 2011, p.58)







Acreditando que as condições de opressão têm alicerces históricos de violência e 


conformação e, ainda, que a História hegemônica, e a forma como se ensina a mesma nas 


escolas, fomenta a discriminação social e racial, percebemos a necessidade de construir 


uma nova leitura da História, recusando-a enquanto condição acabada e abordando-a 


enquanto possibilidade de transformação social.
Nesta perspectiva, e percebendo que as representações atuam sobre as concepções de 


futuro desde a infância, acreditamos que discursos hegemônicos que negam a história e 


cultura do negro e do pobre não cabem no horizonte de emancipação destes sujeitos. 


Educar, portanto, deve levar em conta a bagagem anterior do aluno, que, não apenas 


carrega suas constituições de mundo formadas no seio da família ou de experiências 


externas ao ambiente escolar, como o reflexo e os objetivos dos discursos pelos quais fora 


atingido nos diferentes espaços e instituições sociais. Propomos, então, a reinterpretação do


passado a partir do presente e a construção de uma outra história, que não aquela baseada 


nos discursos dos que oprimem.
Esta proposta surgiu enquanto demanda produzida pelo diálogo social. O contato com os 


livros didáticos distribuídos pelo Ministério da Educação e a resistência das comunidades 


escolares a uma história eurocêntrica nos provocaram a pensar as questões de identidade 


que constituem o ensino de História e a socialização escolar. Com muita dificuldade 


encontraremos histórias que não aquelas de sofrimento de pobres e negros, mesmo quando 


estes são os grupos presentes em massa nos bancos escolares. Estas histórias produzem 


representações de opressão e culpabilização dos seus próprios leitores, e, portanto, não 


constituem saberes socialmente úteis a este grupo social. Se a história hegemônica nega o 


protagonismo de negros e pobres na trajetória social, a quem serve esta única história?
A escritora nigeriana Chimamanda Adichie (2009) fala sobre os perigos de uma única 


história, que dá limites ao conhecimento do indivíduo e suas perspectivas de mundo, 


geralmente banhadas de preconceitos históricos veiculados pela mídia (a marginalização 


das periferias), pela família (o racismo e o machismo), pelos brinquedos (acessórios de 


medicina, armas, maquiagens), pelos desenhos animados (Barbie), pela indústria 


cinematográfica (A princesa e o Sapo) e por grande parte dos educadores (livro didático), 


que, muitas vezes, utilizam destes últimos recursos nos seus planejamentos. Chimamanda 


explica sua perspectiva através de sua própria experiência:







após ter passado vários anos nos EUA como uma africana, eu comecei a entender a


reação de minha colega para comigo. Se eu não tivesse crescido na Nigéria e se


tudo que eu conhecesse sobre a África viesse das imagens populares, eu também


pensaria que a África fosse um lugar de lindas paisagens, lindos animais e pessoas


incompreensíveis, lutando guerras sem sentido, morrendo de pobreza e AIDS,


incapazes de falar por elas mesmas e esperando serem salvos por um estrangeiro


branco e gentil. (ADICHIE, 2009: p.2)


A questão problematizada por Adichie contribui para esta pesquisa ao discutir a 


legitimação de saberes excludentes e discriminatórios que se produzem nos espaços de 


poder e a desqualificação de grupos e sujeitos a partir de argumentos de cunho racista, 


questão emergente na produção do espaço escolar. Sobre a desvalorização étnica temos que


nossas escolas ainda estão pintadas de branco, sendo o silêncio, a violência e opressão 


escancarada sobre a identidade negra. À própria prática pedagógica ainda está arraigada a 


tendência ao embranquecimento da sociedade brasileira, assim como o currículo escolar 


está impregnado de história branca e elitista.
No livro Educação anti-racista: caminhos abertos para a Lei Federal nº 10.639/03, 


produzido pelo próprio Ministério da Educação, observa-se


(…) ainda, que quando os textos, livros ou histórias se referem à pobreza, violência


e outras mazelas sociais, geralmente, os negros aparecem nos personagens, nas


ilustrações e no conteúdo do texto, não raro como protagonistas. Isto vale também


para os programas de TV, jornais e revistas. Já nos livros de contos de fada, com


príncipes, princesas e heróis, a presença negra é praticamente inexistente,


predominando aí os personagens brancos, não raro loiros. E isso não passa


despercebido das crianças, sejam elas negras ou brancas. É indispensável, pois, que


tais correlações não passem, também, despercebidas dos educadores, para que estes


possam retrabalhar tais representações em sala de aula e reapresentá-las dentro de


um referencial que contemple a diversidade humana e o respeito à pluralidade


étnico-racial brasileira. (BRASIL, 2005: p. 110)


Vemos, portanto, que nos diferentes meios de informação continuam-se “produzindo e re-


produzindo” representações baseadas nas versões dos dominadores/exploradores coloniais 


do passado brasileiro, transpostas ao presente na superioridade de um grupo sobre os 


excluídos e que, sobre uma das formas como isto acontece no ensino básico, o ensino de 


História é utilizado como instrumento de manutenção de poderio, perpetuando a 


desigualdade social e racial e os estereótipos intrínsecos a mesma. A nigeriana 


Chimamanda ainda contribui dizendo que







É impossível falar sobre única história sem falar sobre poder. Há uma palavra, uma


palavra da tribo Igbo, que eu lembro sempre que penso sobre as estruturas de poder


do mundo, e a palavra é “nkali”. É um substantivo que livremente se traduz: “ser


maior do que o outro”. Como nossos mundos econômico e político, histórias


também são definidas pelo princípio do “nkali”. Como é contadas, quem as conta,


quando e quantas histórias são contadas, tudo realmente depende do poder. Poder é


a habilidade de não só contar a história de outra pessoa, mas de fazê-la a história


definitiva daquela pessoa. (ADICHIE, 2009: p.3)


Assim, tendo que o ensino de história hegemônico e os discursos escolares negam a 


história e cultura do negro e pobre, compartilhamos com Chimamanda a ideia de que 


elementos de identidade e representatividade na educação são necessários para ter a si 


enquanto sujeito construtor da própria história. São, ainda, elementos constituintes na luta 


por direitos humanos, como deveriam ser do cotidiano escolar e do ensino de História. 


Porém, embora perante a Lei 10639/003 o currículo escolar tenha a obrigatoriedade da 


abordagem do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, a realidade preponderante 


encontrada nas escolas ainda é outra.
Petronilha Silva (2007) soma a esta discussão ao tratar do aprendizado sobre identidade e 


diversidade, assim como do comportamento e representação de si e do outro, focalizando 


na realidade brasileira e da população negra.


Nós, brasileiros oriundos de diferentes grupos étnico-raciais – indígenas, africanos,


europeus, asiáticos –, aprendemos a nos situar na sociedade, bem como o ensinamos


a outros e outras menos experientes, por meio de práticas sociais em que relações


étnico-raciais, sociais, pedagógicas nos acolhem, rejeitam ou querem modificar.


Deste modo, construímos nossas identidades – nacional, étnico-racial, pessoal –,


apreendemos e transmitimos visão de mundo que se expressa nos valores, posturas,


atitudes que assumimos, nos princípios que defendemos e ações que


empreendemos. (SILVA, 2007, p.491)


Para Denise Ziviani, mulher negra, professora e alfabetizadora, a construção da identidade 


étnica se dá no conflito de diferenças entre si e o outro, ou seja, no convívio social. A fala, 


também é construída socialmente e, assim, as contradições e conflitos de raça e classe 


estão expostos e representados na mesma. Segundo Ziviani “no contexto dessa socialização


a criança se percebe e se identifica como sendo parte de um determinado grupo social” 


(2012, p.54).







Nestes termos, Ziviani (2012) discute a construção histórica da identidade étnica e dos 


estigmas relacionados a ela, que se expressam na fala; a discriminação sociorracial e, 


igualmente, sua transformação, na projeção de um presente e futuro positivos às crianças 


negras, especialmente no cotidiano escolar.


As manifestações de preconceito e discriminação estão presentes em todo ambiente


socializador: na família, na escola, no trabalho etc. Nessa rede de relações, situa-se


a importância do “reconhecimento das identidades” que acontece nas interações


sociais. Ter sua História reconhecida representa para o indivíduo pertencente ao


grupo étnico marginalizado o valor de sua dignidade enquanto humano. (ZIVIANI,


2012, p.59)


Ziviani também toca na influência da mediação do professor sobre a identidade da criança 


negra, em especial no período em que se constitui a linguagem social do indivíduo, 


relacionando-a à alta taxa de evasão escolar durante o segundo ciclo do ensino 


fundamental.


Esses dados estão associados a fatores intraescolares, como interações intensamente


conflitivas e falta de industrialização do(a) professor(a) para lidar com problemas


dessa natureza. A prática escolar, o discurso docente e a linguagem utilizada pelo(a)


professor(a) alfabetizador(a) são os mediadores da socialização, sendo elementos


constitutivos do processo de identificação para a criança que chega aos ciclos


iniciais de formação. (ZIVIANI, 2012, p.23)


A criança negra, desvalorizada etnicamente, portanto, tem maiores possibilidades de 


abandonar a escola, à medida que é excluída e representada de formas negativas também 


nestes meios. A própria projeção de que ela abandonará a escola influencia o fato, como 


um discurso excludente, que é introjetado pelos sujeitos previamente excluídos. Segundo 


Petronilha Silva


(…) os que se deixam assimilar por essas idéias, costumam expressar o sentimento


de que seus méritos e qualidades são proeminentes, se julgam mais persistentes e


esforçados do que a maioria dos integrantes do grupo social ou étncio-racial a que


pertencem. Assim, não é raro que oriundos de grupos marginalizados pela


sociedade, entre eles negros, qualifiquem pessoas de seus grupos de origem como


preguiçosos, incompetentes, sem ambição. Revelam, eles, desconhecer, ou


conveniência em ignorar, as estruturas e relações que mantêm as desigualdades


sociais e étnico-raciais. (SILVA, 2007, p.492)







Sobre a transmissão para o segundo ciclo, Ziviani acredita que a discriminação já está 


cristalizada pelas pequenas ações cotidianas dos anos anteriores e que começam a se 


reforçar na fala dos professores. Assim, a partir de uma ideologia da impotência, o segundo


ciclo é o período em que os alunos negros mais evadem, à medida que se aproximam do 


terceiro ciclo, quando


(…) a discriminação fica caracterizada, diferenciando a trajetória da criança negra


da trajetória normal de alunos brancos. A criança negra fica confinada ao espaço


segregado que lhe é reservado. Em outro nível diferente, mais elevado, após ter sido


discriminada na passagem, ela reexperencia outra série de discriminações sutis,


veiculadas pela fala dos(as) professores(as) que lhe atribuem à baixa expectativa em


relação à escolarização. (ZIVIANI, 2012, p.29)


O reconhecimento de si na história depende, portanto, das representações e discursos que 


são produzidos e reproduzidos nos diferentes espaços sociais da infância, historicizando a 


si e ao outro. Historicizar, em nossa compreensão, é organizar a produção histórica dessas 


representações, sob a possibilidade de transformá-las para construir o que Ziviani chama 


de uma identidade positiva.


O ambiente em que a criança negra cresce precisa necessariamente ser


fundamentado no acolhimento e na aceitação, na verdade histórica, no prazer de se


reconhecer na história, componentes indispensáveis para a construção de uma


identidade positiva. (ZIVIANI, 2012, p.121)


Dentre estes componentes podemos elencar alguns, que transpassam a efetividade da lei 


10.639/003. Dentre eles está a questão da qualidade das condições em que se encontra a 


comunidade escolar. Esses fatores são, também, influenciados pela hierarquia, 


discriminação e segregação sociorracial. Podemos citar aqui as condições físicas da escola,


o currículo escolar, a origem social da comunidade, as condições de trabalho e formação 


dos professores. Todos esses fatores estão também mediados pelas representações e valores


sociais. Ou seja, o atendimento à uma comunidade pobre, a projeção de futuro para estas 


comunidades, o trabalho dos professores e, por fim, o próprio ensino de História que, 


muitas vezes, obrigado a efetivar a legislação, reproduz saberes excludentes e racistas, são 


também fruto de representações de valoração social.







A partir disso, podemos discutir o ensino de História, que, pressionado por todos esses 


fatores de qualidade, tem suas especificidades. Ensinar não tem a ver com despejar 


conteúdos, mas com o quê e como se ensina. Se o objetivo é a valorização e consciência 


étnica, ele não pode ocorrer sem planejamento ou como tema de uma data específica, e sim


continuamente, todos os dias do ano letivo. Educar para a diversidade exige 


posicionamento político, que se concebe na fala, no gesto, no olhar, enquanto discurso e 


produção de representações sociais no contato com o outro e seu lugar pois “é no convívio 


com o outro que as relações se dão e de acordo com o direcionamento pedagógico que 


estas questões recebam os resultados serão positivos ou negativos” (CAVALHEIRO, 2014, 


p.1089).


Quando uma criança não se vê contemplada positivamente nas falas, nas atitudes ou


gestos do professor ela percebe uma intencionalidade nestas ações e desta forma,


quando o professor apresenta materiais que não contemplam suas características


fenotípicas; quando a princesa das histórias infantis, sinônimo de beleza estética,


nunca é parecida com ela; quando os heróis nunca se aproximam das características


que lhe são próprias ou de sua família, esta criança formará conceitos negativos


sobre sua identidade e pertencimentos; passará a construir uma auto imagem


negativa, pois sua identidade não faz parte do mundo escolar e consequentemente


terá seu potencial comprometido pelo sentimento de não adequação social e


inferiorização diante do que é diferente. (CAVALHEIRO, 2014, p.1087)


Sobre a dificuldade de os professores e professoras implantarem a Cultura Afro-Brasileira 


nas escolas podemos discutir o reducionismo e a folclorização do negro na História. 


Quando os alunos, negando as histórias de sofrimento que prevalecem, recebem este tema 


com represália, significa não quererem identificar-se, por resistência. Assim, sob a 


deterioração da imagem do negro, apreendida pela vítima, forjam-se maneiras de resistir à 


discriminação, dentre elas a ideologia reflexa. Sendo o discurso hegemônico de 


desvalorização etnicorracial e culpabilização das condições de desigualdade, os grupos 


oprimidos introjetam estas representações, negando sua identidade, por entende-la 


enquanto desvantagem.







De fato, não é fácil aos nossos professores abordarem em sala de aula as diferentes


práticas, representações, simbologias e expressões culturais negras (principalmente


as religiosas), alusivas aos africanismos reinventados no Brasil. As reações dos


próprios alunos costumam ser repressivas em formas de piadas, jargões e


represálias que são lançadas sobre a cultura afro-brasileira variando apenas em


graus de violência, sendo reflexo de uma tradição pautada sobre um discurso


depreciativo, repressivo e disciplinador que impôs estigmas de marginalidade,


inferioridade e nocividade às práticas alusivas ao ser negro. Na verdade, quando os


alunos agem dessa forma, estão se negando a identificar-se com o tipo de negro que


costuma ser representado nas aulas: o ser escravo; o ser submisso; o ser


inferiorizado etc. (GOMES, 2011, p.4)


Para que haja, de fato, um ensino comprometido com a valorização etnicorracial, é preciso 


estar atento para a produção histórica de exclusão sociorracial. Produto das representações 


históricas de submissão e inferiorização do negro, tanto a folclorização quanto a 


historiografia tradicional (e mesmo aquelas que tentaram não o ser) foram reducionistas. A 


primeira ao determinar espaços de dança, religião e culinária aos negros, a segunda ao 


dedicar-se ao estudo da escravidão, como única história deste grupo. Assim,


Como se deduz, não há a presença do homem negro, mas sim a exaltação do que se


entendia então por cultura negra como sinônimo de popular e folclórico, dando


consequentemente maior visibilidade ao negro tomado como espécie de


autenticidade nacional de brasilidade. (PEREIRA, 2011, p.282)


Quando se pensa estar produzindo discursos anti-racistas, portanto, professores e 


professoras estão reforçando estereótipos e estigmas racistas no meio escolar.  O 


reducionismo, tanto através da folclorização quanto através da historiografia conservadora 


negam aos negros na História o meio científico e os movimentos de resistência, que 


estiveram presentes, mas silenciados. Enquanto educadores, estes discursos necessitam ser 


desmistificados e reconstruídos.


Como educadores, como professores de História, devemos criar espaços em sala de


aula para que se discuta a situação dos afro-brasileiros na atualidade, mas, acima de


tudo, desmistificar os estigmas negativos e mostrar a pluralidade de lugares sociais,


de identidades e sensibilidades que a própria população afro-brasileira constrói para


si. (GOMES, 2011, p.7)







A função do professor frente à Lei 10.639/003 é desmistificar e produzir, com os 


educandos, outra História, composta por discursos libertadores e não mais silenciadores. 


Aqui reforçamos, portanto, a necessidade de historicizar os discursos, conceitos e 


representações etnicorraciais na formação dos sujeitos em todos os níveis de ensino, assim 


como nos meios de convivência social em geral, “o que nos possibilita embasamentos 


favoráveis ao redimensionamento epistemológico dessa área do saber” (GOMES, 2012, 


p.8).


Conhecer as representações sociais sobre a cultura afro-brasileira que os docentes


fazem emergir no cotidiano escolar a partir de seus discursos e práticas pedagógicas


possibilita não só novas problematizações, mas também a busca de fundamentos


científicos para a ressignificação desses discursos, dessas representações, da


memória e da identidade negra, socializando essas informações. (GOMES, 2012,


p.8)


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS


O tema deste trabalho relaciona pobreza e raça contrariando o discurso hegemônico 


brasileiro de democracia racial e igualdade que mantém o véu sobre o racismo e as 


condições da população negra e culpando à própria vítima de injustiça e marginalização 


social. A manutenção do discurso hegemônico é feita também na negação do processo 


identitário a esses grupos, que se dá na valorização diária de sua cultura, história e 


patrimônio, que têm sido silenciados, assim como através das políticas públicas 


afirmativas. Negar estas práticas é, portanto, a própria forma de manter a desigualdade e 


injustiça sociorracial históricas, com raízes num passado recente de projetos e propostas 


baseadas no racismo científico.
Ou seja, hegemonicamente a população negra tem sido desprovida de si mesma. A Lei 


10639/003, em contrapartida, tornou obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-


Brasileira “no âmbito de todo currículo escolar” (BRASIL, 2003). Nestes termos, são 


necessários currículos “que não silenciem sobre a diversidade étnico-cultural e que 


expressem, sem estereótipos e preconceitos, as contribuições e visões de mundo dos 


diferentes grupos étnico-raciais que compõem a nação brasileira” (SILVA, 2012, p.134).







Propomo-nos então, a refletir a manutenção dos discursos hegemônicos através do ensino 


primário, no que envolve os processos de ensino e aprendizagem. Para tanto, nos 


dedicamos a refletir teoricamente sobre a imersão dos conservadorismos da História na 


formação dos sujeitos através de processos discursivos e da função das representações 


enquanto produtoras deste discurso.
Projetamos que estas discussões nos auxiliem na produção de uma pesquisa que expanda 


as fronteiras da academia e dialogue, de fato, com as demandas sociais dos grupos 


excluídos aqui citados. Demandas estas por justiça social e histórica, que podem ser 


fomentadas a partir da infância e do empoderamento e protagonismo de crianças pobres e 


negras através de suas narrativas sobre o cotidiano escolar e o ensino de História.
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¿BACHILLERATOS DE ELITE EN URUGUAY? 
UNA APROXIMACIÓN A SUS MODELOS DE SOCIALIZACIÓN


LUIS ALEJANDRO DOMÍNGUEZ GUTIÉRREZ1


Resumen


Esta ponencia desarrolla una parte de los resultados de un trabajo de corte monográfico sobre elites 


y Educación, realizado en el año 2012. Se seleccionaron para su elaboración los hallazgos 


vinculados a los procesos de socialización en tres instituciones de bachillerato reconocidas por su 


trayectoria, prestigio y elevado nivel académico. Se hace foco en la construcción de procesos de 


identidad, de pertenencia y de diferenciación del otro. Por otro lado, se exponen resultados de la 


indagación sobre los vínculos de estas instituciones con las familias, la elección escolar y su 


continuidad en las instituciones.


Palabras clave: Elites, Bachillerato, Fragmentación social.


INTRODUCCIÓN


Este trabajo es un extracto de otro mayor de corte monográfico elaborado en el marco del Seminario


“Educación y desigualdad social”, desarrollado el séptimo semestre de la Licenciatura en Ciencias 


de la Educación de la Facultad de Humanidades y Ciencias de la Educación durante el año 2010. El 


monográfico original, titulado “elites y Educación: una aproximación al Bachillerato en Uruguay”, 


se propuso poner sobre la mesa la discusión crítica acerca del papel de la educación en la 


construcción de la desigualdad social pero desde el otro lado del espejo, mirada necesaria ante la 


abundancia de lecturas y estudios sobre educación y pobreza, educación y marginalidad, y 


exclusión social en términos de carencias de bienes sociales. Al mismo tiempo, se propuso el 


cuestionamiento a un sistema educativo en el que conviven democracia y elitismo. Atendiendo a la 


temática del Grupo de Trabajo en el que se incluye esta ponencia, optamos por extraer del 


monográfico realizado los aspectos más directamente vinculados con la socialización en las 


instituciones educativas de elite, por entender que ésta se da de una forma particular y tiene peso 


explicativo en el actual contexto de fragmentación social y educativa.
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En esta síntesis selectiva, presentamos en primer lugar referencias teóricas pertinentes que formaron


parte del primer capítulo del monográfico original. Seguidamente, exponemos cuál fue el campo 


definido para el estudio empírico, así como la metodología para recoger los datos. Presentamos 


luego el análisis de la información recogida sobre los modelos de convivencia y socialización en 


estas instituciones, así como sobre la relación de éstas con las familias de sus alumnos. En tiempos 


de fuerte debate sobre la convivencia en las instituciones educativas y la labor formativa de éstas 


para la convivencia social, estamos convencidos del valor de este aporte, que significa una mirada 


diferente por el simple hecho de posarse sobre instituciones que con poca frecuencia han sido 


objetos de estudio: las instituciones educativas de elite.


ELITES, EDUCACIÓN Y SOCIALIZACIÓN: BREVES REFERENCIAS TEÓRICAS


La definición de la educación de elite como objeto de estudio se hizo desde los clásicos de la teoría 


de las elites, los italianos Pareto y Mosca. Asimismo, se recogieron aportes de estudios realizados 


en la región (Brasil y Argentina) y conceptualizaciones del uruguayo Real de Azúa. Finalizada la 


indagación sobre la teoría existente, sintetizamos un concepto de elite como conjunto reducido de 


individuos que, en una sociedad o sector de actividad dados, ocupan las posiciones más altas y de 


prestigio, teniendo en consecuencia un poder (real o potencial) de decisión, influencia y dirección 


(política, intelectual, moral o de cualquier índole) sobre una mayoría que puede reconocerlos como 


líderes o referentes, o simplemente como un grupo diferenciado que posee privilegios. El acceso a 


las elites se daría por una mezcla de reproducción social (socialización y educación mediantes) y 


demostración de aptitudes por encima del promedio (meritocracia). En ambos ingredientes posibles 


de ese acceso, la educación juega un rol evidentemente preponderante.


La educación en tanto práctica social es un factor que hace al acceso, pertenencia y conservación de


los sectores de elite (factor coligante, al decir de Real de Azúa en “El poder” y “La clase 


dirigente”). Podríamos suponer que existe una estrecha relación entre la fragmentación educativa 


(entendida como la existencia de espacios y trayectorias diferenciados para la educación según el 


sector social de procedencia) y la fragmentación social propia de la actualidad. Tiramonti y Ziegler 


(2008) plantean la caída del mito igualitarista en educación, sosteniendo que el sistema educativo, 


más allá de sus bases igualitaristas, selecciona por exclusión. En otras palabras, la igualdad estaría 


en el acceso (garantizado por la universalidad, gratuidad y obligatoriedad), pero no en la 


permanencia, ni en el tipo de trayectoria, ni en los resultados.







Los aportes de Tiramonti (2001) y de Tiramonti y Ziegler (2008) nos llevan a plantearnos 


interrogantes sobre la relación de producción mutua entre la fragmentación social y la 


fragmentación educativa y en consecuencia, sobre el carácter de producto o de causa que la 


educación de elite podría tener como propuesta pedagógica dirigida a un sector específico de la 


sociedad. En otras palabras, podemos preguntarnos si hay una construcción social de las 


desigualdades educativas o una construcción educativa de las desigualdades sociales.


Ziegler (2004) caracteriza la experiencia escolar de las elites fundamentalmente por  la excelencia 


académica y la socialización controlada. En cuanto a la socialización de los jóvenes de elite, 


constata la autora que los colegios se constituyen en marcos institucionales fuertes donde hay una 


propuesta socializadora que se vehiculiza fundamentalmente a través de una carga horaria extendida


y actividades extracurriculares que las acercan a la idea de instituciones totales, en el sentido de que


pueden ocupar todo el tiempo de los individuos. La escuela de elite, dice Ziegler, “les entrega un 


modo de vida” (p.78), en ella el alumno se socializa con otros similares a él, se busca la 


homogeneidad y el desarrollo del sentido de pertenencia a un grupo de estatus. La búsqueda de 


homogeneidad es un patrón de conducta de las elites también constatado por Svampa (2001) en su 


trabajo sobre la vida en los countries y barrios privados. En estos ámbitos, según Svampa, los 


colegios son también un ámbito de socialización para los padres, la “socialización en la 


homogeneidad se ve reforzada por el tipo de experiencia que aporta la escuela (…) La 


homogeneidad residencial encuentra, pues, una continuidad natural” (pp.114-115). Esto transforma 


a las escuelas en burbujas y la vida escolar en un tipo de experiencia progresivamente cerrada a la 


diversidad y heterogeneidad social.


NUESTRA APROXIMACIÓN AL CAMPO: FUNDAMENTOS Y DEFINICIÓN


Real de Azúa (1989) establece la dificultad principal en el estudio de las elites: el problema de la 


prueba, en una sociedad moderna que rinde culto a los ideales de democracia e igualdad social. La 


escasez de antecedentes de estudio sobre educación de las elites en la región, y los casi nulos 


antecedentes en nuestro país confirman la existencia de un terreno sobre el cual es posible y 


necesario construir conocimiento. Para esto, ensayamos una primera aproximación a la práctica, 


guiados por la intención de constatar la existencia o no, en nuestro medio, de una educación de 


elite. 







Excede a nuestras posibilidades la comprobación empírica de la relación entre la fragmentación 


social y la fragmentación educativa, pues no disponemos de los recursos para realizar una medición 


que nos permita luego obtener conclusiones sólidas. Incluso en antecedentes cercanos (Tiramonti y 


Ziegler, 2008) se reconoce la dificultad para asegurar que el sistema educativo (argentino en ese 


caso) genere espacios diferenciados para la educación de las elites. Aceptando la afirmación de 


Gentili (2011) sobre la inexistencia en América Latina de verdaderos sistemas educativos 


nacionales, descartamos la interrogante sobre  la definición explícita en nuestro país de unos 


circuitos educativos elitistas (definición que, por otra parte, sería absolutamente incompatible con el


discurso manifiesto sobre la escuela pública y democrática). Sin embargo, esto no nos impide 


preguntarnos sobre la existencia real de estos circuitos y de instituciones que apunten a formar una 


clase selecta de individuos o que seleccionen a sus alumnos de determinados sectores sociales.


En este punto, entendemos oportuno hacer una rápida referencia a estudios hechos en nuestro país 


sobre las elites políticas (más precisamente, parlamentarias), pues en ellos aparecen alusiones a las 


trayectorias educativas de individuos que permanecen por largo tiempo en lugares de dirigencia (y 


que conforman, por tanto, una clase selecta). Al respecto dice Miguel Serna: “El acceso al nivel 


superior, profesiones liberales tradicionales y el diploma universitario, ha sido el camino más 


tradicional de uso social de credenciales educativas en el autoreclutamiento de las elites políticas” 


(Serna, 2005, p.13, citado por Bottinelli, 2008, p.155).


Por otro lado, interesa destacar que el diploma universitario casi generalizado entre los 


parlamentarios es público, dado el desarrollo relativamente reciente de las universidades privadas 


en Uruguay y el peso histórico de la Facultad de Derecho. No obstante esa trayectoria educativa, 


que termina coronada en lo público, no se desarrolla toda ella en lo público, necesariamente. 


Bottinelli (2008) destaca que sobre 38 Senadores de la XLVI Legislatura de nuestro país (actuantes 


en el período 2005-2010), de los que cursaron la Educación Secundaria en Montevideo, lo hicieron 


en instituciones públicas y privadas en igual proporción. Entre las primeras se destaca el Instituto 


Alfredo Vásquez Acevedo (IAVA), y entre las segundas el Colegio Seminario. Ambas instituciones 


tienen una rica historia y amplia trayectoria en nuestro medio y son reconocidas como ámbitos de 


formación académica de excelencia, a los que asistieron destacadas personalidades (y familias 


enteras) de los diversos ámbitos de nuestra sociedad.







El universo de instituciones posiblemente elitistas (que las mencionadas en el párrafo anterior 


integrarían) es, claro está, amplio y diverso, e incluye a la educación privada y también a la pública.


Por tanto, una cuestión a plantearnos en una aproximación empírica es la existencia (o no) de una 


educación de elite que pueda estar haciéndose efectiva en algunas de las instituciones públicas y 


privadas de nuestro entorno. De este cuestionamiento se desprenden otros, tales como cuáles son los


rasgos de estas propuestas formativas capaces de transformar a la educación en un mecanismo de 


constitución de elites o en una vía de acceso a estos grupos.


El sentido común y nuestro conocimiento del sistema educativo público (en el que ejercemos como 


docentes) nos predisponen, en un primer momento, a buscar la educación de elite en el ámbito 


privado, por lo ya establecido sobre la diferencia en el acceso a esta educación, condicionado por el 


capital económico. Los antecedentes analizados nos proporcionan herramientas conceptuales que 


nos guían al momento de reconocer, frente a una propuesta educativa, su eventual carácter elitista, 


diferenciando éste de una posible tendencia al privilegio o selección meritocrática que, 


aventuramos, puede existir más bien en el sistema público (no descartamos la posible existencia de 


trayectorias elitistas en el sistema público). También podemos preguntarnos, ante la posible 


confirmación de la existencia de propuestas educativas de elite, a qué modelos responden; para ello,


es de interés la clasificación realizada por Ziegler (2004): las que educan para la competencia en 


una sociedad de riesgo,  las que apuntan a la conservación de valores cristianos y las que forman 


para la distinción intelectual. Sin pretender la búsqueda de tipos puros (no creemos que existan en la


realidad) aventuramos la suposición de que el último modelo podría ser encontrado en el ámbito 


público.


La socialización controlada constituye un rasgo de identidad de la educación de las elites, por lo 


cual la indagación de aspectos vinculados a las instituciones como agentes socializadores 


(eventualmente instituciones totales) es otra de las líneas fuertes de nuestra indagación. En relación 


con ella, el vínculo con las familias y la elección escolar de éstas es otra cuestión a considerar, 


partiendo de la base de esta elección como una de las estrategias de reproducción social y 


conservación del capital cultural, social y simbólico (Bourdieu). También en esta dirección cabe la 


pregunta sobre la imagen del otro que se construye en las propuestas formativas, ante lo constatado 


en los antecedentes  sobre la desafección de la vida pública (Svampa, 2001) y el cambio en las 


prácticas culturales de las elites (Brandao y Martínez, 2005) que estarían marcando el 


desentendimiento de éstas de su función social de dirigencia (Mosca, 1984) con el consecuente 


extrañamiento cultural y la construcción de fronteras de exclusión (Tiramonti y Ziegler, 2008).







Considerando lo planteado hasta aquí y atendiendo a nuestra formación, tiempos y recursos 


disponibles, nos encontramos con que el universo posible para la búsqueda y posterior 


caracterización de las instituciones educativas de elite es un universo amplio, diverso y complejo, 


por la variedad de instituciones públicas y privadas que abarca. Reconociendo nuestras limitaciones 


ante esta complejidad, se nos impuso la necesidad de adoptar un recorte sobre el cual focalizar 


nuestra búsqueda de información.


Optamos por el Bachillerato (4º, 5º y 6º año liceal), por entender que es ésta la etapa en la que se 


comienza a trazar un camino más claro en relación al futuro profesional, laboral y personal de los 


estudiantes. Punto teórico de transición hacia la juventud, el Bachillerato es también una “bisagra” 


para la continuación de estudios a nivel terciario/universitario y la posterior inserción del individuo 


en la vida económica y profesional activa. También es a nuestro entender un nivel donde se ve 


claramente el origen de la Secundaria como etapa de función selectiva, con un currículum de corte 


academicista que, en el ingreso al segundo año del Bachillerato, se empieza a diferenciar en 


modalidades profesionales y propedéuticas (Terigi, 2007). Históricamente pensado como 


“preparatorios”, el Bachillerato marca un antes y un después en la trayectoria educativa real: quien 


no lo culmina, deberá contemplar otras opciones de estudio/capacitación o lanzarse al mercado 


laboral con las herramientas adquiridas al momento; quien lo culmina, mantiene estas opciones, 


pero tiene abiertas las puertas de estudios terciarios y universitarios, con lo cual puede establecer un


proyecto de vida sensiblemente diferente en plazos y calidad.


En una exploración primaria tratamos de relevar instituciones públicas y privadas de Montevideo y 


departamentos próximos con propuestas formativas en Bachillerato destacadas por el prestigio, 


reconocidas socialmente por sus niveles de exigencia y el éxito académico de sus egresados. 


Atendiendo a los modelos institucionales definidos por Ziegler (2004), buscamos tres perfiles 


institucionales: un liceo público de trayectoria, socialmente reconocido como un ámbito académico 


de excelencia; un liceo privado confesional, con una propuesta centrada en la formación cristiana y 


en valores; un liceo privado laico definido como bilingüe y con propuestas formativas dirigidas a la 


vida en un mundo globalizado y competitivo (para éste último apuntamos a instituciones que 


expiden el Diploma de Bachillerato Internacional, que explícitamente apunta a la formación para la 


vida en la sociedad global).







La definición de estos tres perfiles enfocó nuestra atención en tres instituciones que se ajustaban a 


ellos. Comenzamos a informarnos sobre sus propuestas educativas en las respectivas páginas Web, e


inmediatamente establecimos contacto con ellas para solicitar una entrevista con algún informante 


idóneo. Existieron dificultades de acceso a la primera institución que contactamos por cumplir con 


el tercero de los perfiles definidos, la cual nos negó la entrevista por política institucional. 


Contactamos un segundo colegio con similares características, y con igual resultado. Ante eso, 


recurrimos a un tercer colegio, catalogado como de alta seguridad, que nos solicitó datos personales


y (de ser posible) conocer la pauta de entrevista previamente; brindamos nuestros datos, pero no 


detallamos la pauta de entrevista, por entender que esto enviciaría el procedimiento de recogida de 


información. Este tercer colegio no volvió a contactarse con nosotros.2[1] Ya a punto de redefinir el 


tercer perfil, contactamos a un colegio de Maldonado que se ajustaba perfectamente a él; esta 


institución se manifestó halagada por haber sido considerada para el estudio, y nos concedió la 


entrevista.


Es así que quedaron definidos tres bachilleratos para nuestro trabajo de campo, un campo reducido, 


pero que entendemos válido como primer paso para acercarse a la construcción de un conocimiento 


de la educación de las elites en nuestro medio. Las instituciones fueron nombradas como A 


(pública), B (privada confesional) y C (privada laica, del interior), evitando así la referencia a sus 


nombres.


HERRAMIENTAS PARA LA BÚSQUEDA Y ANÁLISIS DE INFORMACIÓN


Una primera fuente de información, a la que accedimos desde la etapa exploratoria del trabajo de 


campo, fueron las páginas Web de las tres instituciones. Los tres sitios se destacan por presentar al 


visitante las principales líneas de la propuesta educativa y los rasgos de identidad institucionales. En


cuanto al atractivo y la actualización de las páginas, éstos son cualitativamente superiores en las dos


instituciones privadas estudiadas.


2�El lector puede inferir sobre las posibles causas reales de estas negativas. A nuestro entender, dan 
cuenta de un cierre institucional a miradas externas, confirmándose el problema de la prueba en el 
estudio de las elites al que hace referencia Real de Azúa (1989)







Considerando que la información disponible en Internet es insuficiente y parcializada, procuramos 


ampliarla con la realización de entrevistas, solicitadas vía e-mail a los directores de la institución A 


y directores de la sección secundaria o bachillerato de las instituciones B y C. En el caso de la 


primera, la entrevista se mantuvo con la subdirectora del turno diurno, por resultar ésta una 


informante más idónea que la directora, que ingresó a la institución en marzo del presente año. En 


la institución B, la entrevista fue concedida por el subdirector de Bachillerato (que asumiría la 


Dirección en el año lectivo siguiente). En la institución C, la entrevista se mantuvo con la 


Coordinadora del Bachillerato Internacional, pues así lo dispuso el Directorio del colegio.


La pauta de entrevista elaborada con el fin de recoger información desde la perspectiva de estos 


actores estuvo compuesta por veinticuatro preguntas dirigidas a recoger información sobre los 


rasgos generales de la identidad institucional, su gestión y administración, la propuesta formativa 


académica,  los modelos de socialización, los vínculos entre la institución y las familias, los 


alumnos, el personal docente y no docente, los servicios ofrecidos, las estrategias para captar y 


retener alumnos y la infraestructura.


Atendiendo a la síntesis selectiva del trabajo mayor del que se desprende esta ponencia, cabe 


consignar que las preguntas de la pauta más claramente relacionadas con los modelos de 


socialización y los vínculos con las familias tuvieron que ver con aspectos tales como: actividades 


extracurriculares; relación de los estudiantes con el afuera del liceo; las razones familiares de la 


elección escolar; la continuidad en la presencia de algunas familias y el vínculo con ellas; el perfil 


de ingreso de los alumnos y su procedencia; la participación de los estudiantes en la toma de 


decisiones a nivel institucional; entre otros aspectos.


Las categorías para el análisis de los datos específicamente vinculadas a los modelos de 


socialización,  elaboradas antes de la realización de las entrevistas y de la lectura en detalle de la 


información disponible en las páginas Web, fueron dos: socialización y vínculos de la institución 


con las familias. En la primera categoría, a su vez, se distinguieron por un lado las actividades 


institucionales hacia el exterior (con el barrio y las familias, con otras instituciones del mismo perfil


y sector social y con actores de otros sectores sociales) y por el otro las actividades extracurriculares


(sus tipos, finalidades, frecuencia, duración y grado de receptividad por parte de alumnos y 


familias). En cuanto a los vínculos entre institución y familias, se definieron como puntos básicos 


de análisis los motivos de la elección escolar, las vías de comunicación, las estrategias de 


coordinación, las formas de participación de las familias en la vida institucional y las expectativas 


mutuas construidas por ambos actores.







Vale destacar que estas categorías fueron flexibles y no constituyeron un esquema rígido de base 


para el análisis de los datos. Como resultado de su reelaboración, surgieron en el trabajo original 


siete apartados, de los cuales consideramos dos en esta ponencia. En ellos encontrará el lector una 


exhaustiva descripción de la realidad observada en las instituciones A, B y C en lo relacionado a los


modelos de socialización y convivencia y los vínculos de las instituciones con las familias de sus 


alumnos.


MODELOS DE CONVIVENCIA Y SOCIALIZACIÓN: ¿EXCELENCIA HUMANA?


Nosotros


Ziegler (2004) caracteriza a las escuelas de elite como ámbitos que promueven una socialización 


controlada de sus alumnos a través de una jornada extensa y variada en actividades extracurriculares


(o incorporadas al currículo, pero de corte no académico). También generan en sus estudiantes una 


identidad particular y un fuerte sentido de pertenencia (Xavier y Marzocchi, 2006). A continuación 


presentaremos al lector un análisis de los aspectos vinculados a la socialización (hacia adentro y 


hacia afuera) de los jóvenes en los bachilleratos estudiados, partiendo del supuesto de que estos 


alumnos tienen un origen sociocultural de relativa heterogeneidad. Esta relativa heterogeneidad 


tiene que ver, en el caso de las instituciones privadas, con un nivel socioeconómico de base que 


permitirá o no el acceso a la institución y con tradiciones y expectativas familiares en la elección 


escolar que aparecen desarrolladas en el monográfico del cual se desprende el presente artículo.


La heterogeneidad en el origen sociocultural y procedencia institucional es significativamente 


mayor en la institución A. Para los estudiantes que han realizado toda su trayectoria educativa en la 


enseñanza pública, este liceo es, como mínimo, el tercer ámbito de educación formal al que asisten. 


Si a esto sumamos los alumnos que vienen del interior, de colegios privados, de barrios alejados, 


estudiantes que trabajan, alumnos que cursan materias en más de un grado a la vez y demás, resulta 


este bachillerato un lugar donde confluyen trayectorias y experiencia educativas y de vida bastante 


diversas (aunque unificadas bajo el mismo nivel de exigencia académica que, en el caso de esta 


institución, puede funcionar como un mecanismo de selección).







En este liceo la jornada de los estudiantes está restringida a la carga horaria curricular, concentrada 


en un turno (matutino o vespertino). Sin embargo, existen actividades extracurriculares opcionales. 


Por un lado existe una propuesta de talleres de variable duración (algunos meses o anual) en 


coordinación con ONG, sobre temas que captan la atención del alumnado (fotografía, robótica, 


entre otros). Por otro lado, el deporte es una propuesta extracurricular muy fuerte: hay libertad en el 


uso del gimnasio, clases de Educación Física y diferentes deportes, habiéndose conformado 


selecciones de fútbol, hándbol y vóley que participan en campeonatos interliceales. La receptividad 


de los estudiantes frente a las propuestas extracurriculares es valorada como muy alta por la 


Dirección, que destaca la variedad de las mismas.


Un rasgo interesante de esta institución, que la diferencia de las otras dos, es la existencia de un 


Gremio estudiantil organizado. Este gremio organiza distintas actividades, entre las que se destaca 


el toque de bandas en el día de los Mártires Estudiantiles y el cine de los viernes, actividad que 


colma la sala de proyecciones, con el atractivo del debate posterior sobre la película. Este gremio es


totalmente autogestionado y mantiene buenos vínculos con la Dirección del centro, siendo su 


existencia independiente del sistema de delegados de clase promovido por el liceo. Entendemos que


existe una propuesta de práctica de la formación de ciudadanía a través de estas instancias que 


estimulan el debate constructivo y la defensa/contralor de derechos y deberes de los distintos 


actores.


Otro aspecto a señalar es el buen clima de convivencia: “no hay cuaderno de disciplina porque, 


salvo casos muy puntuales, en nuestra institución no se generan problemas de conducta” 


(subdirectora del bachillerato público, con diez años en el ejercicio de dicho cargo al momento de la


entrevista). A esto se agrega, según la entrevistada, un fuerte sentido de pertenencia de todos los 


actores, que nace en los adultos y se extiende a los estudiantes, quienes en su transcurso por las 


aulas del liceo durante tres o más años, suelen generar un vínculo afectivo que queda grabado en la 


subjetividad: “…gente grande que se ha ido del país, que vuelve y se le humedecen los ojos de 


lágrimas recordando sus viejos tiempos de estudiante” (entrevistada de la institución A).







La construcción de la identidad de alumno del colegio es, prácticamente, un contenido de enseñanza


en la institución B. En ella, el entrevistado destaca recurrentemente el trabajo sobre la generación, 


que comienza cuando ésta ingresa en el nivel Inicial. Los hijos de este colegio llegan al Bachillerato


(en su mayoría) tras años de compartir jornadas completas de estudio, deportes, actividades de 


formación espiritual, salidas didácticas, campamentos, eventos culturales y fiestas de fin de curso. 


Quienes se incorporan a la generación en el camino, son acompañados cuerpo a cuerpo en su 


proceso de ingreso. Hacia el final, el tradicional proceso de egreso (con un campamento de tres días


y un viaje al exterior con objetivos de reflexión y recogimiento espiritual, con un acto de 


graduación y un nombre para la generación) completa una trayectoria formativa con mínimas 


rupturas.


Como resultado de estos procesos, planificados institucionalmente, los estudiantes crean vínculos 


afectivos muy fuertes, entre sí y con la institución. Estos vínculos son la raíz del retorno de los ex 


alumnos, que se asocian, vuelven para trabajar como coordinadores de distintas actividades y, al 


formar su familia, optan por el mismo colegio para sus hijos. La retroalimentación entre la identidad


institucional, la personal y la familiar profundiza según entendemos la tendencia a la homogeneidad


y el achicamiento de los círculos sociales en torno a la institución.
Si bien no posee un perfil disciplinario, este colegio procura plantear a los alumnos y sus familias 


reglas del juego claras en cuanto a las pautas de convivencia, supervisada constantemente por la 


mirada de los tutores. No existe una agrupación de estudiantes autogestionada, sí un sistema de 


delegados de grupo elegidos democráticamente, aunque con pautas, como lo indica el subdirector 


entrevistado:


…no puede ser cualquiera, no puede ser el payaso de la clase. (…), buscamos que haya


participación estudiantil. No es mucha, reconozco, pero estimulamos la participación


estudiantil en algunas cosas. No hay una agrupación de ellos porque no la hicieron, no es que


la prohibamos.


De las anteriores expresiones, puede inferirse que los espacios de debate entre el estudiantado y la 


institución son relativamente limitados, pues ésta no estimula (tampoco prohíbe) la autogestión de 


los alumnos como grupo con capacidad de organización y decisión desprendido del control 


institucional.


Por lo demás, en este colegio el deporte funciona como un fuerte factor socializador. Hay planteles 


de fútbol, básquetbol, hándbol, hockey y rugby. No todos los que quisieran los integran (se hace una


selección por aptitudes), pero aún así, la participación en campeonatos intercolegiales es un factor 


considerable de cohesión.







La exclusión de algunos alumnos de las selecciones deportivas en la institución B contrasta en 


cierto sentido con el carácter inclusor que se da al deporte en el colegio C. Aquí, el fútbol, el hockey


y el rugby están plenamente incorporados a la propuesta curricular3 y todos los alumnos conforman 


las selecciones que participan en los intercolegiales (esto tiene que ver también con el reducido 


número de estudiantes). Los buenos logros deportivos del colegio transforman al deporte en “…un 


sello importante, porque el deporte en general trae buenas costumbres y aleja los vicios” 


(afirmaciones de la coordinadora del Bachillerato Internacional de la institución C).


El reducido número de alumnos se vincula con una propuesta de socialización entre éstos poco 


difundida en el común de nuestras instituciones educativas: un sistema de houses (casas). Cada 


alumno integra durante su trayecto por el colegio una casa, capitaneada por un alumno de 6º año. 


Las casas interactúan y compiten por puntajes con sus logros académicos y deportivos. La 


Dirección del colegio entiende que se les brinda a los estudiantes voz, voto y participación.


El perfil multicultural del colegio probablemente se vincula con la construcción de los sentidos de 


pertenencia, que según la coordinadora del bachillerato internacional de la institución C se van 


generando, pero se consolidan en el Bachillerato, “…anteriormente no se dan cuenta”. Existe 


también un retorno de los exalumnos, en palabras de esta entrevistada: “…pasan por el colegio a 


saludar, a contar qué están haciendo… Para ellos ésta es su casa. Y más que nada los varones, que 


vengan de donde vengan, ya con el short puesto los viernes para jugar al fútbol.”


En síntesis, estas tres instituciones logran construir en sus alumnos el sentido de un nosotros que 


perdura en el tiempo y pasa a formar parte de la identidad individual, quedando institucionalizada 


una red de relaciones y un cierto volumen de capital social. Entendemos que las diferencias pueden 


estar dadas por el grado de apertura de estas identidades a la construcción de una imagen del otro 


como igual. En el siguiente apartado, presentaremos partes de la información recogida que a nuestro


entender brindan pistas para analizar cómo se construye, desde estas propuestas educativas, la 


mirada sobre el otro, entendiendo como otro al vasto conjunto de actores sociales no vinculados con


la institución de pertenencia.


Nosotros y los (pobres) otros


3� En este colegio son pocas las actividades entendidas como extracurriculares. Las jornadas de los estudiantes son de 8 horas, los 
que les deja poco tiempo para “extras” y acerca a la institución a los rasgos de una  institución total.







Un aspecto importante de la socialización, profundamente vinculado a la labor educativa, es a 


nuestro entender la construcción de la imagen del otro que se promueve en las instituciones. En el 


entendido de que la identidad individual también se construye por procesos de diferenciación de los 


demás, resulta de interés analizar qué percepción de los demás pueden haber desarrollado los 


estudiantes de estos bachilleratos a lo largo de su trayectoria educativa. A relevar información sobre 


esto apuntaba en la entrevista una pregunta sobre el vínculo de los estudiantes con el afuera de la 


institución.


En el liceo A, la respuesta se limitó a los vínculos con instituciones terciarias y a la participación en 


eventos interliceales (campeonatos deportivos, encuentros de coros, jornadas vinculadas al arte, 


etc.). Existe aquí, en el marco de las propuestas extracurriculares, un grupo de Voluntariado y ayuda


social, al que se incorporan los alumnos interesados en esto. Más allá de este grupo, no existe una 


iniciativa institucional específica de trabajo de los alumnos con la realidad social circundante. 


Probablemente, ello pueda vincularse con el carácter público y la mayor heterogeneidad social del 


alumnado, así como con el fuerte énfasis en las exigencias académicas, que podrían restringir los 


tiempos (y las energías) para propuestas de otro tipo.


En el bachillerato C, por el contrario, la acción social es un componente obligatorio de la propuesta 


curricular del IB (Bachillerato Internacional), que exige el cumplimiento de 160 horas anuales de 


actividades en el componente de Creatividad, Acción y Servicio (CAS) cuyo objetivo fundamental 


es “desarrollar una actitud de vida permanente, de apertura a la realidad que nos rodea y 


compromiso personal con todos los miembros de la comunidad, local, nacional e internacional” 


(página Web de la institución). El CAS oficia de contrapeso al centrismo académico y busca 


promover en los estudiantes de Bachillerato la responsabilidad social y la preocupación por los 


demás.







En la institución C, estos objetivos se concretan en actividades con una escuela cercana de contexto 


crítico, a la cual los estudiantes van una vez por semana a dictar talleres de inglés y cocina. 


Asimismo, se hacen donativos (ropa usada, alimentos, etc.) a un comedor infantil en el que también 


trabajan voluntariamente los estudiantes y algún docente. Dice la coordinadora del IB de la 


institución C: “…con el mismo nivel sociocultural o con niveles muy bajos (…), el colegio 


interactúa. E interactúa todo el colegio, cada uno en la medida en que puede.” Sobre esto último, 


agregamos que las actividades de voluntariado y servicio comunitario son desarrolladas únicamente 


por los alumnos de Bachillerato, no participan de ellas los de Primaria ni de Ciclo Básico. Esto nos 


hace pensar en una apertura a la realidad social por etapas, que van desde el práctico 


desconocimiento en los más pequeños, a la acción en los más grandes, pasando por momentos de lo 


que podríamos llamar una interacción limitada, como se refleja en las palabras de la entrevistada: 


“…a veces se invita o a remontar cometas o a jugar partidos o a un acto”.


El colegio B también se propone explícitamente la formación de “hombres y mujeres para los 


demás”, lema presente en forma recurrente en la presentación de la institución. En el marco de la 


propuesta pastoral de formación católica, los estudiantes de Bachillerato tienen la opción de 


participar en un grupo de voluntariado que cumple actividades de servicio social los días sábados. 


Estas actividades incluyen colaboración en la construcción de viviendas en cooperativas y barrios 


periféricos, animación en comedores y parroquias y trabajo en cotolengos con ancianos, 


discapacitados y personas en situación de calle. Según el subdirector del bachillerato, más de la 


mitad de los alumnos participa del voluntariado.


Las actividades propuestas en esta pastoral de profundización resultan coherentes con la intención 


de formar “hombres y mujeres que dediquen sus vidas al servicio de otros, sobre todo de los que 


tienen mayor necesidad” (página Web de la institución). Al respecto dice el subdirector de este 


bachillerato:


La propuesta es tomar contacto con realidades distintas, pero no como quien mira televisión.


Es decir, desde un punto de vista comprometido, reflexivo y siempre con voluntad de dar y


con voluntad de cambiar en la medida en que las cosas no estén bien.







Desde una perspectiva crítica (la aportada por la mirada de Bourdieu, por ejemplo), nos 


preguntamos sobre la certeza de ese carácter transformador de la acción, cuando ésta se limita a la 


ayuda y a la asistencia, sin mediar una crítica del status quo. En otras palabras, la información 


analizada da cuenta de acciones concretas con los sectores desfavorecidos y de una voluntad de 


cambio y mejora de las condiciones de vida actuales de éstos; sin embargo, no aparecen, en la 


propuesta formativa, señales que indiquen una promoción de la crítica social con fundamentos 


(instancia básica, a nuestro entender, para el auténtico cambio). Así, se reproduce la situación del 


buen samaritano que ayuda a los pobres, sin cuestionarse demasiado las razones estructurales de esa


pobreza. En la misma línea, se propone desarrollar y “vivir el sentido cristiano de la pluralidad”, 


pero en un grupo de acceso opcional y en el marco de una actividad pastoral específica de la fe 


católica.


En definitiva, considerando los marcos conceptuales adoptados en este trabajo, podemos afirmar 


que en las instituciones B y C, se podría estar promoviendo la construcción de una mirada sobre el 


otro que naturaliza la desigualdad social. Entendemos como beneficioso en sí el hecho de que los 


estudiantes conozcan el afuera y actúen en él, saliendo de la burbuja (Svampa, 2001). Sin embargo, 


el valor formativo de estas acciones está limitado por una dudosa presencia de la verdadera crítica 


social, lo que tendría como consecuencia una conceptualización del otro como naturalmente 


diferente: el del merendero, el de la escuelita, el de la periferia, más pobre y más necesitado, al que 


se ayuda con todo lo que se puede. Esta conceptualización es parte de un habitus de clase, a la vez 


que una fuerte construcción simbólica que legitima la desigualdad a través de este estilo de 


voluntariado.


Para cerrar esta parte del capítulo y profundizar con el lector el debate sobre el valor del 


voluntariado, citamos a Gentili (2011), quien en el marco de su crítica al neoliberalismo dice: “En 


este marco, cualquier discurso acerca del cuidado o del interés hacia el otro suena como una 


hipócrita argucia, un embuste ideológico destinado a ocultar intereses individuales tras el velo de un


falso espíritu solidario.” (p.61)


FAMILIAS: DEMANDA, CONTINUIDAD Y APOYO


La búsqueda del lugar







Antecedentes regionales de estudios sobre la educación de elite han dedicado páginas a la 


caracterización de las familias que envían a sus hijos a escuelas selectas. Destacan el elevado nivel 


educativo de los padres, el alto nivel de ingresos y patrones de consumo (Brandao y Martínez,  


2005), así como la tendencia a una socialización reducida a ámbitos cerrados y homogéneos, entre 


los cuales se encuentra el colegio de los hijos (Svampa, 2001). Los aportes de Bourdieu (2011), por 


su lado, nos brindan insumos para reflexionar sobre la elección escolar como estrategia de 


reproducción social de las familias, que encuentran en la educación una manera de legitimar y 


perpetuar su patrimonio (cultural, social, simbólico).


En nuestra aproximación empírica, nos planteamos interrogantes sobre las razones de la elección 


escolar, así como también sobre la naturaleza del vínculo entre las instituciones y los hogares, el 


nivel de participación de las familias en la vida escolar y las propuestas que desde el liceo o colegio 


se dirigen hacia ellas.


En la institución A, el primer vínculo con las familias se da en el contexto de la fuerte demanda que 


existe en la búsqueda de un lugar para sus hijos en este liceo, al que se ven atraídos 


fundamentalmente por el prestigio académico que tiene. Estas demandas de inscripción 


(procedentes en su mayoría de padres de alumnos de liceos públicos de Primer Ciclo) comienzan, 


según la subdirectora, en el mes de julio del año anterior al ingreso, con visitas de padres al liceo en 


las que manifiestan su voluntad de inscribir al joven, y hasta pretenden elegir el turno. Esta actitud 


(pacientemente contenida por los directivos) tiene que ver en muchos casos con el desconocimiento 


de los procedimientos de inscripción a través de la Reguladora del Consejo de Educación 


Secundaria.


Los padres despliegan diversas estrategias para obtener un cupo: dar la dirección del trabajo o de un


familiar cercano, insistir en las distintas rondas, inscribirlo en un liceo cercano y luego pedir el pase


por algún motivo que lo justifique (sea éste real o no). Resulta de interés la referencia de la 


subdirectora entrevistada a la actitud del padre que viene de algún colegio privado (generalmente en


5º): “…si no logra que su hijo entre en primera instancia hace todo lo posible, habla con 


autoridades, vuelve a pedir el pase (…) es decir, si no lo logra de entrada tiene sus mecanismos 


hasta ver si logra entrar”. Dicho de otro modo, los padres movilizan el capital social de que 


disponen para lograr su objetivo. Esta situación nos remite al debate esbozado en el monográfico 


original sobre lo público y lo privado. No es este el tema en sí de nuestro trabajo, pero el nexo es 


claro: ¿podrían considerarse estos casos como trayectorias con tramos privados (al tener escolaridad


previa en colegios) y tramos públicos privatizados? ¿Es esta realidad de algunos alumnos de la 


institución A un ejemplo de la apropiación de ámbitos públicos por parte de los sectores sociales 


más privilegiados?







Diferente es la situación de la institución B. En ella los padres buscan fundamentalmente la 


continuidad (natural si su hijo ingresó al colegio en Inicial), la excelencia académica y la formación 


en valores. Esto último se puede observar particularmente en los padres de alumnos que se 


incorporan a la institución en los pocos momentos de entrada (recordemos que el Bachillerato es 


uno de ellos). Esta búsqueda se da en el marco de una homogeneidad social, cultural y económica 


(la Dirección del centro reconoce esta homogeneidad en el alumnado).


Las demandas familiares en la institución C al momento del ingreso resultan singulares, en virtud de


su ubicación geográfica y el perfil internacional del colegio. Según la coordinadora del Bachillerato 


Internacional, los padres extranjeros buscan un colegio para sus hijos antes de definir su radicación 


en Uruguay. De la amplia oferta existente, a su entender es el Bachillerato Internacional “…lo que 


le da a la familia extranjera seguridad del producto”, un producto “de categoría, de nivel y de 


garantía”. Estas expresiones nos remiten, al menos teóricamente, a una concepción de la calidad 


educativa de corte mercantilista: el colegio C tiene un producto valioso (el Bachillerato 


Internacional) capaz de atraer una clientela internacional, de alto poder adquisitivo.


Esa clientela, en su búsqueda, encuentra una oferta restringida: en nuestro país (al momento de 


realizarse el estudio) sólo cinco colegios lo ofrecen (no todos ellos proporcionan el diploma 


bilingüe), y de ellos sólo uno se encuentra en el entorno geográfico privilegiado que ofrece nuestro 


balneario más distinguido (los restantes están en la ciudad capital). Una oferta puntual que satisface 


demandas puntuales y que, dado el alto valor monetario de la cuota, es accesible a una clientela 


restringida. Esta clientela restringida probablemente guarda una relación con el reducido número de 


alumnos en este colegio, lo cual podría llegar a funcionar como un factor de alejamiento, al 


entender los padres que se restringen las posibilidades de socialización de sus hijos. Para 


contrarrestar esta percepción, en la página Web de la institución se destacan las bondades 


pedagógicas de las clases pequeñas y la integración transversal que se da a través del sistema de 


casas (houses, subgrupos integrados por alumnos de todos los grados del colegio, que compiten en 


lo académico y deportivo).


La pertenencia


Las familias de los estudiantes constituyen un actor fundamental de la comunidad educativa que se 


construye alrededor de cualquier institución. Agente socializador y educador relevante, la familia es


un actor usuario y cliente de los servicios educativos que la institución brinda. La labor conjunta y 


coherente de ambas constituye uno de los pilares de un proceso educativo idealmente integral.  







En el caso del liceo público estudiado, la propuesta institucional de trabajo con las familias pasa 


fundamentalmente por invitarlos a pertenecer a la Asociación de Padres de Alumnos del Liceo 


(APAL), una suerte de comisión (que existe en todos los liceos públicos del país) con la finalidad 


concreta de apoyar a la institución económicamente (mantenimiento edilicio, compra de materiales 


didácticos, apoyo a los estudiantes con becas de transporte o alimentación) y en sus actividades 


educativas (organizando talleres, eventos culturales, etc.).


En el caso de la APAL del liceo A, se observa una asociación fuerte y bien organizada, al punto de 


generar en sus integrantes un sentido de pertenencia tal que en algunos casos los impulsa a 


permanecer aún después del egreso de sus hijos (APAL se convierte en un ámbito de socialización 


para estos adultos, característica señalada por Svampa para los colegios de elite). Esa pertenencia 


también se observa, según la subdirectora entrevistada, en la colaboración en talleres, en actividades


abiertas y en la consulta permanente de los padres a los adscriptos y docentes sobre la labor 


estudiantil de sus hijos, consulta ante la cual la institución se define como muy receptiva. El orgullo


de enviar a sus hijos a este centro se mantiene aún en los padres que, ante el fracaso académico del 


alumno, optan por pedir el pase a estudios libres, para que siga siendo “alumno de”, antes que 


renunciar a su lugar en él.


En el colegio B no existe la participación de los padres a través de una forma de organización 


similar a las APAL de los liceos públicos. Por un lado, porque los privados no requieren de un 


apoyo económico (las necesidades materiales están cubiertas con la cuota que se cobra por 


estudiante) y por el otro, porque la institución en su propuesta no habilita espacios que puedan 


derivar en la intervención directa de los padres en la toma de decisiones sobre la vida institucional. 


Esto no quiere decir que no exista una propuesta de trabajo con las familias. En este colegio 


católico, se destaca en los últimos tiempos el trabajo pastoral con los matrimonios, un conjunto de 


actividades pensadas para la conservación de valores familiares tradicionales. Existen además 


grupos de padres y madres vinculados por el deporte (papi-fútbol, mami-volley) y por su condición 


de ex alumnos. Observamos cómo esta institución se transforma en un lugar de socialización para 


padres, reforzando la homogeneidad y el cierre social. Por lo demás, el subdirector del bachillerato 


confesional lamenta que se haya dejado de hacer el curso obligatorio para padres de los alumnos 


que ingresaban al Bachillerato.







Forma parte de la misión del colegio C el reforzamiento de la sociedad colegio-hogar, lo cual se 


propone a través de actividades de asesoría familiar y Escuela para Padres. También se promueven 


eventos sociales y culturales donde participan éstos en calidad de invitados, y se los llama 


individualmente siempre que se considera oportuno o necesario. No obstante esta apertura, según 


informa la coordinadora del Bachillerato Internacional, los padres en esta institución (sobre todo los


de alumnos de Bachillerato) son relativamente apáticos. Por este motivo, suponemos que en esta 


institución la participación de los padres es limitada, y probablemente desarrollen un sentido de 


pertenencia más débil que en las instituciones anteriores.


En síntesis, observamos que la participación y el sentido de pertenencia construido por los padres y 


las familias en general varía en función del perfil institucional (público o privado, 


fundamentalmente) que define a su vez diversas necesidades mutuas en el vínculo y distintas 


propuestas institucionales para su construcción y cultivo. El liceo o colegio puede llegar a funcionar


como un ámbito de socialización para los adultos, que desarrollan, cuando esto ocurre, un fuerte 


sentido de pertenencia.


Los “hijos de…”


Entendemos que merece una mención aparte la continuidad de las familias en estas instituciones. 


Con este término nos referimos, básicamente, a la presencia, en las sucesivas generaciones, de 


abuelos, padres, hijos, hermanos mayores, hermanos menores… apellidos que aparecen en los 


registros durante décadas. En nuestra indagación sobre este aspecto, encontramos que el colegio C, 


a pesar de tener sólo diez años en funcionamiento, está construyendo las bases de esa continuidad al


recibir próximamente en el Bachillerato Internacional a los que fueran sus alumnos de Primaria. No 


obstante esto, existe también una cierta movilidad en los alumnos extranjeros, que no transcurren 


toda su escolaridad en el país.


En las dos instituciones de la capital (B y C) la continuidad de las familias es un rasgo de identidad, 


tal como lo reflejan en sus dichos los entrevistados:


Aquí hay un componente muy importante de alumnos que son hijos de alumnos (…) eso es


importante al medir la tradición, porque hay una continuación natural… (subdirector de la


institución B).
Aparte dicen “como yo vine, vinieron mis padres”. Hay incluso un libro del centenario (…),


ponemos un artículo en el que están las tres generaciones que vinieron (…) y sale el abuelo, el


padre y el estudiante nuestro. Es decir, aquello de que “yo vine y fue bueno para mí”


(subdirectora del bachillerato público).







La asistencia a una institución como tradición familiar tiene mucho que ver entonces con el 


prestigio de esa institución. De hecho, el prestigio familiar y el institucional llegan incluso a 


retroalimentarse: “Acá hay hijos de ministros, hay hijos de personalidades conocidas del medio, 


hijos de directores (…). Digamos, si uno observa, sabe quiénes son sus padres y demás” 


(subdirectora del bachillerato público) El simple hecho de que personalidades conocidas del medio 


opten por una institución para sus hijos, eleva el prestigio de ésta, en la medida en que la presencia 


en sus aulas de miembros de sectores privilegiados aumenta el volumen de capital social en 


circulación.


La continuidad de las familias en estos centros, la presencia en ellos de los hijos de es a nuestro 


entender una muestra en los hechos de la elección escolar como estrategia para la reproducción del 


capital cultural y social de las familias a través de la educación, como establece Bourdieu (2011). 


En la misma línea de pensamiento, esta elección es también una estrategia de inversión simbólica, 


en la medida en que la asistencia a estas instituciones,  por sí misma, certifica una posición social o 


una distinción intelectual.


CONCLUSIONES


Concluyendo este trabajo, elaborado a partir de algunos aspectos abordados en otro de mayor 


extensión, creemos pertinente acompañar al lector en una suerte de recapitulación del recorrido 


realizado, con la intención de destacar los que podemos considerar nuestros hallazgos sobre los 


modelos de convivencia y socialización en los considerados bachilleratos de elite y los vínculos de 


las instituciones estudiadas con las familias de sus alumnos.


En el texto original del cual se desprende este artículo, concluimos provisoriamente que las 


instituciones B y C responden a las características de una educación de elite. En el caso de la 


institución A consideramos que, si bien esas características están en cierta medida presentes, no 


poseen la suficiente fuerza como para ubicar a este bachillerato en la categoría de elitista. No 


obstante, advertimos que el perfil de este liceo lo posiciona en un tipo de circuito educativo con una


tendencia si no a la privatización, al menos a la segmentación.


Hicimos referencias a la socialización controlada como característica de la educación de elite. 


Constatamos que en los tres centros se generan fuertes sentidos de pertenencia e identidades que 


persisten en el tiempo, determinando, por ejemplo, el retorno en calidad de ex alumnos y la 


continuidad de la familia en la institución a través de las generaciones.







Notamos por otro lado algunas diferencias significativas en las posibilidades de participación de los 


alumnos en la vida institucional: el liceo A se nos presentó como promotor de espacios de 


participación más reales, con una mayor promoción de la autonomía y el debate constructivo, en 


una perspectiva más democrática. En relación con esto, creemos que sería un tópico interesante para


investigar en instituciones de perfil similar a B y C cuál es la relación entre enseñar para liderar en 


el futuro y limitar las posibilidades de tomar decisiones autónomas en el presente.


Las jornadas extendidas y la amplia oferta de actividades extracurriculares definen en los colegios B


y C un tipo de socialización que entendemos como controlada. En la institución A, las jornadas son 


más cortas, la propuesta extracurricular más libre y la composición social del alumnado más 


heterogénea. La tendencia a cerrar los círculos y levantar fronteras de exclusión social se ve 


reforzada en los privados por la construcción de una mirada sobre el otro que, como hemos dicho en


el análisis, naturaliza y legitima la desigualdad social. Interesa remarcar que no estamos 


atribuyendo con esta observación una intencionalidad perversa a los colegios al planificar y 


proponer sus actividades de voluntariado, pues atendemos a la concepción de Bourdieu sobre la 


opacidad e inconsciencia de las relaciones de dominación.


La reproducción social, tal como la conceptualiza Bourdieu, tiene que ver con la reproducción de 


las relaciones entre las clases y la reproducción de la estructura de distribución del capital. Esto es 


lo que, según observamos, buscan las familias al inscribir a sus hijos en los bachilleratos A, B y C. 


La elección escolar y el ingreso del estudiante a la institución significan la entrada al juego de 


diversas formas de capital: el económico (necesario para pagar una cuota), el cultural (que se desea 


perpetuar u optimizar, haciendo que el joven acceda a credenciales prestigiosas) y el social (al 


mover influencias, de ser necesario, para lograr un cupo).


Las formas de participación de las familias en la vida institucional también se presentaron como 


diversas. En el bachillerato público, fundamentalmente a través de un apoyo económico y material 


(necesario y por demás útil). En los privados (más en el B que en el C) en el marco de prácticas 


sociales que transforman al  colegio en un espacio de socialización para los padres, contribuyendo 


también así a la homogeneidad y el cierre o clausura del círculo social en el sentido expresado por 


Tiramonti y Ziegler (2008). Constatamos asimismo una suerte de retroalimentación entre el 


prestigio/capital social de las familias y las instituciones, marcadas ambas instancias por una fuerte 


tendencia a la continuidad en su vínculo, generación tras generación.







Nuestras conclusiones no pueden ser de ninguna forma definitivas y contundentes, pues los 


inevitables recortes de un trabajo de la naturaleza de éste dejaron por fuera muchos marcos teóricos,


enfoques y perspectivas posibles. Así, queda abierta la posibilidad de estudios que profundicen por 


ejemplo en las miradas de otros actores: los padres, los estudiantes, las autoridades, los docentes, 


los miembros de la sociedad excluidos de este tipo de instituciones… También la profundización en 


el tema desde las problemáticas relaciones entre lo público y lo privado, con sus implicancias 


políticas, sería un nuevo camino posible.


Transitado este inicio de nuestra búsqueda de conocimiento sobre el tema, reafirmamos nuestro 


interés por él, así como nuestra propuesta de convertirlo en una línea de investigación en escala 


mayor, que se proponga ir contra el problema de la prueba y avance en la construcción de 


conocimiento sobre las relaciones entre educación, desigualdad y convivencia social desde el otro 


lado del espejo.
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ANÁLISIS DE DISCURSO EN TORNO A LA IDENTIFICACIÓN Y ABORDAJE DE 
CONFLICTOS EN EL ÁMBITO ESCOLAR


LUIS IGNACIO ESTRADE WEIKERT1


INTRODUCCIÓN


En el trabajo de campo llevado a cabo en una escuela de tiempo completo de Montevideo me 


propuse indagar sobre cómo se abordan los conflictos entre los alumnos.


Evidentemente a la hora de abordar un conflicto hay que, en primer punto, reconocerlo, por tanto 


cómo la institución educativa y sus autoridades lo conciben hace a la cuestión. En ello hay dos 


ramas: tipificarlo como inherente a los vínculos sociales; o como una patología, algo “desviado” o 


“anormal” que no atañe a la naturaleza humana.


Una vez reconocido, y con voluntad política de parte de las autoridades en problematizarlo, surge el


cómo se hace. Durante años se estiló el aval cultural que permitía a los maestros golpear y supliciar 


a los niños a los efectos de “enderezarlos”. Desde ese modelo, la construcción de “lo normal” es lo 


que determina, por oposición, al conflicto, y cómo se aborda determina cómo hacer a alguien volver


a ese estado.


La participación o no de los niños en la problematización y encare de los conflictos en el marco de 


una sociedad democrática hace a como se va tejiendo desde la infancia la caracterización de quién o


quiénes se encuentran capacitados para hacer de jueces e imponer verdades en conflictos 


interpersonales. El mundo adulto en ese sentido al ceder su autoridad en pos del colectivo de la 


comunidad educativa, incluidos los niños, democratiza.


La mediación entre pares en esa escuela particular es lo que me lleva a realizar dicha trabajo, 


instaura al dialogo, la negociación y la argumentación como directrices del encare del conflicto y 


del conflicto en sí mismo.


Los marcos normativos y mecanismos de control disciplinario del niño, diferenciales en el recreo y 


en el aula, hacen que la explicitación de los conflictos sea mayor en uno que en otro. A su vez, 


corresponde considerar los espacios extra institucionales donde los niños también tienen relaciones 


y de donde se pueden extrapolar sucesos al plano escolar. Esto envuelve relaciones de poder, 


tecnologías de disciplinamiento, culturas políticas en que estamos inmersos e incluso concepciones 


de sujeto diferentes.
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La violencia y el poder son, tanto institucional como individualmente, los factores sustantivos del 


reconocimiento y abordaje de los conflictos en la Educación Primaria pública de nuestro país, sin 


dejar de reconocer a los jueces de dichos conflictos (las autoridades escolares) como parte de este 


entramado social que analizaremos.


Es neurálgico en este ensayo demarcar qué se entiende por poder. Lo abordamos desde dos campos 


teóricos que, si bien difieren entre sí, son complementarios a los efectos de la integralidad del 


abordaje. Por un lado la perspectiva de la noción desigual del poder, es decir, desde la cual las 


relaciones interpersonales se ponen en boga en base a imposiciones de unos para sobre otros. Y la 


segunda refiere al poder en tanto productor, a cómo la sociedad mediante tecnologías va amoldando


a los sujetos de forma de que se ajusten a “lo normal”. Cómo pensamos, cómo comemos, cómo nos 


sentamos en los bancos, cómo nos vinculamos con nuestros pares refieren al segundo concepto.


Me propuse, en síntesis, como inquietud el conflicto en el ámbito escolar, con enfoque en el vínculo


entre los niños dentro de un marco normativo y disciplinar, sus correlaciones de poder y el posible 


reconocimiento y abordaje de los mismos de parte de la autoridad institucional en el aula y fuera de 


ella.


El presente trabajo es un acercamiento a la cotidianeidad política de la Educación Primaria pública 


en nuestro país. Dentro de ella, el enfoque fue por el camino de la problematización del conflicto 


entre niños en la escuela, la connotación moral que se le brinda y las medidas a tomar frente a éste 


en un marco institucional. El propósito es visualizar cuáles son los discursos que subyacen a dichos 


conflictos, cuál es la naturaleza que se le adjudican, cómo se lo concibe en relación a lo peligroso, 


lo malo y cómo repercute ello en la interiorización de esas normas de parte de los niños.


Tomaremos como referencia el libro de Viscardi y Alonso (2013) en cuanto al análisis integral de la 


cultura política escolar en nuestro país, sin dejar de lado el hecho de que nuestro enfoque es hacia 


una escuela en particular, de corte cualitativo, donde se generan prácticas que no necesariamente 


son representativas del conjunto de las instituciones escolares de nuestro país.


PRINCIPALES PERSPECTIVAS CONCEPTUALES


El campo teórico en el que me baso consta de autores que han puesto en cuestión lo concerniente a 


lo social y educativo como campos conflictivos mediados por relaciones de poder entre los sujetos y


entre ellos y las instituciones. Agregado a ello, el discurso como campo político de 


conceptualización de fenómenos se problematizará.







Respecto al análisis del discurso Foucault (1970) en su “el orden del discurso”, y Buenfil (1992) 


“Análisis de discurso y educación” son los pilares básicos. Son quienes desarrollan el abordaje de lo


discursivo como campo de poder pero además como estructurante de lo pensable en lo académico y 


en lo normativo.


Ahora, como primer encuadre nos urge conceptualizar qué entendemos por discurso. El significado 


de un significante es constitutivo del discurso, no obstante, no nos jactaremos de usar la palabra 


‘significado’ en conjugación singular, ya que entendemos que para un mismo significante se 


encuentran en tensión varios significados en busca de la hegemonía discursiva.


En ese sentido,


El proceso en el cual un significado es ligado a una imagen acústica es la significación. La


significación nunca es absoluta, ya que los conceptos no se fijan a los significantes de manera


única y definitiva, sino que cambian de valor dependiendo del lugar que ocupan en un sistema


más amplio de significaciones. (…) Los signos no significan algo en sí mismos, no son


positividades, sino marcan diferencias de significados entre sí mismos frente a otros signos al


interior de un sistema. La lengua como sistema, está compuesta de diferencias y los


significados se basan en las diferencias entre las palabras y no en propiedades intrínsecas de


los términos en sí mismos (Buenfil, 1992: 4).


Si partimos de que toda configuración social es significativa, es impensable alguna posibilidad de 


convención social por fuera de una significación. La necesidad de organizarse en sociedad conlleva 


la necesidad de significar las cosas, por ende entenderemos al discurso como significación inherente


a toda organización social.


Todo objeto o practica es significada de alguna manera al ser apropiada por los agentes


sociales. Toda configuración social es discursiva en este sentido. Las prácticas educativas, qua


prácticas sociales, son también discursivas (Buenfil, 1992: 6).


La capacidad de significar no se restringe entonces al lenguaje hablado o escrito, envuelve diversos 


tipos de actos, objetos y relaciones que, mediante algún símbolo, representen un concepto. Por 


ende, cuando hablamos de discurso, no nos referimos al discurso hablado o escrito necesariamente, 


sino a cualquier tipo de acto u objeto que involucre una relación de significación.


A ese respecto, Foucault habla de lo prescriptivo del discurso desde un punto de vista genérico, sin 


embargo, acota lo siguiente en referencia a lo educativo,







La educación, por más que sea legalmente el instrumento gracias al cual todo individuo en


una sociedad como la nuestra puede acceder a cualquier tipo de discurso, se sabe que sigue en


su distribución, en lo que permite y en lo que impide, las líneas que le vienen marcadas por


las distancias, las oposiciones y las luchas sociales. Todo sistema de educación es una forma


política de mantener o de modificar la adecuación de los discursos, con los saberes y los


poderes que implican (Foucault, 1970: 45).


Quien detenta el poder real es capaz de determinar el contenido de los conceptos y las palabras. 


Ahora, al poder hay diferentes formas de pensarlo. Las corrientes en las que me enfoco son la de 


poder en tanto soberanía y la noción productiva del poder. Si bien son distintas perspectivas intento 


complementarlas, es decir, además de analizarlas en tanto proceso histórico a través del cual se 


constituye la vida cotidiana, lo comprenderé como constructor de subjetividades, con un papel 


protagónico de disciplina en el sentido más amplio.


La disciplina “fabrica” individuos; es la técnica especifica que se da los individuos a la vez


como objetos y como instrumentos de su ejercicio. No es un poder triunfante que a partir de


su propio exceso pueda fiarse en su superpotencia; es un poder modesto, suspicaz, que


funciona según el modelo de una economía calculada pero permanente (Foucault, 1975: 175).


La disciplina y el poder como productor son quienes se encargan de hacer cumplir una suerte de 


“roles” en la sociedad. Roles que responden a una microfísica constitutiva de las individualidades, a


una anatomía del poder y a una minuciosidad detallada.


Si es cierto que la vigilancia reposa sobre individuos, su funcionamiento es el de un sistema


de relaciones de arriba abajo, pero también hasta cierto punto de abajo arriba y lateralmente.


Este sistema hace que “resista” el conjunto, y lo atraviesa íntegramente por efectos de poder


que se apoyan unos sobre otros: vigilantes perpetuamente vigilados. El poder en la vigilancia


jerarquizada de las disciplinas no se tiene como se tiene una cosa, no se transfiere como una


propiedad; funciona como una maquinaria (Foucault, 1975: 182).


Este poder va operando en los niños durante la infancia, reprimiendo impulsos agresivos desde el 


punto de vista freudiano, pero también controlando y fundamentalmente produciendo; sujetos que 


escriben con lápiz con la mano, por lo general derecha, que se sientan en unos objetos llamados 


sillas de modo de mirar al profesor y que el profesor los mire a todos a la vez, de tener pasillos entre


sí para circular, calculados y organizados los bancos de tal forma que queden uno atrás del otro y 


pasillos de ambos lados, con mesas individuales e individualizantes del proceso cognitivo donde 


apoyar para escribir, con túnicas que simbólicamente les dejen en claro que están enmarcados en 


una institución en la cual hay “formas de”, y que esas formas son de vestirse, de sentarse, de comer, 


de producir conocimiento, de comportarse, de controlarse.







El individuo es sin duda el átomo ficticio de una representación “ideológica” de la sociedad;


pero es también una realidad fabricada por esa tecnología específica de poder que se llama la


“disciplina”. Hay que cesar de describir siempre los efectos de poder en términos negativos:


“excluye”, “reprime”, “rechaza”, “censura”, “abstrae”, “disimula”, “oculta”. De hecho, el


poder produce; produce realidad; produce ámbitos de objetos y rituales de verdad. El


individuo y el conocimiento que de él se puede obtener corresponden a esta producción


(Foucault, 1975: 198).


E incorporo lo ideológico en tanto reproductor de ciertas lógicas de pensamiento. La naturalización 


o negativización de hechos sociales, conocimientos, comportamientos, o el propio conflicto, operan 


permanentemente en lo social y en lo áulico. A propósito,


Aquello que en un momento dado es considerado como el orden “natural” —junto al “sentido


común” que lo acompaña— es el resultado de prácticas sedimentadas; no es nunca la


manifestación de una objetividad más profunda, externa a las practicas que lo originan


(Mouffe, 2007: 25)


El modelo liberal de sociedad, donde no existe lucha social —incluida la de clase— y donde el 


hombre es un ser benevolente y holista que bajo determinadas leyes que lo rijan puede vivir en 


armonía, es el modelo hegemónico por excelencia en las sociedades occidentales capitalistas 


democrático-representativas. Es quien, a modo explícito o de ‘currículum oculto’, permea a lo 


vinculante en la Escuela. Lo social pasa a ser simbólicamente apolítico, y toda disputa o rispidez 


con terceros es una anomalía.
Los autores posmarxistas como Laclau y Mouffe rompen con ese discurso que, además de 


hegemonico en lo social, fue y es fuertemente teorizado por liberales clásicos y por 


posestructuralistas —como Beck y Guiddens— que hablan de una democracia de consenso luego de


la caída del muro de Berlín,


Lo que está en juego en la lucha agonista (…) es la configuración misma de las relaciones de


poder en torno a las cuales se estructura una determinada sociedad: es una lucha entre


proyectos hegemónicos opuestos que nunca pueden reconciliarse de un modo racional. La


dimensión antagónica está siempre presente, es una confrontación real, pero que se desarrolla


bajo condiciones reguladas por un conjunto de procedimientos democráticos aceptados por los


adversarios (Mouffe, 2007: 28).


Lo institucional pasa a primer plano a la hora de poder canalizar dicha confrontación por vías que, 


si bien no siempre van a dar satisfacción a todas las partes en cuestión, son consideradas legítimas y


son compartidas por todos, independientemente de lo circunstancial. En ese sentido,







Si queremos sostener, por un lado, la permanencia de la dimensión antagónica del conflicto,


aceptando por el otro la posibilidad de su “domesticación”, debemos considerar un tercer tipo


de relación. Este es el tipo de relación que he propuesto denominar “agonismo”. Mientras que


el antagonismo constituye una relación nosotros/ellos en la cual las dos partes son enemigos


que no comparten ninguna base común, el agonismo establece una relación nosotros/ellos en


la que las partes en conflicto, si bien admitiendo que no existe una solución racional a su


conflicto, reconocen sin embargo la legitimidad de sus oponentes. Esto significa que, aunque


en conflicto, se perciben a sí mismos como pertenecientes a la misma asociación política,


compartiendo un espacio simbólico común dentro del cual tiene lugar el conflicto. Podríamos


decir que la tarea de la democracia es transformar el antagonismo en agonismo (Mouffe,


2007: 27)


Es menos probable que surjan conflictos antagónicos en la medida en que existan canales legítimos,


agonistas, para las voces en disenso. De lo contrario, el disenso tiende a adoptar formas violentas. 


Esos canales se constituyen en base a una suerte de razonamiento lógico en el cual hay un 


imperativo que se abstrae de mi interés individual y al cual adhiero por sobre este. El desafío es 


instaurar ese agonismo en la Escuela, y fundamentalmente en los espacios donde las autoridades 


institucionales del mundo adulto no se encuentran presentes. La necesidad de dicha intervención 


reside en ultimo termino en lo pulsional, que en la etapa de la niñez aún no se ha reprimido,


Según Freud, la evolución de la civilización se caracteriza por una lucha entre dos tipos básicos de 


instintos libidinales: Eros, el instinto de vida, y la Muerte, el instinto de agresividad y destrucción. 


También destacó que “las dos variedades de pulsiones rara vez —quizá nunca— aparecían aisladas 


entre sí, sino que se ligaban en proporciones muy variables, volviéndose de ese modo irreconocibles


para nuestro juicio”. El instinto agresivo nunca puede ser eliminado, pero uno puede intentar 


desarmarlo, para decirlo de alguna manera, y debilitar su potencial destructivo mediante diversos 


métodos que Freud discute en su libro. Lo que quiero sugerir es que, entendidas de un modo 


agonista, las instituciones democráticas pueden contribuir a este desarme de las fuerzas libidinales 


que conducen a la hostilidad y que estas siempre presentes en las sociedades humanas.” (Mouffe, 


2007: 33)


Los enemigos se transforman en adversarios cuando los oponentes son definidos en términos 


políticos y no morales, es decir, cuando la posición del otro, aunque discrepante con la propia, tiene 


validez. Es una práctica democrática adversarial. Una democracia pluralista no niega la existencia 


de conflictos ni antagonismos, sino que proporciona las instituciones que les permiten ser 


expresados de un modo adversarial.







A modo de complemento, a los efectos de realizar un abordaje interdisciplinario sobre el conflicto, 


la punitividad y el discurso en el ámbito escolar, no se puede pasar por alto el género. La variante 


‘genero’ incide en lo comportamental de los niños y niñas, la interiorizamos en los primeros años de


vida. En la escuela ejercitamos esos roles sociales que reproducen la dinámica societal mas general. 


El ser varón o mujer hace a nuestra anatomía política y, si bien no me baso en una bibliografía 


puntual sobre género, no es posible obviar esa característica de la investigación.


Aclaración conceptual, al referirme a “lo niño”, “el niño”, y demás conceptos símiles, me estaré 


refiriendo de modo genérico a los niños y niñas, a menos que lo aclare explícitamente.


METODOLOGÍA


Antes de ahondar en los hallazgos me interesa refrescar la estrategia metodológica del trabajo.


El recurso fue un trabajo de campo, con afecciones etnográficas, en una de las Escuelas de tiempo 


completo del barrio Aguada en Montevideo.


El mismo consistió en entrevistas al cuerpo docente y de dirección en torno a los mecanismos que la


Institución utiliza para abordar los conflictos entre alumnos.


Dichas entrevistas se realizaron a la directora y a las maestras de 1ero de escuela, 2do, 4to, 5to y 


6to.


Se preguntó sobre temas generales y abstractos para que los entrevistados se encarguen de tipificar 


al conflicto y adjudicarle un significado. Luego nos enfocamos en el marco concreto de su trabajo y 


en mundo de lo niño, de cómo los adultos, las autoridades, ven al conflicto entre los niños. Allí se 


incluye la recurrente cuestión de si de hecho son siempre las mismas personas involucradas y en 


base a qué causas. La distinción entre los ámbitos más distendidos, como el recreo, a lo áulico, y las


medidas a tomar en caso de que se considere penarlo.


Las entrevistas contemplaron la variante “género” a efectos de discriminar los roles que la sociedad 


inculca a los niños en tanto varones o mujeres, reflejados en la forma de reaccionar frente a las 


diferentes situaciones. Si bien el punto no está planteado explícitamente en los objetivos del 


presente ensayo, sí integra el estudio analítico. Las diferencias de género responden a 


construcciones, producciones del poder en la historia de la sociedad en este caso occidental y 


cristiana. El género es una construcción social que estructura el marco de lo pensable en base a si se


es “varón” o “mujer”. El color celeste y el rosa, pero también el conflicto y el uso de la violencia, 


son muy disimiles en función del género que uno interioriza. Las redes vinculantes y cómo se 


vinculan los niños y niñas, en plena interiorización de las estructuras normativas y con desfasajes de


por medio, comienzan a etiquetar negativamente a la mujer que juega al futbol y al varón pasivo.







Las preguntas de cabecera para las entrevistas se encuentran en el anexo.


Asimismo, formé parte de las asambleas de delegados de clase en la misma escuela a efectos de 


visualizar que tan empírico se hace lo normativo, es decir, como se efectivizaban discursos que en 


lo textual de los reglamentos son la panacea pero que, a la hora de llevarlos a la práctica, se 


encuentran con dificultades; además de intentar notar qué tan reales se hacen los espacios 


democráticos entre los alumnos.


Por ultimo presencié recreos donde observé a la distancia la actividad de los mediadores, 


asegurándome de no interferir en el transcurso ordinario ni de los mediadores ni de los niños en 


general. La cautela con la que se realiza dicha actividad condiciona la veracidad, o al menos 


verosimilitud, de que lo que observa responda realmente a la cotidianeidad de su quehacer escolar.


La necesidad de aplicar este enfoque metodológico es a raíz de poder generar un acercamiento lo 


más integro posible tanto al discurso subyacente en el equipo docente sobre el conflicto y las 


medidas punitivas, como a la realidad de los vínculos entre los alumnos, tanto con las autoridades 


como entre ellos, evitando enfáticamente interferir en el transcurso ‘normal’ de su diario vivir en la 


Institución.


PRINCIPALES HALLAZGOS REALIZADOS


En Educación Primaria Pública de nuestro país no existe un protocolo de actuación rígido frente a 


posibles inconvenientes de la institución para con los niños o la comunidad en general, por tanto 


ello queda supeditado al equipo de dirección de las respectivas escuelas.


Los insumos teóricos en torno a los conflictos y la voluntad política de Dirección para abordarlos no


sólo como un cumplido sino como un compromiso harán que “se tomen cartas en los asuntos” o no, 


que no es lo mismo a decir que se solucionarán dichos conflictos. Y aquí nos adentramos en lo 


discursivo, ¿qué se entiende por solucionar un conflicto? ¿los conflictos tienen solución univoca? 


¿tienen al menos solución conceptualmente?


A propósito de ello una maestra de 1 grado, entrevistada en el marco de este trabajo, explicaba


“Muchas veces los conflictos son también porque ellos quieres jugar con un amigo, y el amigo no 


quiere, como que quieren hacer valer su voluntad, muchas veces pasa. Es también decisión del otro 


jugar, “si yo quiero tiene que hacerlo”.


Son más acogidos en la familia, y en general los adultos tienden a resolverles todo, acá vos también,


quieren que les resuelvas todo. El otro: “yo quería que hiciera”.







Les hago ver que no todos los conflictos pueden resolverse, que a veces yo puedo tener una 


diferencia con un compañero y tengo que asumir que pensamos distinto, me guste o no me guste es 


así.”


Los conflictos no siempre tienen solución, sobre todo porque no siempre son un problema.


Concibiendo al poder en tanto soberanía vemos que las correlaciones de fuerzas entre los alumnos 


están en permanente tensión y fluctúan a medida que se vinculan, a diario.  Así, si un niño no quiere


jugar con otro, fundamentalmente en las edades más tempranas, ese otro lee la situación como una 


imposición del otro sobre uno, y si bien efectivamente es así, forma parte de la libertad individual 


tomar decisiones propias en lo que respecta a las acciones de uno, aunque colateralmente repercutan


en terceros. Luego, a medida que pasan los años naturalizamos esa libertad para cuestiones como el 


juego, aunque no para el trabajo asalariado y demás estructuras que coartan la voluntad.


Esto último también es trabajado desde la escuela como discurso de la ideología hegemónica, es 


decir, las voluntades se van recortando paulatinamente hasta ser restringidas al espacio de juego o al


recreo, en caso de que no sean lo mismo. El niño no elige plenipotenciariamente estar en el aula 


haciendo lo que la maestra le indica, lo asume. Legado de la sociedad industrial donde sonaba la 


campana y los trabajadores tenían media hora de descanso. Responde al orden social en que nos 


encontramos: las estructuras en las que estamos inmersos y a las cuales respondemos no se 


encuentran a merced de los sujetos que la sostienen o, al menos, no de la mayoría. La voluntad 


individual no es un elemento constitutivo del quehacer social de nuestro tiempo, y en los espacios 


en los que sí lo es vuelven a florecer los conceptos de “anormalidad” y fundamentalmente de 


desperdicio del tiempo productivo, las “pérdidas de tiempo”. Claro reflejo de ello es la banalización


del juego en el mundo adulto.


Las “soluciones” son parte de la ideología dominante, son reproductoras de ese poder productivo de


sujetos disciplinados y dóciles. Por eso la “solución” más factible para un problema es reprimir 


internamente un posible conflicto o inicio de él, sino esa represión de todas formas vendrá de 


afuera. El niño tiene presente que a la hora de infringir la norma será repelido, a menos que no la 


infrinja. Los niños, parafraseando a Foucault, son objeto y agentes de ese poder disciplinante, lo 


interiorizan y lo practican para con sus pares, pero fundamentalmente para con ellos mismos.







Pero las soluciones, en tanto construcción discursiva, son un componente fundamental, si no el más 


importante, de otro factor ideológico que opera permanentemente en los ámbitos educativos 


estatales. Si solución emana de problema, y si a ese problema corresponde una solución, hablamos 


de que el problema no es algo “bueno” per se sino que es seguido de acciones que lo remedan. El 


problema es negativo. Ahora, aplicando el mismo silogismo, si a un conflicto sigue una solución 


decimos que ese conflicto es un problema. Subyace a ese discurso la premisa de que la sociedad es 


un sistema básicamente cooperador, armónico. El conflicto social no es un rasgo esencial de la red 


de relaciones sociales a la que llamamos sociedad.


A contrapelo de ello, la directora de la escuela aclara


El conflicto nosotros lo vivimos como algo natural, es inherente a toda relación, vínculo


humano, y por supuesto que en la institución los conflictos son inherentes, o sea que lo vemos


como positivo entre comillas, parte de la vida de la institución.
Los conflictos con los adultos es más difícil, los trabajamos de diferente forma, con los niños


lo que nosotros hacemos son asambleas de delegados, primero se hace asambleas de clase y


después asamblea de delegados.
Justamente en la asamblea anterior de delgados fue la resolución de conflictos, entonces los


niños trajeron las propuestas desde sus clases de cómo resolver los conflictos, y continuamos


con los mediadores, que yo les envié un material sobre mediación que lo hemos trabajado ya


el año pasado. Y este año se eligieron nuevos mediadores, los de 2015. Los mediadores


cumplen el objetivo de mediar, son niños de 4to, 5to y 6to.


De parte del equipo de dirección de la escuela, a diferencia del equipo docente entrevistado, se 


puede decir que en varios aspectos que hacen al “sentido común” desde el punto de vista discursivo 


dominante escapan. Me refiero a esa naturalización del conflicto a la que la directora hace 


referencia pero también a la forma de abordarlo (se entiende abordar como diferencial de 


solucionar).


Los maestros representan la autoridad en el aula y los adultos en general en la institución educativa. 


Desde ese lugar demarcan cuestiones curriculares sí pero también códigos de convivencia 


arbitrarios y muchas veces propios de regímenes de gobernabilidad muy cuestionados desde la 


ciencia política y también desde la ética. No obstante, independientemente del grado de disciplina 


con que se trabaje con los niños en el aula, siempre el espacio del recreo será donde el margen de 


movilidad físico pero también disciplinar se amplíe, es por ello que nos permite visualizar 


cuestiones que de hecho siempre están presentes pero sólo afloran en esas instancias.


La maestra de primer grado hace alusión a eso,


La mayor cantidad de conflictos se dan en el recreo, y el factor me parece es que bueno el


aula es el espacio más reglado, entonces por allí la diferencia de intereses no se hace tan


presente como en el recreo.







Todas las maestras hicieron acuerdo en ese punto, ahora, la de segundo año introdujo un 


componente por demás llamativo,


Incluso si vos te pasas un poquito del recreo, un día, no sé, te olvidaste de tocar el timbre y se


pasó 10 minutos, te das cuenta de cuando ya empieza a venir mucha queja, ta, ya está, ah sí,


no, demasiado, demasiando tiempo libre y claro. Pero me parece que el escenario, sí, es el


recreo.


La rutina en torno a la cual los niños tienen un espacio de esparcimiento planificado a efectos de 


que se distiendan es puesta en cuestión o, mejor dicho, es reivindicada, ya que traspasarla, traspasar 


ese periodo de tiempo, puede llevar al aburrimiento y/o al desorden. El espacio de juego se torna 


violento o morboso cuando juegan más de lo que se tiene programado.


Sin embargo, siempre hay algo que no es exclusividad del recreo, que está latente y en permanente 


tensión, que como tecnología de disciplina restringe un abanico de saberes y modismos a la hora 


incluso de conflictuar, hablamos del género. La directora agrega


Son diferentes los conflictos, los varones en general resuelven las cosas como más rápido,


capaz que a veces se dan algún golpe, de enfrentamiento físico porque obviamente que el


género viene muy marcado. Hay algo que hace que el varón es más de enfrentarlo, resolver y


ya termino el problema. Y las nenas son más de escribirle una carta, mandársela, y todo un


drama. Digo, lo resuelven distinto, pero no es que uno sea más conflictivo, en general las


nenas perduran más con el conflicto y nos cuesta más arreglar los conflictos de las nenas que


de los varones. Pero no son uno más que el otro, lo resuelven generalmente diferente por eso


de lo del género, de lo que se le atribuye a un género y al otro, por eso por más de que uno


trata de trabajarlo, somos parte de la sociedad y eso lo tienen bien, los niños ya cuando llegan


a la escuela ya lo tienen bien interiorizado, lo que hacen las nenas, lo que hacen los varones.


Dice la maestra de 5to,


Los dos géneros son conflictivos entre sí (…) el conflicto de las niñas es diferente al del


varón, en el que de repente el conflicto de los varones es entre dos, y el conflicto de las niñas


ya son tres, cuatro, cinco, seis, porque es “que vos me dijiste, que ella dijo, que no te juntaras


más conmigo, porque yo…” ese conflicto de lleva y trae, y de llora “porque ella me habla


mal, y ella ahora a mí no me quiere y era mi amiga, y me traicionó porque contó mi secreto”.


Conflictos así. En cambio los conflictos de los otros es en la cancha “que me hizo un faul, que


me pegaste, que me insultaste a mi madre, que tiró una patada”. Pero entre ellos también hay


conflictos pero son situaciones puntuales, sino después se llevan bien los varones con las


niñas.


La de 2do año señala,







Es otro tipo de conflicto [el de mujer], de chusmerío, de mete lío, “y no es más mi amiga” y


ahí lloro porque no es más mi amiga, y “ella dijo que yo no puedo ser amiga de…” lo de los


varones es como más llano, menos complejo, es otro tipo de conflicto. Es más común, por lo


menos a nivel de escuela, que se peguen entre los varones a que se peguen entre las


chiquilinas. Difícil que las chiquilinas vengan a decirme “se pegaron”. Se pelean, se dicen


cosas feas, se rabian, se va un grupete para acá y la deja sola, que no sé qué, es más de esa


forma de resolverlo, te dejo sola, te digo “no soy más tu amiga”, viene por ese lado. Los


varones están jugando al fútbol y pasó algo, se pegan, en general, es más común, otros te


vienen a decir.


A contrapelo, indica la maestra de 6to,


Ya no hay tanta separación entre las actividades que hacen las niñas y las actividades que


hacen los varones, entonces como que ya no veo que sean tan propios, que haya conflictos


que sean tan específicos del sexo masculino y otros específicos del sexo femenino. Viste que


ahora ya los varones se fijan más en la apariencia, en el aspecto personal, ya no hay ahí como


una diferencia de sexos en eso, y eso también lleva, entre ellos lleva, a conflictos porque se


empiezan a mirar, a criticar.


En sexto grado, en la denominada ‘pre adolescencia’, la maestra da cuenta de la importancia de la 


imagen, la que ha cobrado protagonismo en los últimos decenios y sobre la cual en la psicología se 


ha hablado mucho. Lo estético y cómo uno se presenta frente al mundo pasa a primer plano en las 


edades más tempranas de lo escolar. Agregado a ello, y siguiendo el hilo de lo expresado por la 


maestra, la influencia de las redes sociales virtuales hace que las dinámicas de vinculación entre los 


alumnos de mayor edad sean otras. Sin detrimento de ello, se distingue una clara diferencia 


estructurante entre los varones y las mujeres que, siguiendo el hilo de la sociedad, consta de la 


exacerbación de la violencia en el hombre y la dinámica más pacífica y rebuscada de la mujer. 


Podríamos ahondar en la genealogía de esa construcción social de conducta pero excede los 


parámetros del presente ensayo.


Para mi asombro, la contracara de esta interiorización del género en el plano comportamental, es la 


cultura política de la institución respecto al género y la participación. A diferencia de la nacional, no


es machista en términos de representatividad. Gira en torno al 50 y 50, con una leve superioridad de


representación femenina. A continuación lo explicaremos.


ORGANIZACIÓN POLÍTICA Y PARTICIPACIÓN







La Escuela en que realicé el trabajo tiene una dinámica de toma de decisiones en lo que escapa a lo 


burocrático-legal formal de la gestión que marca una postura política diferente respecto de lo que 


usualmente vemos en las instituciones educativas. La modalidad de participación es una suerte de 


democracia representativa.


Cada clase, desde 5 de jardinera a 6to de escuela, tiene su asamblea de clase, espacio horizontal de 


cada clase que funciona ordinariamente de forma mensual. Las mismas designan a principio de año 


dos delegados a la asamblea de delegados y, si bien son con presencia de los maestros, dan la 


posibilidad a los alumnos de participar y de ser escuchados en muchos otros temas. Se les permite 


preguntarse qué quieren mejorar de la escuela, en lo vincular, edilicio o lo que fuere, y ello conlleva


pensar y opinar, formular conjeturas y argumentar.


En las asambleas de clase el maestro sigue siendo la autoridad, es quien política y ejecutivamente 


dirige la asamblea. Oficia de panóptico desde el punto de vista foucaultiano en un ámbito donde lo 


disciplinar no está aun totalmente internalizado. No obstante, se encuentra poco margen al hecho de


pensar un espacio orgánico de participación real de niños en un ámbito como el escolar por fuera de


esta dinámica, ya que el maestro además de ser la autoridad impuesta por la institución es la 


autoridad cognitiva dentro del aula, y es quien, a priori, tiene idea de cómo se llevan adelante dichos


espacios.


Los dos delegados por clase, en conjunto con la directora de la Escuela, conforman mensualmente 


la asamblea de delegados. En lo metodológico explicado más arriba aclaré fui participe, a modo de 


veedor, en una asamblea de delegados, en la cual además participaron los mediadores.


Las asambleas de delegados son con lógicas similares a las ordinales, con algunas salvedades que 


refuerzan el papel de la directora como directora, valga la reiteración. La misma ayuda al orden y 


normal desenvolvimiento de las participaciones, -si hay algo económicamente eficaz es la 


disciplina- es quien oficia como mesa de asamblea, lleva la lista de oradores, recibe lo que 


entendemos por mociones, lleva adelante las votaciones y el cuenteo y al finalizar redacta el acta 


que pasa a compartir a los respectivos delegados.


El orden del día se fija en la asamblea pasada, la directora se encarga de transmitírselo a los 


delegados junto con el acta de la última asamblea. Los delegados llevan los puntos del orden del día


para discutir en asamblea de clase, y además tienen la capacidad de incorporar nuevos puntos. 


Redactan una suerte de acta rustica, la cual llevan a la asamblea de delegados.


En la asamblea que presencié los puntos del orden del día eran los siguientes:







 Evaluación de la acción de los mediadores
 Uso de las figuritas en la escuela


Se encontraban los dos delegados de cada clase de 5 de jardín hasta 6 de escuela, además de la 


directora y los dos mediadores de cada una de las clases de 4to de escuela a 6to de escuela. En total 


21 personas, 20 niños y 1 adulto.


Los mediadores fueron a decir verdad a pasar el informe para discutir el punto 1.


La dinámica de participación es secuencial, es decir, en primera instancia no se levanta la mano 


para hablar, la directora pregunta a los delegados de 5 de jardín qué resolvió como informe la 


asamblea de clase para pasar respecto del tema, luego a los de 1 de escuela, y así consecutivamente.


La directora tuvo muy presente, al igual que la mayoría de los delegados, que una delegatura se 


basa en decisiones colectivas que, en el marco de una democracia, a veces contravienen los 


intereses personales de los delegados, cuestión que a esa temprana edad es necesario trabajar. Es 


parte de las contradicciones de la representatividad y las mayorías.


Luego de los informes y la participación secuencial sí comienza el espacio de intercambio donde, 


con cierta flexibilidad y orden, se permitía por momentos pisarse, aunque en términos formales se 


debía levantar la mano para hablar.


El sistema de mediación que utilizan es el siguiente. En una escuela de casi 250 alumnos 


evidentemente no todos se conocen, ni todos conocen a los mediadores (6 alumnos, 2 de 4to, 2 de 


5to, y 2 de 6to), por ende cuando se inició con esas actividades se hizo un concurso de logo, se votó 


logo de mediadores en asamblea de delegados y al día de hoy los usan cual parche en un brazo de la


túnica. Al estar identificados van al recreo y juegan como cualquier otro alumno, no obstante si 


alguien les solicita ayuda tienen el compromiso de colaborar.


Los delegados hablaron de la falta de objetividad en casos donde los mediadores conocen a los 


actores y pueden llegar a tener afinidad por uno o por otro, en caso de que sea entre dos el conflicto.


También se habló de que “no se muestran”. Más que eso la interpretación puede ser económica, y al


decir de económica me refiero a la administración del tiempo y de energías. Es más sencillo intentar


encarar los conflictos por otros medios, u obviarlos, que salir a buscar a alguien por el patio que te 


ayude. El tiempo, las ganas y fundamentalmente la tensión del momento juegan en contra, 


considerando que muchos conflictos del recreo son asuntos momentáneos y se diluyen en cuestión 


de minutos o incluso segundos.







Ahora, una de las cosas más trascendentales respecto a la no concurrencia a la ayuda de un 


mediador es la cuestión punitiva. Si hay algo que como sociedad tenemos muy arraigado es la 


plausibilidad de sanción en caso de romper una norma, sea jurídica, ética o lo que fuere, incluso 


religiosa. La capacidad en el ámbito escolar de aplicar sanciones es exclusividad de los maestros o 


de la directora, y en ese sentido no es redituable recurrir a un mediador cuando en realidad lo que a 


mí me enaltece, y en cierta forma empodera, es la sanción a quien me amedrentó.


A propósito de las penas y el mecanismo de mediación entre pares las maestras de las clases que 


tienen mediadores aprecian lo siguiente.


La maestra de 5to argüía,


Creo que pocas veces han recurrido a los mediadores, porque siguen viniendo a los adultos, o


a la dirección, mucho a la dirección, entonces quiere decir que no está mucho funcionando el


tema de los mediadores.
El límite [es] la penitencia “vos no le haces nada, te vengo y te digo y no le haces nada” al


otro, quieren que nosotros los pongamos en penitencia, o que citemos a los padres, o “a mí sí


me llamas al padre, y al padre de él no”, y no, no entienden.


La maestra de 6to,


Porque los niños que son mediadores se lo tomaron como muy en serio y quizás el resto de los


niños todavía no lo percibe como una figura a la cual puedan recurrir. Y siguen recurriendo a


los maestros o a veces ellos buscan directamente ir al director porque les parece que es una


jerarquía, que la directora va a poder resolver todos los conflictos.
Hay muchas cuestiones que quedan latentes, y bueno, y creo que cuando ellos acceden a vos


es porque quieren como una sanción, ellos quieren que le hagas algo, que vos “tenes que


hacer algo”, ellos quieren como que la sanción sea algo visible, cuando vienen los padres


también, ellos quieren ver que al niño que pego o al niño que, no sé, que le rompió algo,


quieren que lo repare, quieren una reparación, quieren ver que sea un acto que lo puedan


percibir. No les alcanza con que vos les hable, con que acá se trata por medio de la palabra.


Les parece que no hiciste nada cuando hablas.


Y la de 4to año,


Cuando ellos lo llevaron a la práctica se han encontrado que los compañeros les responden


que no se metan, que le van a decir a la maestra. Incluso ellos dicen que no quieren ser


mediadores porque quieren jugar, quieren ocupar su tiempo en la hora del recreo y no estar


solucionando problemas que no le competen a ellos y que los otro compañeros les dicen que


ellos que se vayan, por ejemplo, porque ellos no tiene nada que ver. O sea que creo que en la


práctica no ha llegado a cumplir la función para la cual verdaderamente están asignados los


mediadores.







Quizá no sería lo más apropiado llamarle principio de justicia, sin embargo subyace un campo 


analítico vasto acerca de lo que entendemos en el mundo occidental por sanción, justicia, libertad e 


igualdad. Estos conceptos, y las prácticas emanadas de ellos, hacen en buena medida a lo social, a 


las discusiones en la academia y a las cuestiones más prácticas y minuciosas de las vivencias 


institucionales de los niños. No es patrimonio del derecho, y en educación hay mucho por indagar al


respecto. Los alumnos están permeados por las prácticas sociales de punitividad, y las demandas de 


ellos de ‘justicia’ para no sentirse vulnerados abren todo un abanico de discusiones. Es más, 


análogamente a lo social, el recurso más drástico frente a una infracción, de parte de la institución 


educativa y las autoridades, es la privación de libertad de los niños en el único momento de libre 


circulación, el recreo.


Retomando el análisis de la asamblea, cuando se evaluó su accionar, los mediadores pusieron sobre 


la mesa la falta de argumentación a la hora de explicar los conflictos. La interpretación de los 


hechos por lo general son disimiles y personalistas, con ego, y eso deriva en que no haya tan 


siquiera reconstrucción discursiva de los hechos posible, siendo dominante quien emplea la mejor 


retórica. El poder allí se explicita con sutilezas y en último termino con el golpe, pero siempre 


subyace a los vínculos entre los niños.


“Todos podemos actuar como mediadores” dijo muy lúcida una delegada de 3ero.


El problema giró en torno a la no visualización y poca participación de los mediadores en los 


recreos. Un delegado de 6to propuso hacer propaganda, poner las fotos de los mediadores en las 


paredes para que los compañeros los tengan más presentes. La directora iba anotando todo y 


cuestiones como esa pasaron a ser “mociones de resolución”.


Otros planteaban que en pos de jugar muchas veces los mediadores no están donde “deben estar” 


cual si hubiese focos de conflicto especificados de antemano. Se especuló con un ordenamiento 


geoestratégico para que estén distribuidos por el patio, luego vieron que era inviable y la discusión 


continuó por el tema de propaganda.


El segundo punto del orden del día fue más polémico. Las figuritas tocan la sensibilidad de muchos 


y la viveza de algunos, los de 5 de jardín se quejaban de que “los grandes” les ganaban las figuritas 


con facilidad.


Lo resolutivo giraba en torno a votaciones, aunque a veces había consenso. Al finalizar cada punto 


se votaban las mociones de resolución, la directora quedaba a cargo de armar el acta y acercárselas 


por las clases, y por último se fijaba orden del día de la próxima asamblea y la fecha. En menos de 


una hora la asamblea de delegados, así como todas las del año, finalizó.







Se visualizó en la asamblea, así como en las declaraciones de las maestras de 5to y 6to, la diferencia


que hay entre los más grandes y los más pequeños en torno a la participación y la capacidad lógico-


argumentativa, pero también en torno a los mismos conflictos. Se explicitó reiteradas veces en las 


entrevistas y se evidenció en los espacios de recreo que presencié, que lo que se puede asociar a un 


conflicto, o un acto de violencia, entre personas de diferente sexo –aunque no necesariamente- no es


más que la demostración de un interés afectivo para con el otro.


La pre-adolescencia y la libido es una temática que excede también al presente ensayo pero que 


tiene incidencia en lo vincular.


CONCLUSIONES TENTATIVAS


El trabajo de campo realizado y el acercamiento teórico dan cuenta de la amplia 


interdisciplinariedad de la temática abordada. Sin duda que los resultados son parciales y es un 


campo en el que queda mucho por ahondar.


Lo que se entiende por conflicto, en el sentido común con connotación negativa, es constitutivo de 


lo social y, aún más, transversal a las relaciones humanas en la niñez, donde repetidas veces se dan 


casos de rispideces en base a sin sentidos o mal entendidos efímeros –eso no significa que sea 


excluyente al mundo adulto-.


Lo social y lo institucional en esta escuela en particular entran en tensión. Vemos cómo las 


dinámicas de abordaje de conflictos en el ámbito escolar difieren de los parámetros sociales, y por 


tanto los alumnos exigen mecanismos que la política de la dirección no promulga.


Quizá otro paso más en sentido democratizador de las tomas de decisión sería incorporar asambleas 


generales, de toda la escuela, a los efectos de trazar puentes entre aquellos que más se polarizan, en 


lo que tiene que ver con temas de personalidad, de edad y de género, pero también para generar 


cohesión y dialogo entre grados.


La agencia de los niños, el empoderamiento y el trabajo colectivo construyen autonomía y firmeza, 


además de tolerancia por el diferente. La desestatificación del poder y al fin y al cabo el retiro del 


plano de lo físico, donde los más grandes mandan por sobre los más chicos o los varones por sobre 


las mujeres, es menester para comprender todo proceso de horizontalidad. El prescindir del mundo 


adulto, o que sea sugerente pero no decisor da cuenta de una idea de pensamiento crítico entre los 


mismos niños.







 Lo que se significó en el discurso adulto, salvo excepciones, como conflicto, me preguntaría si no 


corresponde resinificarlo como violencia. El mayor desafío en este campo es la desviolentización, 


prescindir lo más posible de mecanismos agresivos de vinculación entre pares y con las autoridades.


Que de hecho no se restringen solo al golpe, responden a la violencia en todas sus expresiones, 


fundamentalmente simbólica.


Para generar una cultura política amena la consigna no es abolir las tensiones, sino trabajarlas en 


colectivo.


ANEXO


Las preguntas realizadas fueron las siguientes. No obstante, corresponde aclarar que se dio margen 


a los entrevistados para acotar los aportes que consideren:


 ¿Existen conflictos a diario en la Institución educativa?


 ¿Entre qué actores?


 Enfocándonos en los niños. ¿Cómo se abordan dichos conflictos?


 ¿Es mayor escenario de conflictos el recreo o el aula? ¿Qué crees inciden en uno y en otro?


 ¿Cuáles son las medidas disciplinarias a tomar? ¿y las sanciones?


 Hay una frase que clama “siempre son los mismos”, ¿sucede efectivamente así?


 ¿Te parece que el conflicto es más propio del sexo-género masculino que del femenino? 


¿Por qué?


 ¿Cuáles son los factores que más inciden para que un niño se encuentre más o menos 


propenso al conflicto?


 Acotaciones del entrevistado.
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FORMACIÓN DE MAESTRAS RURALES EN RIVERA,
UNA EXPERIENCIA CON EL CUERPO


BRUNO MORA, LÍBER BENÍTEZ


RESUMEN


El siguiente trabajo intenta abordar un estudio realizado en el marco de un curso efectuado en 2014,


sobre “Educación Física para Maestras Rurales y Referentes” de localidades de Rivera, vinculado a 


una serie de acciones del proyecto “Viví Mejor”, organizado por la Intendencia Departamental de 


Rivera (IDR), la OPP y Presidencia de la República. Las maestras y referentes locales que 


participaron del curso, pertenecen a escuelas caracterizadas por tener un alto grado de 


relacionamiento con la población, una baja matrícula en relación con las escuelas urbanas y la 


ausencia de docentes de Educación Física.


Cuando comenzamos nuestro trabajo, partimos de la hipótesis de que el saber disciplinar, en este 


caso de la Educación Física como Educación del Cuerpo, no debería ser monopolio de la escuela, ni


de lo urbano ni de los profesionales del mencionado campo de conocimiento.  


La trayectoria de sistematización vivida en el curso con maestras y referentes, entorno a los 


conceptos escuela – saber – educación del cuerpo, desembocó en este producto, que pretende ser un 


análisis de la experiencia construida con los actores.


El proyecto “Viví Mejor” en la actualidad, aún sostiene prácticas corporales llevadas adelante por 


las propias maestras y referentes, que han generado un alto impacto en la población.


MARCO TEÓRICO DEL CURSO: LA EDUCACIÓN, LA EDUCACIÓN DEL CUERPO Y LA CIENCIA


Pensar en la Educación Física (EF) como Educación del Cuerpo (EC), requiere una serie de 


reflexiones en torno a un marco teórico – metodológico, que ubica a este trabajo en la línea de 


pensamiento que apuntala en primer lugar, que el cuerpo puede ser educado, y en segundo lugar que


esta educación del cuerpo se debe a una cultura, la cual tiene transformaciones, y por ende, puede 


ser transformada.


Es así que tras la EC aparece el concepto de Prácticas Corporales (PC), que no son ni más ni menos 


que prácticas culturales que toman al cuerpo como eje. Este campo tiene dimensiones de análisis 


diferentes que el de la EF, la cual conjuga una serie de PC y las pedagogiza.







La EF ha atravesado una serie de cuestionamientos que discuten su lugar dentro de las ciencias, o 


mas bien, su cientificidad. Para Bratch (2007), el campo académico de la educación física se define 


en el espacio que ocupa como disciplina moderna, que surge en un cuadro social donde la 


racionalidad científica se afirma como forma correcta de realidad, en la que el Estado se constituye 


como forma legítima de organización del poder y de la economía capitalista. El caso del deporte es 


mucho más claro, se crearon en torno a este las denominadas Ciencias del Deporte, que sustentan el 


trabajo científico diferenciado de otros menesteres, recluyendo así a la EF al campo de la 


educación.


En la actualidad algunos entienden que la relación de la EF y la ciencia está ya afianzada y lo que 


hay que recuperar son otros valores, aquellos valores profesionales que hicieron históricamente a la 


construcción de una identidad propia. En nuestro caso, decidimos no tomar a la ciencia como 


dogma, pero sí constituir un abordaje científico de las diferentes propuestas, esto quiere decir, 


utilizando el método científico.


Es que la cultura de movimiento pensada globalmente, se concreta en prácticas culturales, en las 


cuales el movimiento humano es el elemento principal de intermediación simbólica y de 


significaciones producidas, que conforman la tradición (Kunz 1991). La EF como como principal 


ingeniera de esa Cultura Corporal (CC) por estar presente en la currícula escolar obligatoria en 


formato de intervención pedagógica, se encuentra sin embargo en otro campo más grande que es el 


de la Actividad Física(AF). También aquí, en este campo, entra en tensión el deporte y otras 


prácticas culturales como ser los juegos, las danzas, las luchas, las gimnasias, todo esto constituye 


lo que podríamos llamar CC o también Cultura Corporal del Movimiento (Silva y Damiani 2005).


A la AF la consideramos como todo movimiento sistemático con el cuerpo, que pueda ser 


considerado como una actividad, por lo que la AF existe mucho antes que la EF, siendo esta un 


producto moderno.


Pero la EF como dispositivo pedagógico urbano niega, en gran medida, lo rural. Es así que Bratch 


dice claramente que “...la educación física nace prácticamente con la escuela, nace con los sistemas 


nacionales de enseñanza, típicos de la sociedad burguesa emergente de los siglos XVIII y XIX”, 


esto es, un dispositivo de control del cuerpo, esencialmente urbano.


En definitiva, la EF construye CC, y la CC hace a la AF. Por otro lado la AF es atravesada por otra 


serie de prácticas  de la CC, tanto urbanas como las rurales, que evidentemente influyen de forma 


dispar en el currículum de la EF.
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Esto se confirma con la lectura el Programa 2008 de Educación Inicial y Primaria del CEIP, donde  


si sehabla de la “nueva ruralidad”, no aparece plasmado en algunos campos de conocimiento, como 


ser el caso del conocimiento corporal.


Hoy se vive una nueva ruralidad en lo local y en lo mundial que va más allá de la población/


producción agropecuaria. Lo rural ya no es sólo sinónimo de lo agrícola-ganadero sino que se


han incorporado otras actividades económicas: artesanal, forestal, agroindustrial, agroturismo,


cooperativas de producción, empresas familiares y uso de nuevas tecnologías que posibilitan


las comunicaciones (CEIP 2008:13)


Es así que el área de las Lenguas incluye el “habla rural” (2008:149), Artes Visuales incluye el 


estudio de las “manifestaciones artísticas rurales” (2008:186), Música incluye las “danzas y 


canciones del folklore rural” (2008:190), Historia cuenta sobre el “contexto rural y urbano en la 


Revolución Oriental”, así como en el proceso de la denominada “Primera Modernización” (1875 - 


1903) y las “reformas educativas” de Varela y Acevedo (2008:219), en Geografía se estudia sobre 


los “paisajes(...), actividades productivas(...), características sociales(...)” (2008: 308, 309, 310, 


311), pero no hay ninguna referencia en el “Área de Conocimiento Corporal”, donde sin duda la 


experiencia rural puede aportar mucho en término de juegos, actividades en el medio natural, 


habilidades motrices y manipulaciones, además de un “pienso” del cuerpo que seguramente, no 


condiga en su plenitud con el del urbanismo, donde muchos aspectos se piensan en torno al cuerpo: 


cómo este se traslada en la ciudad (veredas, ómnibus, señales de tránsito, puertas), cómo descansa 


(bancos, sillas, ramblas), cómo este se viste (vidrieras, luces), o qué necesita para jugar (plazas 


públicas u otros lugares de entretenimiento), todo esto en el medio rural uruguayo, no está presente. 


Por lo que hipotetizamos en torno a la idea de que ciertos dispositivos de intercambio con 


ciudadanos referentes en muchos poblados como ser las maestras, pueden actuar como catalizadores


de la diversidad cultural, en este caso, de la diversidad de la cultura corporal. En varios casos se 


verá que ya existe una cultura práctica instaurada, que no se discute pero sí se aplica; la cultura de 


moverse y divertirse con el cuerpo en un territorio determinado, generalmente en un sentido lúdico 


pero también aparecen signos de lo competitivo en esta zona del país, más precisamente lo 


deportivo.







SISTEMATIZACIÓN DEL PROYECTO/CURSO; HACIENDO Y REGISTRANDO CON EL CUERPO 
RURAL


Los datos se cruzaron y organizaron en la propuesta desde tres aspectos, respondiendo a la gestión 


académica, que hicizo posible su puesta en escena a partir de las relaciones establecidas con los 


actores propuestos por el proyecto “Viví Mejor”. En segundo lugar los aspectos académicos 


propiamente dichos (Prácticas de enseñanza traducida en aula virtual y presenciales), y por último 


una sección que denominamos conclusiones y comentarios, referidos al cruzamiento de datos entre 


lo recabado en el curso y los resultados del proyecto.


PRINCIPALES ASPECTOS DE LA GESTIÓN ACADÉMICA


Cabe mencionar algunos aspectos que hicieron posible la propuesta, como ser el vínculo de la 


ENEDIF1 con la IDR y la experiencia en años anteriores de llevar a cabo propuestas de formación 


en el departamento hacen posible que al momento de implementar nuevas propuestas, se cuente con


el apoyo tanto a nivel de infraestructura como a nivel de coordinación general, dando así la 


posibilidad de dialogar según los momentos del curso, sobre formas de abordar tanto las situaciones


problema como aquellas que tienen que ver con el funcionamiento cotidiano tanto en los 


presenciales como en el aula virtual. Por otro lado ubica la experiencia en la posibilidad de plantear 


las diferentes tensiones y experimentar en conjunto actividades, con el apoyo de referentes locales, 


para darle seguimiento al proyecto, principalmente dando ciertas garantías respecto a las formas de 


resolverlas y actuar en consecuencia.


El acompañamiento y seguimiento por parte del proyecto “Viví mejor” bajo la responsabilidad de 


Rodrigo Vargas fue fundamental tanto para poder tomar las decisiones respecto al funcionamiento y


respecto a los rumbos académicos que fueron tomando los procesos de cada uno de los cursantes, 


teniendo en cuenta a su vez la presencia de los encargados de las tres áreas de conocimiento de 


ENEDIF.


Su rol (Rodrigo) fue de vínculo directo con la demanda de los cursantes por lo que fue de real 


importancia para acercarnos a algunos de los problemas y situaciones generadas ya sea por 


cuestiones de participación, acceso a internet, comunicados con las escuelas de cada uno de los 


maestros cursantes, etc.


1�Escuela Nacional de Entrenadores Deportivos e Instructores de Fitness.







Se cubrieron las demandas logísticas que indirectamente afectan lo académico, como ser las 


comidas, hospedajes y traslados, así como el control de faltas y las debidas justificaciones en caso 


de que así lo ameritaba.


En relación a los contactos para la puesta en marcha de las propuestas que surgieron como 


proyectos de cada una de las escuelas o agrupamientos, es directa con Rodrigo Vargas y Pablo 


Silva, habiendo sido estas fundadas y redactadas en el curso del primer semestre.


Se propuso además la posibilidad de construir materiales alternativos que pueden ser construidos en


conjunto con los participantes que van a realizar la actividad (parte del contenido del curso), no solo


por los bajos costos sino por lo que implica esa construcción en conjunto, promoviendo la iniciativa


autónoma de las prácticas y la participación creativa de los ciudadanos.


Los horarios de los cursos en la modalidad presencial se establecieron por ENEDIF en base a la 


experiencia de años en el trabajo de cursos semi presenciales en el país (Treinta y Tres, Artigas, 


Montevideo, Cero Largo y Rivera). Los mismos se modificaron en base a los horarios de ómnibus 


que planteaban los cursantes para volver a las localidades rurales donde trabajaba cada uno. No 


hubo inconvenientes al respecto más que aspectos puntuales que se resolvieron con gran facilidad e 


inmediatez.


El curso se estructuró en 2 etapas. La primera fue de Abril a Julio y constó de 4 presenciales en el 


Estadio Atilio Paiva Olivera y utilización de TIC (Tecnologías de la Información y la 


Comunicación), principalmente la plataforma virtual utilizada por ENEDIF, intentando promover de


este modo la utilización de la tecnología, no solo como medio sino también, como oportunidad para 


dar seguimiento al curso. La segunda etapa se basó en la puesta en práctica de los proyectos con el 


acompañamiento del Prof. Pablo Silva, seleccionado por su experiencia, formación y residencia en 


la ciudad de Rivera.


En cuanto al trabajo académico del curso, este se estructuró a partir de tres áreas de conocimiento, 


que fueron a su vez los ejes de la propuesta del curso tanto en el ámbito virtual, como en el ámbito 


presencial.


Al momento de organizar la tarea docente en función de las áreas Técnico – Profesional (TP) / 


Ciencias de la educación (CE) / Ciencias Biológicas (CB) quedaron encargados de las mismas el 


Lic. Liber Benítez, Lic. Bruno Mora y el Prof. Daniel Leite respectivamente, tanto en el aula virtual 


como en los presenciales.







El curso en el aula virtual se estructuró en base a las áreas de conocimiento mencionadas 


anteriormente, las cuales publicaban una semanal o quincenalmente una de sus clases (Lunes TP, 


Miércoles CB y Viernes CE). Las tres áreas tuvieron a lo largo del curso un proceso independiente 


llevado adelante por cada uno de los docentes.


Durante el primer mes, el ritmo de publicación no se modificó, pero luego del segundo presencial 


vimos que el nivel de exigencia era demasiado para la cultura virtual de los participantes y las 


posibilidades de acceso, por lo que se decidió realizar menos publicaciones con mas contenido. Las 


dificultades de conexión se esgrimieron en varias oportunidades, a tal punto que para “…cargar un 


material de 5 páginas se demora alrededor de 25 minutos”(Informante i, estudiante del curso).


Respecto a las áreas educativa y técnico profesional se entiende que los foros y tareas eran espacios 


de participación y debate, que podían profundizar el trabajo de los presenciales y el seguimiento del


curso entre presencial y presencial, pero que no era exigencia para la aprobación del curso. Esto se 


termina definiendo a partir de que para la presentación del proyecto, son necesarias las lecturas y se 


acordó con los estudiantes que el espacio del aula quedaría como espacio fundamental del curso 


pero que la tarea, que iba a definir la aprobación o no del mismo, sea la presentación del proyecto 


final. La primera entrega fue a mitad de año, donde se presentaron once (11) proyectos con la 


participación de treinta y uno (31) estudiantes y veinticuatro (24) escuelas de diferentes localidades.


Los mismos se corrigieron y devolvieron con aportes para la presentación final antes de terminar el 


curso, lo que terminaron siendo trece (13) proyectos, aprobando el curso veinticinco (25) 


estudiantes y se entregaron seis (6) certificados de participación.


En la segunda mitad del año se visualizó un quiebre en la importancia que se le brinda al aula 


virtual por parte de los estudiantes, que se retoma en el momento que se plantea la entrega del 


proyecto llevado adelante con una evaluación personal del mismo.


Es así que podemos decir que la comunicación de los estudiantes con los docentes del curso, baja a 


niveles muy significativos a tal punto de que no permite el seguimiento de las propuestas. Si bien 


todas las preguntas realizadas fueron respuestas por los tres docentes del curso (en un máximo de 


48hs, sea por el aula que por otros medios).







Se realizaron cuatro presenciales, los cuales tuvieron un cambio de formato en función de que la 


conexión mes a mes por el aula virtual no fue realizada en “buena forma”, viéndose el equipo 


docente forzados a ocupar con contenidos que estaban previstos para ser trabajados de forma virtual


en los presenciales. Esto redujo la posibilidad de trabajar de forma práctica en algunos aspectos 


metodológicos y didácticos, pero por otro lado nos posibilitó que los estudiantes pudieran plantear 


sus dudas y trabajar en base a cada proyecto particular, evaluando cuales eran los puntos más 


débiles alcanzando por momentos, trabajos individualizados según el proyecto que se venía 


pensando por cada grupo de maestros y referentes.


Los contenidos específicos de Educación Física planteados en el programa de primaria y las formas 


de  presentarlos por niveles, se vieron cuestionados por las realidades de cada una de las escuelas y 


localidades, siendo muy fructífero el diálogo generado para poder visualizar formas y propuestas 


diversas de abordarlos en las instituciones según ideas y proyectos múltiples.


Se trabajaron los diversos contenidos de forma práctica con el grupo de Maestros y Referentes, 


vivenciando propuestas referentes a cada uno de los grupos de contenidos planteados a nivel del 


programa, cuestionando y problematizando a cada momento tanto aspectos metodológicos como 


didácticos en la puesta en marcha de los mismos.


Se buscó reflexionar no solamente sobre el lugar de la escuela y la actividad física en la comunidad,


sino en el posible impacto y pertinencia de los cursos.


El “Gráfico 1” muestra un relevamiento de datos del primer presencial, donde se visualizan 


claramente las proyecciones que tenían los estudiantes al comenzar el curso.  


Gráfico 1: consulta a estudiantes







Se hizo gran hincapié en la posibilidad de trabajar en la relación con la comunidad y la construcción


de procesos identitarios de cada localidad. Teniendo en cuenta además que el curso era parte de los 


procesos elegidos por el proyecto “Viví Mejor” para profundizar las actividades físicas y recreativas


en las localidades representadas por los maestros y referentes de las escuelas de dichas 


comunidades. Es por esto que la relación escuela y comunidad estuvo presente en todos los ámbitos 


posibles de diálogo generados por el curso.


EVALUACIÓN FORMATIVA


Se propuso para la aprobación del curso, la entrega final del proyecto de intervención corporal y 


grupal por región, con una reflexión personal escrita. El proyecto debía presentar propuesta de 


evaluación que figuraba en el proyecto con indicadores y un registro (escrito, audiovisual, 


fotográfico, etc).


Los foros y otros espacios de aula virtual se utilizaron como método de seguimiento y formación a 


lo largo del primer semestre, quedando solo entregas del área ciencias biológicas luego del cierre 


del primer semestre del curso.


Si bien los estudiantes del curso (Maestros y referentes locales) tuvieron un nivel de participación 


bajo en el aula virtual, su compromiso y dedicación era notable en las instancias presenciales.


Denotaban un gran conocimiento no solo del territorio, sino también del programa de primaria, 


siendo muy sensibles a pensar posibilidades de articulación entre áreas de conocimiento, como ser  


cuerpo y lenguaje, cuerpo y matemáticas.


El curso tuvo un cambio a partir del tercer presencial donde se enfocó básicamente a trabajar 


proyecto a proyecto dejando de lado algunos presupuestos como el de que todos se estaban 


conectando semanalmente para seguir el curso en el aula virtual. Desde esta nueva forma se pudo 


trabajar lo específico de la Educación Física en la particularidad de cada localidad escuela y 


comunidad.


Encontramos claras diferencias entre los Maestros y los Referentes comunitarios. Demostraron no 


tener el mismo nivel de participación en los proyectos locales, pero también se diferenciaron en 


otras cuestiones como por ejemplo la capacidad de redactar el proyecto, proponer actividades o 


llevarlas adelante. Esto no quita que muchos de los referentes comunitarios tienen una gran 


impronta de liderazgo y un gran conocimiento de la localidad.


La posibilidad de analizar las situaciones y formaciones particulares, es una discusión que debe 


emerger del trabajo interinstitucional, llegando a acuerdos que puedan visualizarse claramente sea 


para estudiantes, para docentes, como para las políticas públicas de formación.







En este sentido cabe señalar que consideramos fundamental la presencia de actores que trabajen el 


tema del cuerpo y la Actividad Física, ya que los maestros tienen la especificidad para trabajar 


desde los contenidos propuestos desde el programa de primaria, teniendo ahora además una 


herramienta para poder definir y problematizar con mayor fundamentación las actividades 


vinculadas a la Actividad Física en la localidades.


Los representantes de la IDR y del MIDES que acompañaron y sostuvieron el proceso del curso, 


fueron actores fundamentales para la puesta en marcha de las propuestas/proyectos locales, con 


apoyo de materiales e ideas para la implementación, información necesaria para poder tomar 


decisiones tanto a nivel de propuesta local como a nivel de curso, y a la forma de diálogo con los 


cursantes.


COMENTARIOS Y CONCLUSIONES


Los objetivos de los proyectos presentados marcan por un lado, la esencia de lo propuesto por el 


proyecto “Viví Mejor” en su globalidad, y por otro quizás la tensión con lo pensado por los perfiles 


de los docentes que orientaron el proyecto a presentar.


Seis (6) de los trece (13) proyectos presentados a mitad de año, nombran explícitamente en sus 


objetivos la intención de trabajar sobre aspectos vinculados a la Educación Física y la Salud, 


haciendo énfasis en la importancia de la práctica de actividades físicas para tener hábitos y 


condiciones de vida saludable, de los cuales dos (2) además (de los 6 nombrados), buscan la mejora 


de espacios para realizar actividades físicas con el mismo fin.


A ello se agrega que siete (7) de los proyectos presentados, hacen referencia al encuentro 


intergeneracional y a la relación escuela – comunidad, intentando superar el ámbito escolar y 


posibilitando pensar en una propuesta integral en la localidad o agrupamiento propuesto.


La totalidad de las propuestas logran presentar objetivos que pueden ser abordados y medidos por 


indicadores vinculados a la Educación Física y la vida en comunidad.


Tabla 1: Proyectos y objetivos







Nombres de los 


proyectos Temas de los objetivos


Sí se puede


Educación física en la comunidad escolar, entre el agrupamiento y con las 


comunidades. Crear un boletín informativo


Ed. Física para todos


Promover prácticas vinculadas a la EF, encuentros escuela – vecino. Comunicación; 


Boletín / Blog


Diversión y vida sana


Contribuir a la mejora de calidad de vida a partir de las prácticas 


corporales/concientizar de los beneficios de la EF
Sintonizados Participación escuela – comunidad / concientizar sobre la EF / prácticas corporales
Jugamos instancias de encuentro, act. Lúdicas, lugares físicos, HMB
Caminando hacia el 


bienestar


Concientizar sobre la necesidad de la actividad física y su relación con la salud. 


Organizar actividades y acciones informativas


Todos en movimiento


Promover actividad física y hábitos saludables. Crear espacios físicos, expresión 


juego y deporte.
Luz, cámara, los 


mimbres en acción motivar la participación mediante la EF / integrar comunidad – escuela / enseñar
Juntos escuela y 


comunidad .EF por una


vida saludable Integración escuela – comunidad a través de la EF, involucrar al adulto mayor
Jugando con nuestro 


cuerpo Escuela y recreación
Compartiendo 


movimientos 


aprendemos


Integrar escuelas con actividades de EF. Concientizar la importancia de la Ef. Juego 


simbólico, juego expresivo
SOS Nuestro cuerpo 


pide movimiento hábitos saludables y actividad física más allá de la edad escolar







Los proyectos demostraron que el proceso reflexivo del curso, constituyó un gran impacto en la idea


que tenían los estudiantes sobre la Educación Física. El gráfico 2 muestra el resultado de una 


encuesta realizada a los estudiantes en el primer presencial.


Gráfico 2: sobre la Educación Física


Las afirmaciones son claramente utilitarias, respondiendo en su mayoría, a un pensamiento 


material. Sin embargo al finalizar el curso, los proyectos mostraron una clara reflexión acerca del 


lugar del cuerpo y su relación con la participación de la ciudadanía en las actividades, con un gran 


componente lúdico pensando en las actividades, e higiénico – educativo refiriéndonos a los 


objetivos.


También se tuvo oportunidad de repensar las prácticas que ya se estaban teniendo, donde se 


observan una clara predominancia de actividades para varones y principalmente deportivas, 


reduciendo en general a la Educación Física a deporte.


Gráfico 3: Prácticas existentes en las comunidades de Rivera


El cruce entre las denominadas “prácticas existentes” del “gráfico 3” y las propuestas realizadas a 


partir del curso son una clara muestra de transformación, ya que en su mayoría se centran en 


actividades lúdicas variadas que si bien trabajan habilidades propias de disciplinas deportivas, 


también se trabaja la expresión, la participación, habilidades motrices básicas y capacidades 


condicionales.


Ante la pregunta ¿para qué sirve la educación física? en el segundo presencia, ya aparecían nuevas 


categorías que respondían a los textos y prácticas abordadas en el curso.







Fue marcado por parte de los participantes del curso la necesidad de la presencia de licenciados en 


Educación Física que puedan realizar un acompañamiento, que los reconozca como actores 


fundamentales pero que no les deje la responsabilidad única. A nivel político es importante la 


posibilidad de dar cuenta de la importancia de la Educación Física en la comunidad, y es en este 


sentido que algunos de los objetivos propuestos para el proceso por parte de la ENEDIF se 


cumplen, en tanto lograr problematizar el lugar que tiene el cuerpo en las escuelas rurales y en la 


medida que la propuesta logró la implementación de trece (13) proyectos vinculados a la Educación


Física en localidades representadas por los maestros y referentes, ampliando la visión que se tenía 


de la misma, por parte de los actores involucrados y capaces de generar transformaciones.


Gráfico 4: utilidad de la Educación Física


Finalmente consideramos interesante esquematizar algunas de las ideas – problema, que surgieron 


del equipo docente, a modo de conclusión pero también de propuesta:


 Consideramos que debe haber un mayor diálogo entre el docente referente local y los 


docentes encargados del curso.


 Sería interesante pensar en una mayor presencia territorial de los docentes del curso, o de los


docentes locales en el curso.







 Es necesario que si existen funcionalidades tan pautadas, se informen mes a mes los 


avances.  


 Resulta fundamental ante experiencias de tal magnitud, apoyo para una publicación sobre el 


proceso de sistematización y los resultados del proyecto.


 A partir de este curso y de otras acciones llevadas adelantes por diferentes organizaciones, 


consideramos que existen posibilidades de mayor articulación institucional a nivel 


académico para visualizar debilidades a nivel nacional (ENEDIF, Intendencias 


Departamentales, OPP, ANEP, ASSE, otros)


 Nos habilitó como equipo docente a poder pensar en la posibilidad de que desde lo rural y 


semi rural, se pueda construir conocimiento para nutrir lo urbano, que no aparece en el 


programa de primaria, refiriéndonos esencialmente al área de conocimiento corporal.


 Consideramos necesaria una reconceptualización del área de ciencias biológicas enseñadas 


en estos cursos, debiendo abordar las ciencias de la salud y las ciencias del 


acondicionamiento físico.


La experiencia de curso, pudo claramente conjugar el aprender a jugar para poder jugar en otros 


lados y el aprender juegos, para poder modificarlos y crear otros juegos (Carral, Rozangart 2012).


El elemento lúdico, o mas bien, el abordaje lúdico del curso como elemento de la cultura corporal, 


generó un interesante punto de encuentro, tanto desde los comentarios sobre intereses originarios, 


como en la promoción de espacios de diálogo donde la experiencia, la posibilidad de relatarla y 


darle significado, potenciando futuras experiencias.
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TRADICIONES ESCOLARES, INSTITUCIONALIDAD Y NUEVAS POLÍTICAS EDUCATIVAS: 
LOS LÍMITES PARA LA PROMOCIÓN DE LA PARTICIPACIÓN INFANTIL Y ADOLESCENTE


NILIA VISCARDI1


Resumen


Múltiples han sido los intentos por promover la participación de los niños y adolescentes en el sistema de 


educación pública de nuestro país. Ello, a instancias de los cambios configurados con la adopción de la 


Convención de los Derechos del Niño que se han plasmado en nuevas legislaciones: Código de la Niñez y


de la Adolescencia (2004) y Nueva Ley General de Educación (2008). Concretamente, se trata de generar 


dispositivos que, en la institucionalidad existente, permitan dar voz a los adolescentes en los proyectos e 


instituciones de que forman parte.


En este trabajo nos centramos en los datos proporcionados por el Primer Censo de Convivencia y 


Participación respondido por directores y referentes de Centros Educativos de la ANEP en el año 2012. 


Nos detenemos en tres dimensiones que obstaculizan la puesta en práctica de la tan deseada participación 


de niños y adolescentes en los proyectos pedagógicos de Centros a través de los Consejos de 


Participación previstos y creados por la Ley General de Educación. En primera instancia, analizamos las 


tradiciones escolares que han forjado y estructurado nuestro sistema de enseñanza, signadas por el 


silencio como sinónimo de orden y respeto a la autoridad. En segunda instancia, en las dinámicas 


institucionales de las grandes organizaciones burocráticas y que están por detrás de la arquitectura política


que rige los centros educativos de nuestra Administración Nacional de Educación Pública. Finalmente, la 


propia estructura de los Consejos de Participación en tanto nueva política, que se aleja de las 


sensibilidades actuales de los adolescentes para expresarse y opinar, al igual que las distancias 


establecidas con la comunidad educativa en que se centran los Consejos y la estructura delegativa y 


corporativa que dificulta la instalación de los Consejos y desestimula la participación de los excluidos del 


sistema: los “malos alumnos” y sus “familias disfuncionales”, dificultando así, precisamente el proyecto 


de la inclusión educativa.


Palabras clave: convivencia, enseñanza pública, participación política


Estado y políticas de subjetividad


Aunque carecemos del espacio necesario para esta demostración, la relación entre violencia social, niñez, 


adolescencia y juventud e instituciones del Estado en Uruguay ha mostrado que las medidas 


socioeconómicas por sí solas no bastan para cambiar la situación si no se ingresa en acciones que se 


planteen revertir la reproducción institucional de prácticas de violencia en determinadas esferas (Viscardi,


2011). Son fundamentales, en este sentido, políticas de subjetividad que, típicamente, pueden canalizarse 


mediante acciones educativas en los más diversos ámbitos (sistema educativo, asistencia, control social y 


justicia). Ello debe ser guiado por la idea de que la actividad educativa es un eje sustantivo de 


intervención pública capaz de incidir en la reducción de la violencia social. Esto, siempre y cuando se 


1 Departamento de Pedagogía, Política y Sociedad/FHCE.
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integren en un conjunto más amplio de acciones estructurales.


En la década de los noventa se consolidaron respuestas neoliberales que se habían impuesto gradualmente


durante la etapa dictatorial profundizando los efectos de una crisis vivida por el país sin solución de 


continuidad desde mediados de los años sesenta. La violencia social, que aumentó sostenidamente en los 


noventa y se consolidó con posterioridad, se explicaba como el efecto de muchos años de políticas de 


desinversión. La interpretación predominante de la recomposición social y por tanto de la disminución de 


la violencia desde mediados de los noventa fue la apuesta a la redistribución, la prevención y la asistencia 


social, junto con una mayor inversión en el área de niñez y adolescencia. Se asumió que la violencia 


social retrocedería modificando sus causas estructurales como resultado de un conjunto de transferencias 


económicas y políticas realizadas muy especialmente sobre la infancia y la adolescencia. Esta idea, en 


parte acertada, omite actuar sobre los procesos que tenían y tienen lugar en las instituciones educativas, 


de protección a la infancia, de justicia y de transmisión cultural, que también inciden en la producción de 


la vulnerabilidad y la violencia social. Esto supone asumir que la violencia social puede producirse o 


continuarse a nivel institucional y que debe ser intervenida para no reproducir formas de exclusión y 


desintegración social.


Conflicto social, violencia y papel de las instituciones


Las respuestas dadas al conflicto social a inicios del siglo XXI parecen consolidar la legitimidad de 


argumentos que naturalizan tendencias y demandas sociales punitivas por encima de estrategias que 


privilegian el diálogo, la participación y la prevención en materia de políticas públicas en diferentes 


escenarios sociales. Ello se verifica muy especialmente en el debate vinculado a violencia y juventud y en


los ámbitos institucionales que se ocupan de niños, adolescentes y jóvenes. El eco creciente de demandas 


de castigo y encierro de poblaciones que se visualizan como responsables del delito y se sitúan por fuera 


de la «sociedad» se hace presente como «respuesta» eficaz frente a la violencia. Estas demandas 


canalizan los sentimientos de protección frente a la inseguridad y los miedos y tienen a los adolescentes y 


jóvenes como uno de sus focos privilegiados. Es difícil comprender la legitimidad de tales demandas en 


Uruguay, renovadas en el reciente y fracasado pedido de baja de la edad de responsabilidad penal, cuando


el aumento de la población carcelaria en los últimos veinte años2 y la recurrente aplicación de medidas de 


privación de libertad a menores de 18 años no han incidido en la disminución de los niveles de violencia. 


A juzgar por el impacto que han tenido estas medidas, resta evaluar las raíces sociales de la violencia 


sobre las que se construyen y naturalizan estos argumentos que, en definitiva, constituyen la parte final y 


más visible de un proceso profundo que encarna, desde la base, en las instituciones de socialización e 


integración social.


La sobreexposición de los delitos protagonizados por jóvenes —especialmente aquellos vinculados a 


hurtos y rapiñas— en la crónica roja oculta el hecho de que los niños, adolescentes y jóvenes de contextos


de pobreza y exclusión siguen siendo aquellos que ven sus derechos mayormente vulnerados (Paternain, 


2008). En este contexto, la violencia vivida en espacios institucionales tan diferentes como los programas 


de rehabilitación, la cárcel, los hogares del Instituto del Niño y el Adolescente del Uruguay ( INAU) y los 


2 2.791 personas recluidas en 1990, 4.369 en el año 2000 y más de 8.000 presos para el año 2009 
(Paternain y Sanseviero, 2008).
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centros educativos marca un nuevo perfil de las formas de exclusión en el país, que ha sido escasamente 


abordado por la investigación académica o institucional.


Así, un discurso que legitima representaciones de defensa no cesa de crecer, alimentándose de 


informaciones o desconocimientos que resulta difícil revertir. Por ejemplo, una de las dificultades más 


importantes en las percepciones del sistema de judicialización de adolescentes por infracciones a la ley 


penal es la ausencia de claridad acerca de los conceptos que se manejan: el desconocimiento de la 


existencia de un sistema de responsabilidad penal de adolescentes está en la base de lo que se expresa hoy


en día en la demanda de bajar la edad de responsabilidad penal (Tenenbaum, 2010). El desafío aparece a 


la hora de pensar políticas de seguridad, de comunicación y de justicia juvenil. Con la expansión de una 


percepción que naturaliza la violencia más allá de sus límites reales, surge la urgencia de generar una 


nueva noción de seguridad ciudadana que impacte en los actores y sus prácticas concretas (Tavares dos 


Santos, 2004).


No obstante, este discurso no crece en el aire. En las últimas dos décadas, la violencia social en sus 


diferentes aspectos ha aumentado en el país. El papel de las instituciones que sostienen los diferentes 


programas y políticas de seguridad e integración social, nuevamente, ha de ser repensado: una política 


que pretenda revertir estos procesos debe tomar en cuenta las prácticas institucionales que se encuentran 


en el origen de la reproducción de discriminaciones, estigmatizaciones y violencias. Observamos, de 


hecho, la dificultad del país para implementar nuevas formas organizacionales, analizar su eficacia a la 


luz de los resultados obtenidos y vislumbrar la mejora de la política desarrollada. La reforma del Estado 


en materia de justicia y seguridad tiene aquí uno de sus mayores desafíos: trabajar la violencia social 


transformando la violencia institucional, esto es, aquella que tiene lugar en el seno del propio Estado y sus


aparatos de poder (Mallo y Viscardi, 2010).


Algunas transformaciones se han implementado en la materia. La Ley General de Educación y la Ley de 


Violencia Doméstica, por ejemplo. En el caso de la justicia juvenil, el CNA, con la introducción de la 


perspectiva de lo “socio-educativo”, constituye uno de los mayores desafíos en el proceso jurídico de 


justicia juvenil, en un contexto en que la falta de formación específica, la tradición tutelar, la lógica penal 


y las prácticas de humillación y maltrato de las instituciones de privación de libertad prácticamente 


imposibilitan la concreción de estos objetivos (Barbero, Viscardi, 2012; Barbero, 2014). 


Por otra parte, la interinstitucionalidad se propone como eje para la atención de diversos problemas 


sociales, exigiendo una transformación de las lógicas de antiguas instituciones como el sistema educativo,


la policía o el Poder Judicial. En diversos campos, ella se ha impulsado en clave de desarrollo de una 


perspectiva de lo social por oposición a lo punitivo y represivo.3 Esta oposición, sumada a la escasez de 


recursos que se oculta detrás de propuestas que buscan «sinergias», suele dificultar los procesos de 


cambio. El sentimiento de amenaza y de invasión al campo expresa las concepciones tradicionales de los 


roles institucionales que se adjudican a determinados ámbitos. La asociación entre la tarea de enseñanza y


el sistema educativo, la aplicación de la ley y el Poder Judicial, la función de represión y la policía, la 


misión de amparo y el INAU aparecen como las atribuciones de subsistemas que difícilmente puede 


3 Un ejemplo claro es el Sistema Integral de Protección a la Infancia y la Adolescencia contra la Violencia 
(SIPIAV) creado el 25 de abril de 2007 y presidido por el INAU. Este está integrado además por el MIDES, el
Ministerio de Salud Pública, el Ministerio del Interior y la Administración Nacional de Educación Pública
(ANEP), y cuenta con el apoyo de UNICEF y PNUD.
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romper una articulación entre instituciones, programas o actores si no es mediante una modificación 


estructural de las culturas institucionales.


¿Cómo introducir la educación y el trabajo social en la justicia y en las sentencias dictadas? ¿Cómo 


trabajar la prevención del delito y la violencia doméstica desde la policía y su contacto con la sociedad y 


las comunidades? ¿Cómo construir ciudadanos activos desde la lógica del amparo prevalente en el INAU? 


Estas interrogantes se suman a la urgencia de revertir prácticas que atentan contra los derechos de niños, 


adolescentes y jóvenes que tienen lugar cuando se produce una sentencia judicial desmedida para un 


delito de bagatela, una desatención en un hogar de amparo, violencias físicas y psicológicas en contexto 


de privación de libertad, la expulsión sostenida de jóvenes pobres del sistema educativo o el maltrato en 


el procedimiento de detención.


Políticas de subjetividad, culturas institucionales y transformación democrática


Las condiciones de realización de la democracia y de producción de una sociedad integrada obligan a 


focalizar las claves institucionales para la realización de una ciudadanía que respete los derechos 


económicos, sociales, políticos y subjetivos en cada uno de los campos que tienen por misión trabajar con


niños, adolescentes y jóvenes. Ello nos lleva a señalar insistentemente la relación existente entre 


instituciones o programas institucionales (Dubet, 2006) y consolidación de prácticas de inclusión e 


integración social que inciden en los procesos que producen o consolidan la violencia social.


Consideramos, como se mencionó, que existen algunos elementos determinantes de la relación entre 


violencia, juventud e institucionalidad que son claves. La idea de que la violencia estructural puede ser 


desarticulada por los programas institucionales y la convicción de que las medidas socioeconómicas son 


insuficientes si no se ingresa en disposiciones que se planteen la violencia institucional —material y 


simbólica— como las que las políticas de subjetividad permiten canalizar. Por ello, en varios espacios, la 


actividad educativa es un eje sustantivo de intervención capaz de incidir en la reducción de la violencia 


estructural e institucional.


En Uruguay las especificidades de las prácticas institucionales de atención a la niñez y la adolescencia se 


relacionan con la configuración temprana de un Estado de bienestar muy desarrollado, que no ha sido 


totalmente «desmantelado» gracias a una cultura política estatista. A partir de la década de los setenta 


varios procesos sociales vienen a cuestionar la imagen de una sociedad integrada y amortiguadora de los 


conflictos, pero que incumple los derechos fundamentales de niñas, niños y adolescentes. Por esa razón 


las actuales políticas dirigidas a estos segmentos poblacionales tienen como horizonte el nuevo CNA 


aprobado en Uruguay en setiembre de 2004, pieza jurídica esencial en la redefinición de la ciudadanía de 


este sector de la población. En última instancia, este código se sustenta en la normativa internacional 


sobre los derechos de los niños, niñas y adolescentes (Declaración de 1959 y Convención de 1989), 


marco de referencia jurídico necesario para elaborar las políticas dirigidas al cumplimiento de todos sus 


derechos. Sin embargo, el pasaje de una ciudadanía tutelar a una ciudadanía plena no puede lograrse 


solamente con cambios en la normativa.


En líneas generales el Estado ha protegido a los adultos mayores mediante el sistema de seguridad social, 


pero la protección otorgada a las generaciones más jóvenes ha sido históricamente insuficiente, aun Se 
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hace imprescindible consolidar esta reducción trabajando y revirtiendo los factores que ocasionan esa 


brecha en las instituciones y programas sociales, que no se revierten únicamente con el aumento de 


asignaciones y transferencias económicas. Se trata de abordar la dimensión institucional, esto es, cultural, 


de las políticas en el ámbito del Estado (Viscardi, Alonso, 2013).


En este contexto, establecemos que pensar las políticas institucionales en los ámbitos referidos supone 


pensar las políticas de subjetividad. Así, debe trabajarse el vínculo entre representaciones colectivas, 


medios de comunicación e inseguridades, puede educarse en la rehabilitación para impulsar un modelo de


control social más orientado a la protección y reinserción que al castigo, y superar la violencia instituida 


como límite para la educabilidad. El horizonte es franquear las barreras que consolidan a los jóvenes 


como un «otro» en las más diferentes esferas reforzando una alteridad que se considera naturalmente 


violenta, inadaptada e ineducable.


Si observamos los procesos educativos, vemos que en Uruguay, al igual que en la región, las 


transferencias que se realizaron requieren cada vez más de políticas institucionales que aborden las 


subjetividades y los sujetos. A pesar de la importante expansión educativa a nivel global, que ha 


conducido a un aumento continuado de las tasas de escolarización en enseñanza primaria y secundaria, las


tasas de pobreza y desigualdad a nivel global y regional se han mantenido altamente invariables (Bonal y 


Tarabini, 2010). Por otra parte, las distancias existentes en América Latina entre los niveles objetivos de 


seguridad y las percepciones de inseguridad tienen su máxima expresión en nuestro país. Se constata una 


tendencia por la cual en los países más seguros (Argentina y Uruguay) se presentan los niveles más altos 


de percepción de inseguridad (BID, 2008), lo que muestra que es necesario trabajar los elementos 


subjetivos de la relación entre violencia y medios. La cuestión de los medios —y de la violencia 


simbólica— es capital en una sociedad marcada por una política de comunicación que, además, trasciende


los límites del Estado en su carácter global. Finalmente, el aumento de la población carcelaria y la falta de


medidas eficientes de rehabilitación han sido históricamente factores de reproducción de la violencia 


(Body Gendrot, 1997; Wacquant, 1999).


¿Dónde focalizar? Deben resolverse las tensiones institucionales de los ámbitos a disposición. ¿Qué 


penalizar cuando se debe responsabilizar a alguien porque ha cometido un delito a la ley penal, pero 


además se debe aplicar una sanción de carácter educativo? Se tensiona al máximo, de hecho, la relación 


entre castigar y educar en el ámbito del sistema punitivo del Estado. El sistema judicial debe aplicar 


medidas socioeducativas, y para hacerlo debe existir un sistema institucional que efectivamente pueda dar


cuenta de ellas. No es la realidad en muchos programas del INAU de hoy, algunos de ellos aún de corte 


más carcelario que educativo. De hecho, la situación del INAU hace que no exista un sistema real 


ampliado de medidas socioeducativas sobre todo en la privación de libertad.


La Administración Nacional de Educación Pública es, sin dudas, el organismo del estado uruguayo más 


amplio y extendido: asisten a ella unos 660.000 alumnos (MEC, 2012), cuenta con una red de más de 


2.900 centros educativos dispersos en todo el país y se desempeñan en ella unos 42.000 docentes (ANEP, 


2008). Atiende cuatro niveles de enseñanza –inicial, primaria, media y terciaria- a través de cuatro 


Consejos de Educación y despliega multiplicidad de acciones y programas que impactan en los niños, 
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adolescentes y jóvenes, así como en sus hogares de origen y en la comunidad en que se insertan. La 


arquitectura administrativa que da soporte al cumplimiento de la misión educativa de la ANEP, al igual 


que su estructura política, presenta particularidades. Políticamente, la ANEP tiene autonomía respecto del 


Poder Ejecutivo, lo cual le permite definir sus propias líneas de trabajo y de política. La impronta que ha 


dejado en el sistema su consolidación histórica, a fines del siglo diecinueve, con la emergencia de un 


Estado Nación, se traduce en un conjunto de principios políticos, de prácticas educativas y de dispositivos


institucionales que continúan vigentes al día de hoy. Los principios políticos de laicidad, gratuidad y 


obligatoriedad permanecen como valor indiscutible de nuestra formación inicial, primaria, media y 


superior. Ellos se complementan en la nueva Ley General de Educación instaurando otro conjunto de 


principios necesarios ante las principales dinámicas sociales que atraviesa la educación en pleno siglo 


veintiuno.


Es así que se establece la consagración del derecho a la educación y su definición en tanto bien público y 


social. La educación se establece en tanto “… orientada a la búsqueda deuna vida armónica e integrada a 


través del trabajo, la cultura,el entretenimiento, el cuidado de la salud, el respeto al medio ambiente, y el 


ejercicio responsable de la ciudadanía” (Ley General de Educación N°18.437 art. 3). Asimismo, el respeto


a la diversidad, la inclusión educativa de todas las personas sin discriminación alguna son consagrados al 


igual que una formación en ciudadanía que garantice a todos su desarrollo en tanto sujetos de derechos y 


el impulso a la participación como sostén de este proceso. La consagración de estos dispositivos ha 


desatado un conjunto de tendencias que por momentos tanto consolidan como interpelan las prácticas de 


nuestro sistema de enseñanza y sus modalidades institucionales. Algunos de ellos son resultado de los 


procesos sociales que genera todo sistema burocrático legal de acción. En la ANEP, los problemas 


educativos se asocian muchas veces a dinámicas de decisión que, en la búsqueda de garantizar el correcto 


y debido proceso legal, pueden distorsionar los efectos de sentido esperados. Es así que el anonimato, la 


despersonalización, la lentitud en los procesos de gestión administrativa, la primacía de la norma sobre el 


derecho de los individuos y sus particularidades, los procedimientos que los diferentes colectivos se dan 


para garantizar sus derechos y hacer llegar sus reclamos -entre tantos hechos- se constituyen en procesos 


estructurales que producen muchas veces dinámicas conflictivas, contradictorias y de difícil resolución al 


interior del sistema.


Administrativamente, el proceso de descentralización de la gestión que se ha profundizado en el conjunto 


del país permitió que varias de sus decisiones en los más diferentes planos sean más ejecutivas. No 


obstante, es difícil revertir las tendencias a la centralización históricamente instauradas que situaron en la 


capital del país las instancias de decisión política y gestión administrativa más importantes. Nuevas 


dinámicas interpelan tradiciones educativas fuertemente instauradas. Algunas de ellas emergen, como se 


mencionó, de las nuevas definiciones que la Ley establece y de la búsqueda de los actores por plasmarlas 


en la institucionalidad existente, modificándola o generando nuevos dispositivos. Otras surgen de las 


prácticas institucionales de un sistema administrativo de gestión burocrático legal. Finalmente, las 


dinámicas políticas, sociales y tecnológicas que un mundo globalizado produce, y a las cuales el sistema 


nacional de educación no escapa, también inciden en nuestra realidad nacional. Las redes de información,
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las tecnologías de la comunicación, las evaluaciones internacionales de resultados de aprendizajes, la 


primacía de algunos idiomas frente a otros en un escenario de competitividad de mercado, las 


transformaciones del mundo del trabajo y sus dinámicas de reclutamiento, la depreciación constante de 


los títulos y la tecnificación de los procesos de trabajo, la fragmentación cultural del sistema y la 


emergencia de circuitos educativos que consolidan la desigualdad social, el uso instrumental del saber y 


de la ciencia, son otros tantos fenómenos que atraviesan la vida cotidiana de los centros educativos y el 


sentido de la educación vivido por alumnos, docentes, padres, comunidades educativas y representantes 


de la educación. Las tradiciones pedagógicas están indudablemente en tensión. Las mismas cuentan con 


bases sólidas en una cultura institucional y política cuya arquitectura selló diversos horizontes de sentido 


difíciles de modificar. La idea de un adulto que encarna desde su posición de poder —garantizada por el 


cargo— una relación con el saber que es asimétrica respecto de un niño pensado como “incompleto” ha 


entrado en crisis sin que se visualicen salidas concretas a este modelo que funda la relación docente-


alumno. Es así que las modalidades de constitución de la autoridad pedagógica se ven cuestionadas 


cotidianamente por los sistemáticos desencuentros entre niños, adolescentes, jóvenes y adultos que 


reclaman —de ambos lados del pupitre educativo— el reconocimiento del otro, la validez subjetiva del 


lazo y el interés genuino por el saber en tanto ejes del intercambio educativo. Esto deviene en una 


creciente pérdida de eficacia simbólica y material del conjunto de mandatos morales, normativos y 


disciplinarios que el sistema intenta refrendar, alimentando la frustración cotidiana de docentes y 


estudiantes y estimulando el crecimiento de respuestas de defensa social, de culpabilización y de 


estigmatización del otro y de patologización del conflicto escolar. Asimismo, consolida una 


fragmentación cultural del sistema impensada por aquellos que, instaurando las bases de nuestra 


institución educativa, veían en ella el mecanismo universal de combate a la desigualdad social y 


económica que introducía el capitalismo de la primera modernidad. Pero es verdad también que aquella 


voluntad política permanece anclada en las bases fundantes del sistema, originando también la búsqueda 


de salidas a estos dilemas de la relación pedagógica, búsqueda que dispara acciones individuales, 


colectivas, programas, proyectos y dinámicas de anclaje de los nuevos principios que pueden fundamentar


una relación alternativa con el saber y anclar en un conjunto renovado de dispositivos escolares. Parte de 


esta indagación en que se encuentra inmerso el colectivo de la educación ha revalorizado otras formas 


expresivas de relacionarse con los alumnos y otras modalidades de vinculación con sus familias de origen


y con la comunidad del centro. Ha disparado proyectos pedagógicos de integración e inclusión educativa, 


ha canalizado trabajos de reflexión sistemáticos sobre los problemas sociales de la educación y ha 


estimulado el uso de otras formas y prácticas políticas en los centros educativos. Muchas de ellas, hay que


resaltarlo, basadas muy especialmente en aquellos mecanismos que promueven la participación y 


representación de sus actores y defienden la inclusión educativa y el reconocimiento de la diversidad. El 


escenario concreto en que estas búsquedas se producen es el territorio en que ancla el centro educativo. 


La gran ciudad, la localidad o el ámbito rural, las dinámicas demográficas, económicas y sociales del 


entorno y la mayor o menor presencia de instituciones de integración social en el medio conforman el 


contexto en que se estructura la práctica de cada centro de enseñanza. Los soportes institucionales de la 


escolarización tienen que ver tanto con aquello que el sistema educativo brinda a través de sus 


mecanismos institucionales (recursos humanos y materiales) como con el particular procesamiento que, 


de su entorno, efectiviza cada escuela, liceo o centro de formación docente. El modo en que se entrelazan 


7







los procesos hasta ahora definidos en la formación de ciudadanía, la convivencia y la participación han 


emergido bajo un signo muy claro a través del análisis que nos permitió el “Primer Censo de Convivencia


y Participación”. A la diversidad de procesos sociales, económicos y políticos que vive nuestra sociedad, 


corresponde una enorme diversidad de prácticas y formas institucionales en la ANEP. Asimismo, un 


amplio conjunto de fortalezas para la formación en ciudadanía, así como una gama no menor de soportes 


institucionales, prácticas y representaciones de sus actores que parece ir a contrasentido de la 


consolidación de prácticas sustentables para la convivencia democrática y el impulso a la participación. 


Siendo que el lector tuvo oportunidad de observar estas dinámicas a través de la información desplegada 


en los apartados precedentes, nos remitiremos a señalar aquellas que, a nuestro juicio, emergen como las 


prácticas más claras de promoción de una formación renovada en ciudadanía. Asimismo, indicaremos los 


procesos que parecen operar debilitando los soportes institucionales que favorecen esta con- vivencia 


democrática y la participación plural de todos los actores de la comunidad educativa. El análisis de la 


matrícula ha mostrado situaciones diferenciales en cada Consejo de Educación. Es real que la escasez de 


alumnos puede atentar contra la posibilidad de construir bases plurales para la educación en ciudadanía. 


Pero ello se contrarresta, muchas veces, en el hecho de que la llegada de un centro educativo a espacios 


rurales que cuentan con pocas chances de desarrollo social constituye, en sí, un acto político de soporte a 


la construcción de ciudadanía y a la defensa del derecho a la educación. Ahora claramente la existencia de


centros educativos masificados constituye un dato estructuralmente desestimulante para la conformación 


de un proyecto educativo colectivamente compartido. Usualmente, el anonimato que prima en los centros 


masificados atenta con las oportunidades de generar espacios de diálogo, dinámicas de reconocimiento y 


prácticas reales de intercambio entre todos los actores del centro. Cada centro en funcionamiento es un 


espacio en formación de ciudadanía de hecho. Depende, por tanto, del impulso de sus colectivos docentes 


el sentido que se dé a esta formación. La presencia de centros que atienden a una matrícula que supera los


800 estudiantes tiene su correlato en la existencia de colectivos docentes que superan las 200 personas en 


muchos centros. Es difícil pensar, sobre todo a nivel de enseñanza media, en la sustentabilidad de un 


proyecto pedagógico, sea cual fuere su naturaleza, con un cuerpo de profe- sores y docentes tan 


extendido. Se hace difícil encontrar los tiempos, los espacios de diálogo y el trabajo común en una línea 


consensuada por los representantes de la institución. A la cantidad de alumnos atendidos por un 


profesorado o cuerpo de maestros más o menos extenso, se suman las posibilidades de concretar la 


existencia de un proyecto institucional siempre y cuando el cuerpo directivo lo impulse y sostenga. Si 


atendemos a la permanencia que los directores de centro tienen en sus cargos, se presentan nuevamente 


debilidades en este aspecto. Si bien hay varios indicios de movilidad de la carrera docente que son 


positivos en términos de estímulo y se perciben a través del acceso a edades tempranas a los cargos de 


dirección, también es verdad que la escasa permanencia de muchos directores en sus puestos de trabajo 


atenta contra las posibilidades de sostener en el tiempo un programa o proyecto de formación en 


ciudadanía, de estímulo a la convivencia y de fortalecimiento de la participación. La emergencia y 


consolidación de programas pedagógicos constituye una señal positiva ante la existencia de un sistema en 


el que parecen anclar mayoritariamente programas de corte asistencialistas. El asistencialismo, necesario 


en todo sistema de enseñanza para atender algunas circunstancias, no puede ser la única referencia para 


los procesos que la inclusión educativa requiere. Tampoco el temor a la comunidad y el reclamo de 


medidas de seguridad apuntalan climas institucionales auspiciosos para el trabajo con el entorno social. Sí
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constituye una fortaleza de nuestro sistema de enseñanza la declaración por parte de los referentes de que 


son escasas las situaciones conflictivas o de violencia vividas al interior de los centros educativos –entre 


sus integrantes- o en el entorno inmediato. Al igual que en el conjunto de la sociedad uruguaya, la 


seguridad medida por los hechos de violencia vividos contrasta con el temor y la percepción de 


inseguridad. ¿Con qué recursos materiales y pedagógicos se cuenta para trabajar en una escuela, en un 


liceo, en una escuela técnica o en un centro de formación docente? A través de las opiniones relevadas por


los directores todo parece indicar que los soportes materiales muestran realidades dispares. Aunque las 


necesidades de infraestructura aparecen mayormente saldadas, las demandas de recursos pedagógicos 


para la tarea de enseñanza parece indicar el norte bajo el cual los procesos de escolarización deben 


continuar orientándose para actuar como soportes efectivos del encuentro pedagógico. Libros de texto, 


materiales pedagógicos, proyectores y bancos –entre otros- siguen en falta para muchos centros 


educativos. Las necesidades de formación aparecen expresadas en el acceso diferencial a los cursos de 


capacitación y formación en convivencia y ciudadanía por parte de cada Consejo de Educación. 


Asimismo, en el escaso acceso a la formación de posgrado del conjunto de los docentes de la ANEP. Sea 


de un modo directo o indirecto, es indiscutible que la formación permanente y de posgrado del personal 


docente favorece el contexto cultural en el cual se desarrollan los procesos de aprendizaje de los 


estudiantes. Favorece, por tanto, las bases pedagógicas de todo proyecto de formación en ciudadanía. 


Hemos observado, a nivel territorial, que muchos centros cuentan con una red importante de instituciones 


sociales, de salud, de recreación, de deporte o de protección en su entorno inmediato. Pero una gran 


cantidad de ellos, prácticamente la mitad en muchos casos, desarrollan su labor en territorios carentes de 


otros apoyos del Estado que no sean la propia escuela o la comisaría. Y muchos de estos centros son 


precisamente los que reciben a los estudiantes más pobres de nuestra sociedad. Esto signa un proceso de 


desarrollo que es necesario transformar para que no pesen sistemáticamente sobre la educación un 


conjunto de demandas que deben ser apoyadas por otros organismos estatales y municipales. Centremos 


ahora la mirada a la vida cotidiana del centro educativo y a los elementos vinculados a una concepción 


del ¨estar con el otro¨. Gran parte de los proyectos de convivencia se juegan en la naturaleza de las 


normas que cada centro educativo se da para regular las rutinas, las prácticas y la orientación vincular con


el otro. La emergencia de un importante conjunto de reglas que fortalecen valores vinculares asociados al 


rechazo a la violencia, al diálogo, al reconocimiento del otro, el respeto por la diferencia y la diversidad, 


el llamado a la solidaridad, son indicadores auspiciosos a la hora de imaginar una comunidad educativa 


democrática, plural e inclusiva. No obstante ello, también aparece de forma sistemática la reiteración de 


mandatos disciplinares relativos a la rutina escolar, el uso de sus espacios, de la higiene, de la 


presentación de la persona y del respeto a la autoridad que representan el cargo o el referente adulto. Se 


consolidan en este sentido un conjunto de mandatos que no promueven valores vinculares significativos 


para la inclusión y la diversidad. En los contextos en que se construyen los sentidos actuales de la 


adolescencia, pueden ser obsoletos o incluso autoritarios si no se complementan con proyectos 


participativos. La disciplina es imprescindible en contextos y colectivos de compleja arquitectura. La 


noción de respeto a la Ley también es clave. Pero un centro educativo requiere de otros soportes para 


canalizar el vínculo con el otro, esencia del trabajo docente. Parte importante del proceso de legitimación 


de la norma refiere al modo en que se construye y a las modalidades bajo las cuales se difunde. Aunque la


cultura pedagógica que confiere a la máxima autoridad el don de enunciar la ley e impartirla se plasma en 
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la primacía de docentes y directores a la hora de proponer normas y difundirlas, sorprende la participación


significativa de los alumnos en este ámbito si seguimos las declaraciones de los referentes y directores. 


Ello puede quedar relativizado si contrastamos la participación que tienen los alumnos a la hora de 


proponer las normas y aquella que se concreta a la hora de difundirlas. El modo en que se dan a conocer 


estas normas indica una cultura comunicativa aun escasamente participativa. Los mecanismos 


impersonales, tales como el uso de la cartelería, junto a aquellos que ratifican la primacía de la autoridad 


son los que priman. No obstante, también existen instancias de diálogo y/o informativas que son 


significativas en todos los Consejos de Educación y permiten consolidar prácticas de intercambio y 


reflexión sobre estas normas. Ello es fundamental en todo proceso de convivencia democrática en que se 


espera —más que el acatamiento irreflexivo—, la creencia en la norma y en la legitimidad de su proceso 


de construcción. Finalmente, los representantes de la comunidad y los padres, en general, tienen escaso 


protagonismo en materia de convivencia y participación en las instituciones educativas. Es llamativa, de 


hecho, cierta tendencia a la restricción de la presencia de los padres si interpretamos como tal el amplio 


conjunto de normas que procuran regular los horarios y modalidades de presentación de los responsables 


y padres de alumnos en escuelas, liceos o escuelas técnicas. La hospitalidad no parece ser el lema 


preponderante de varios centros de estudio. Probablemente, una resignificación del sentido del trabajo y 


del lazo con el entorno y la comunidad en los dispositivos de atención a los padres y responsables de 


niños y adolescentes permita canalizar formas menos autoritarias de intercambio con la comunidad y sus 


representantes, sean ellos padres, vecinos o ex alumnos. Un hecho sorprendente emerge en el análisis del 


Censo. A pesar de su reciente creación y de las dificultades de implementación señaladas, el sistema de 


enseñanza uruguayo ha mostrado una importante capacidad de incluir junto a sus mecanismos 


tradicionales de participación a los más novedosos tales como los Consejos de Participación. Existen 


claras diferencias en los Consejos de Educación de la ANEP respecto del grado de instalación de los 


mismos. Pero aún en el CEIP en que es fuerte la tradición de participación canalizada en las Comisiones 


de Fomento, ha sido instalado el dispositivo y funciona con cierta regularidad en diversos centros. El 


cambio más significativo, probablemente, sea aquel relativo a la construcción de la agenda educativa que 


promueve la instalación de este dispositivo. La paulatina posibilidad de dar voz a los alumnos, a los 


padres o responsables y a los representantes de la comunidad se plasma de forma diferente si atendemos 


al funcionamiento real y efectivo de este mecanismo de participación. O sea, más allá de su instalación, 


en la dinámica y frecuencia de sus reuniones. Pero se plasma también en el giro que opera a nivel de 


enseñanza media respecto de los asuntos tratados: el progresivo desplazamiento de temas económicos en 


favor de temas pedagógicos es de importancia para la construcción de bases sustentables de convivencia 


en los centros. Es importante que las instituciones se den el espacio para abordar y resolver sus 


necesidades locativas y los problemas de su infraestructura edilicia. Pero una comunidad educativa activa 


tiene que suponer algo más que reunir a sus integrantes para dirimir cómo obtener recursos que permitan 


saldar las carencias locativas. Supone que se llama a todos —docentes, padres, niños, adolescentes, 


jóvenes, funcionarios e integrantes de la comunidad— para que puedan dialogar respecto del tipo de 


educación que desean. Sin embargo, un conjunto importante de la información relevada en voz de los 


responsables de centros parece aun situar a los padres, responsables de alumnos y a la comunidad en el 


espacio más débil a la hora de promover la participación. Aunque el señalamiento de un buen vínculo 


entre escuela y familia por parte de los directores de centros educativos es un indicador muy favorable, 
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parece constituir una debilidad el hecho de que este vínculo no se fortalece integrando efectivamente a 


estos actores en la estructura de control y gestión democrática de los centros educativos.
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IMPLANTAÇÃO DO NÚCLEO DE GÊNERO, DIVERSIDADE E SEXUALIDADE NO 
CAMPUS CAMPOS CENTRO DO INSTITUTO FEDERAL FLUMINENSE: 
ABORDAGEM SOBRE POLÍTICA DE GÊNERO E DIVERSIDADE NA ESCOLA


DENISE COSTA DE BRITO1


1. GÊNERO E DIVERSIDADE: BREVE HISTÓRICO


Os movimentos sociais vêm trazer para a sociedade contemporânea uma mudança de 


pensamentos, transformando ou não alguma situação ou ação. Essas mudanças podem ser 


nacionais ou internacionais. 


Vários exemplos de movimentos sociais podem ser citados em nosso cotidiano: movimentos 


trabalhistas, os movimentos por saúde, transporte, educação, por acesso à terra,  movimentos 


feministas, ambientalistas, étnicos, sexuais, de gênero, entre outros.


Podemos conceituar movimentos sociais como uma ação coletiva de movimentos populares, 


sindicais, organizações não governamentais (ONGs) que buscam mudanças sociais, diálogos, 


lutas políticas, direitos, em um contexto específico da sociedade. 


O Brasil é um país marcado por grandes movimentos sociais que ao longo dos séculos 


promoveram o país que temos hoje.


Na Revolução Francesa as mulheres se organizaram para uma luta por direitos e deveres iguais,


ali teve o marco da luta pelo feminismo no mundo. 


No Brasil, no início do século XIX, as mulheres dão o início a luta pela participação na 


educação pública.  Nos anos 30 lutam pelo direito ao voto e ainda hoje nós mulheres estamos 


lutando em favor dos direitos iguais e pela cidadania plena.  


Os movimentos sociais sobre e sexualidade datam de 1969 nos EUA em Nova York, quando, 


lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, frequentadores do Bar Stonewall Inn eram, 


frequentemente, perseguidos e sofriam preconceitos de todas as formas, acuados e 


achincalhados pela polícia de Nova Iorque. Essa população resolveu dar um basta na situação e 


durante três dias e noites, com ajuda de aliados, resistiram ao cerco policial e este momento 


ficou marcado como a Revolta de Stonewall.


A História da Homossexualidade no Brasil data de 1977, ano em que o advogado do Rio 


Grande do Sul, João Antônio Mascarenhas, que a época residia na cidade do Rio de Janeiro, faz


1 Mestranda em Educação pela Universidad de la Empresa – UDE, Especialista em Gestão de Qualidade - UCAM, Graduada 
em Pedagogia – FAFIC, Coordenadora do Núcleo de Gênero, Diversidade e Sexualidade do campus Campos Centro do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense, Técnica em Assuntos Educacionais .







um convite ao editor da Gay Sunshine (uma publicação norte americana), de San Francisco 


(EUA), para falar sobre o tema no Brasil. Esta ação vem caracterizar o primeiro Movimento 


Homossexual Brasileiro – este nome ficou conhecido por muitos anos até chegar a sigla LGBT 


(lésbicas, gays, bissexuais, travestis)que passa a ser adotada e ainda hoje acrescentando novas 


representações, como LGBTT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais) ou LGBTTT 


(lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgênero).


A implantação do Núcleo de Gênero, Diversidade e Sexualidade (NUGEDIS) no Campus 


Campos Centro do Instituto Federal Fluminense, apresenta uma proposta interdisciplinar 


inclusiva que vem abordar sobre o gênero e a diversidade através da pesquisa e capacitação, 


com ações (cursos e eventos) voltadas à educação sem discriminação: machismo, homo e 


transfobia. 


1.1  Núcleo de Gênero, Diversidade e Sexualidade no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Fluminense2.


O Núcleo surge a partir de um Edital, da Pro Reitoria de Extensão para a implantação de 


Núcleos de Gênero no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense, 


instituição centenária que ao longo dos 106 anos de história, chega como caminho de inclusão 


“dos pobres e desvalidos da sorte”3 através da Educação Profissional no Brasil. Escola de 


Aprendizes e Artífices (1909), Liceus Industriais (1916), Escolas Industriais e Técnicas (1942), 


Escola Técnica Federal (1959), Centro Federal de Educação Tecnológica (1998), o 


IFFluminense passa por todo o processo de mudanças na sua nomenclatura, que ocorreu em 


todo o Brasil, que acompanharam os avanços educacionais, científicos e tecnológicos. 


A proposta para implantação do NUGEDIS foi elaborada por uma equipe multidisciplinar 


composta de doze servidores das variadas formações entre elas: Advogado, Assistente Social, 


Pedagogo, Psicólogo, Jornalista, Bibliotecário, Sociólogo, Tecnólogo em Recursos Humanos.


O Projeto do NUGEDIS foi submetido ao Edital e aprovada em maio de 2015, quando iniciou o


processo de implantação do Núcleo, que conta com uma sala equipada e com dois alunos 


bolsistas ( um do curso de Arquitetura e um do curso de Licenciatura em Literatura ) e dois 


estagiários (um do curso de Direito e um do curso de Ciência da Computação). Toda a temática 


que vem sendo desenvolvida no NUGEDIS tem sido respaldada pelos Direitos Humanos, 


Constituição Brasileira, Leis complementares, e pelo princípio da ética e cidadania.
2Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense, que neste artigo iremos tratar ora IFF ou IFFluminense. 
Instituição pública da Rede Federal de Educação, que promove desde Ensino Técnico até o Mestrado, com onze campi, em dez 
cidades, promovendo educação de qualidade e gratuita no interior do estado do Rio de Janeiro e contribuindo com o 
desenvolvimento local e regional. 
3 Frase atribuída ao Presidente do Brasil 1909-1910, Nilo Paçanha, que nasceu em Campos dos Goytacazes, Rio de Janeiro, 
quando criou as Escolas de Aprendizes e Artífices em 1909 com o objetivo de ofertar Educação Profissional aos meninos em 
vulnerabilidade social e tirá-los da condição de rua. 







A proposta do NUGEDIS é desenvolver a igualdade de gênero e o respeito a diversidade dentro


de um espaço educativo inclusivo, combatendo toda e qualquer forma de discriminação e 


preconceito, visando uma sociedade plural, democrática e igualitária. Para isso trabalha-se com 


intervenções lúdicas e teóricas, com seminários, espaços de conversações, filmes, teatros, 


material didático, parcerias com outras instituições de ensino, ONGs, grupos de ativistas, como 


Coletivo Feminista, Grupo Esperança, Universidade Federal Fluminense, ABRAFH 


( Associação Brasileira de Família Homoafetiva), Assessoria de Direitos Humanos do 


Município e o próprio Governo Federal, que lançou o Programa Brasil sem Homofobia, em 


2004, em conjunto com a sociedade cível, onde apresenta políticas para o combate à “onda” de 


violência e discriminação sexual no país. 


1.2 A violência invisível, a exclusão que também começa na escola.


Em 1988 a Constituição Federal Brasileira foi promulgada, e de acordo com o artigo 3º o 


objetivo principal da nossa República é “promover o bem de todos, sem preconceitos de 


origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” e em seu artigo 5º 


diz que “todos somos iguais perante a lei e nos é garantido o direito à vida, à igualdade, à 


segurança e à propriedade” e em seu artigo 6º afirma que a “educação é um direito de todos e 


todas e garantidas pelo Estado”.


A escola brasileira é um lugar onde devemos promover o que diz nossa constituição, porém 


vem reproduzindo a sociedade dominante ao longo de sua história. Sociedade composta de 


pessoas adultas, brancas, heterossexuais, burguesas, “normais”.


Nós mulheres nos demos conta, que nossa autonomia e  independência se dá pela educação e é 


através dela que podemos romper com os padrões sociais repetidos de que só podemos ser mãe,


esposa ou dona de casa, submissa nessa sociedade que se mantém machista, branca e 


dominante. 


Segundo Simone de Beaurvoir – escritora feminista - (1949), “Não se nasce mulher, torna-se 


mulher”. A mulher, por sua condição feminina de natureza biológica carrega o mito difundido 


pela cultura mais do que por suas próprias características.


Aqueles que não estão dentro dos padrões (pré) determinados pela sociedade, são considerados 


e rotulados como “estranhos”, “gays”, “mulher macho” ou até “feminista” (no sentido 


pejorativo da palavra) e o mais variado rol de ofensas como nos afirma Rogério Junqueira. 


[...] Temos visto consolidar-se uma visão segundo a qual a escola não apenas transmite


ou constrói o conhecimento, mas o faz reproduzindo os padrões sociais, perpetuando


concepções, valores e clivagens sociais, fabricando sujeitos (seus corpos e suas







identidades);


[...] Dar-se conta de que o campo da educação se constitui historicamente como um


espaço disciplinador e normatizador  é um passo decisivo para se caminhar rumo a


desestabilização de suas lógicas e compromissos. JUNQUEIRA, 2010:14.


Freire reconhece a importância e o potencial educativo que os movimentos sociais representam 


pela participação e engajamento de mulheres e homens para refazer o mundo e serem refeitos, 


reafirma a necessidade da educação que se desenvolve na escola na   formação humana.


A educação construiu toda sua reflexão em torno do processo de produção do ser


humano como sujeito, e da potencialidade educativa da condição de oprimido e do


esforço de tentar deixar de ser, assim, modificando circunstâncias sociais desta sua


condição, engajando-se na luta pela sua libertação (Freire, 2000). 


Para tanto, a escola deve estar organicamente vinculada à sociedade, ao seu tempo, aos seus 


problemas, à sua história, assim como uma política libertadora em sua prática onde a autonomia


transforme na atuação crítica na sociedade. Uma pedagogia feita para transformação, utópica, 


libertadora, contraditória, porém com respeito aos saberes dos educandos, numa relação de 


autêntico diálogo, onde educador e educando se educam mediatizados pelo mundo.


A Pedagogia de Freire continua em nossas lutas, ele tinha um profundo respeito pela pessoas. 


Sua prática foca na educação nascendo da vida, das lutas, da experiência do povo. E foi 


aprendendo com essas pessoas, aprendendo com elas, que Freire sistematizou uma proposta 


político-pedagógica libertadora. Uma Pedagogia que nasce da luta, se recria nela e a produz.


A questão da equidade de gênero, o combate ao preconceito, está sendo debatida em todo 


território nacional, como uma proposta do Plano Nacional de Educação que obriga os 


educadores e alunos a discutirem o tema desde a tenra infância. Muitas resistência estão sendo 


encontradas nos legislativos dos municípios brasileiros, principalmente os da bancada 


evangélica. 


O debate das questões de gênero e diversidade na escola poderia promover uma geração sem 


preconceito e não significa tratar com igualdade as diferenças percebidas entre os indivíduos, 


mas garantir que todos tenham um espaço onde seus direitos sejam garantidos e respeitados 


sem desigualdades.


A escola pode ser a mediadora dessa mudança cultural de médio e longo prazo. Essa discussão 


de gênero vem empoderar a mulher em seus direitos, ao combate a violência, buscando 


igualdades de direitos e de oportunidades em relação aos homens. E também as crianças e 


jovens deixarem de viverem sobre a pressão sobre a sua identidade de gênero e de seus desejos.







O conceito de gênero,  diferentemente de “ideologias” ou “doutrinas”, baseadas em cada crença


ou fé, vem com a aproximação da ciência, que produz de saberes em ralação ao mundo, busca 


em processos culturais e históricos, a classificação das pessoas a partir do que é feminino e 


masculino. O conceito de Gênero reconhece uma construção social do indivíduo. 


[…] A colocação, em pauta, da igualdade jurídica da mulher (direitos iguais no


trabalho, na família e na sociedade), a conquista de algumas reivindicações pontuais:


direito de votar e receber votos, direito a exercer profissões liberais, direito a salário


igual, direitos à instrução, direito ao divórcio; a descoberta das especificidades


femininas: o corpo, a sexualidade, os direitos reprodutivos, a complementaridade no


trabalho, o trabalho doméstico, a ausência do tempo extraordinário para a mulher, a


maternidade como função social, e o que foi mais importante: a idéia da construção


cultural dos gêneros masculinos e femininos; em conseqüência, a descoberta de que


nunca seremos iguais se nossas ‘diferenças’ não forem preservadas […] Alambert


(1997).


Segundo o Grupo Gay4 da Bahia, no Brasil, homossexuais, transexuais, travestis, são 


assassinados ou sofrem de violência física e verbal como forma de serem alijados da sociedade.


PRECONCEITO ENTRE OS JOVENS NO RIO DE JANEIRO


Uma pesquisa realizada entre os jovens revela uma alta intolerância em relação a


homossexualidade. A pesquisa foi feita pelo Instituto de Medicina Social da UERJ,


um dado levantado é que 49% dos homens entrevistados afirmaram que homem que


mantêm relação sexual com pessoas do mesmo sexo são doentes ou não tem


vergonha, entre as mulheres a porcentagem é de 27%, a intolerância é significativa


entre os homens jovens em todas as classes sociais, Sonia Correia da ABIA disse que


este dado assusta, pois parece que estes jovens foram educados em uma cultura mais


tradicional como no Afeganistão. [Fonte: Folha de São Paulo, São Paulo/Sp, 23-9-


2004] GRUPO GAY DA BAHIA, 2004


A educação que nasce da luta e o nascer da luta pela educação, Freire (2000) defende que a 


educação no “processo de luta contra a perversidade anunciando uma nova realidade  diferente 


a nascer da transformação da realidade denunciada”. Compreende o processo de educação 


como inacabado, como ser em constante processo de (re) criação de seus saberes, de sua 


cultura, do mundo. Para Freire, “se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela 


tampouco a sociedade muda”.


4 O Grupo Gay da Bahia  é uma associação que defende os direitos dos homossexuais . Foi fundado em 1980, no 
Brasil e não tem fins lucrativos.  É membro do comitê da Comissão Internacional de Direitos Humanos de Gays e 
Lésbicas ( IGLHRC) . Fonte: http://www.ggb.org.br/ggb.html







A Pedagogia para Freire precisa tomar por referência a prática social, a história de vida dos 


sujeitos, seus ‘saberes de experiência feita’. Freire vem travar um movimento social por uma 


educação para e por todos. 


A Pedagogia do Oprimido e a Pedagogia da Libertação refletem os aprendizados que


Paulo fez aproximando-se, estando atento aos movimentos de libertação contra a


opressão que se manifestavam com tanta radicalidade nas décadas de 50 e 60. Os


educandos e os educadores  para Paulo, formam os coletivos dos movimentos sociais


(Arroyo, 2001).


Observa-se ações de organismos internacionais no combate ao bullying homofóbico. No ano de


2008 os Ministérios da Educação e da Saúde da América Latina e  Caribe reconhecem a 


necessidade   de abordar nas escolas as orientações e identidades sexuais diferentes para 


promoção de inclusão. Em 2011, a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos  


passa a condenar qualquer forma de discriminação contra pessoas em relação a sua orientação 


sexual e identidade de gênero, ficando os estados responsáveis pela prevenção, punição e 


erradicação desse tipo de violência. 


É importante que se reconheça que é possível fazer alguma coisa onde os desafios são 


constantes. E a escola é um organismo vivo onde as boas práticas precisam ser desenvolvidas 


considerando questões socioculturais porém, com respeito a nossa constituição. 


[...]Tolerar a existência do outro e permitir que ele seja diferente ainda é muito pouco.


Quando se tolera, apenas se concede, e essa não é uma relação de igualdade, mas de


superioridade sobre o outro. Deveríamos criar uma relação entre as pessoas da qual


estivessem excluídas a tolerância e a intolerância[...](Saramago,2003)


CONSIDERAÇÕES FINAIS


Podemos dizer, de forma geral, que como conceito o movimento social promove mudanças 


sociais, através do debate e intervenções políticas através de ação coletiva de acordo com a 


construção social, ideológica e de valores dentro de espaços coletivos comuns onde existe um 


conflito ou injustiça. Quando o movimento social vem promover mudanças de uma realidade 


que se apresenta diferente ou injusta para algum grupo, classe ou categoria. Uma luta que busca


dar voz e promover justiça através de interesses comuns de um núcleo, classe ou grupo social e 


que alcancem aqueles que não tem, para construir um espaço de diálogo, de identidade, de 


respeito, de cidadania.  


É hora de exigir que o direito à educação sobre gênero, diversidade e sexualidade seja 


assegurado a qualquer cidadã ou cidadão brasileira/o e, para isso, políticas de combate às 







desigualdades de gênero e sexualidade precisam ser implementadas e o exercício da cidadania, 


garantido. 


Seria de fundamental importância, que se reveja os currículos e os conteúdos que mantém o 


discurso impondo os padrões normativos de gênero nas escola. O NUGEDIS vem propor esse 


debate no Instituto federal Fluminense, pois acreditamos que esse mesmo discurso não 


representa a sociedade, apenas impões os padrões estabelecidos por ela. Existe uma 


necessidade de investimento na formação de cidadãos sensíveis à questão de gênero para uma 


profunda transformação social. Pois pesquisas apontam que a questão de gênero ainda é 


invisível no trabalho dos educadores e das educadoras, apesar de serem políticas educacionais. 


Questões que parecem simples, como o uso de “certas” roupas pelas meninas, banheiros, nome 


social, demonstração de afetividade, ainda tem provocado constrangimentos nos envolvidos. 


Foram lançados, pelo Governo Federal,  materiais didáticos para serem distribuídos nas escolas


públicas, contendo filmes, cartilhas e materiais de fácil compreensão. Esse material foi 


recebido de forma negativa pelos políticos, e por pessoas de diversas denominações religiosas 


que propagam preconceito, que logo intitulou o material como kit gay, induzindo assim a 


população a rejeitar algumas ações desenvolvidas pelo programa.


Nas escolas brasileiras ainda se reforçam os estereótipos e dicotomia dos sexos o que vem 


reforçar a desigualdade de gêneros.


Essa influência negativa da distância e dos papéis que cada um tem na sociedade, não 


proporciona o que estamos tentando desenvolver através do NUGEDIS. O exercício da 


cidadania plena, contribuindo para a formação de cidadãos políticos para a defesa de direitos da


diversidade humana. A escola é um lugar que se forja as lutas sociais orgânica, ativa, 


transformadora, justa, ultrapassando seus muros e penetrando na comunidade em geral. 


Utopicamente, seguindo em direção de uma proposta de despertar a igualdade de direitos 


respeitando a diversidade. 


Joan Scott56 afirma em seu artigo que quando “Nós podemos escrever a história desse processo 


se reconhecermos que “homem” e “mulher” são, ao mesmo tempo, categorias vazias e 


transbordantes. Vazias, porque não tem nenhum significado último, transcendente. 


Transbordantes, porque mesmo quando parecem estar fixadas, ainda contêm dentro delas 


definições alternativas, negadas ou suprimidas.” 


Hoje o NUGEDIS vem contribuindo para o debate e o diálogo dentro da instituição. 


5 Joan scott é uma historiadora norte americana que escreveu um artigo sobre gênero na revista Educação e 
Realidade em 1995 sob o título: Gênero: uma categoria útil de análise histórica, revisado e traduzido e que serve 
como leitura e debates pelos membros do Núcleo 







Professores e alunos buscam o núcleo como um espaço de acolhida, de construção do diálogo 


para eliminar todo e qualquer tipo de preconceito de gênero. Promovemos três seminários com 


a temática de Gênero e Diversidade com um público estimado de trezentas pessoas entre 


estudantes, professores e interessados. Já estamos desenvolvendo através do Núcleo de 


Pesquisa do campus, estudos sobre a temática promovendo assim a integração pesquisa e 


extensão. É uma tarefa árdua e diária e estamos conseguindo apresentar, com respeito ao 


contraditório, ações lúdicas e estudos teóricos com a participação desta comunidade. Ainda não


atingimos todos os nossos objetivos mas estamos empenhados e acreditamos que ações como 


esta podem se multiplicar nas escolas a partir da informação e formação de todos. 


Vale ressaltar que todas as propostas são amplamente divulgadas para o público interno e 


externo e publicaremos as pesquisas, que servirão para e elaboração de materiais informativos e


didáticos atuando no “tripé” ensino, pesquisa e extensão.
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ENTRE EL CASTIGO Y LA EDUCACIÓN. 


UNA MIRADA AL SISTEMA DE RESPONSABILIDAD PENAL ADOLESCENTE


MARCIA BARBERO PORTELA1


RESUMEN


El objetivo general de la investigación que se presenta consiste en analizar los programas de 


atención a los adolescentes en infracción a la ley penal en Montevideo en tanto dispositivos. Estos 


dispositivos son entendidos como estructuras con disposiciones morales y prácticas con objetivos 


punitivos y socioeducativos que se expresan en los intercambios y dinámicas de relacionamiento 


en la vida cotidiana entre los adolescentes y los funcionarios. 


El abordaje metodológico se basó en una estrategia cualitativa a través del análisis documental de 


la normativa internacional y nacional referida a adolescentes en infracción a la ley penal, 


entrevistas con informantes calificados, directores, funcionarios y adolescentes varones y mujeres 


que, al momento del trabajo de campo, cumplían medidas judiciales, así como a partir de 


observaciones en los programas seleccionados. 


El trabajo busca contribuir a la comprensión de la situación actual del modelo de atención a los 


jóvenes en infracción, así como al diseño de las políticas dirigidas a ellos. De acuerdo la normativa


vigente, el castigo penal con fines correctivos que comporta encierro y humillación y que responde


a un discurso de defensa social debería transformarse en un dispositivo socioeducativo que busque 


reforzar los soportes familiares, comunitarios y sociales de los adolescentes, poniendo en juego un 


nuevo conjunto de prácticas y preceptos morales. La nueva institucionalidad debería dar lugar a 


una privación de libertad orientada al cuidado y abandonar el discurso educativo moral para 


orientarse por lógicas más ciudadanas. Se plantea así la tensión entre dos modelos, uno punitivo y 


otro socioeducativo, con orientación a la formación ciudadana. La pregunta de fondo que 


buscamos responder es si los dispositivos de castigo adolescente en Montevideo pueden 


transformarse en este sentido, en el marco del endurecimiento de la mirada hacia los jóvenes. En 


términos de Garland, se busca observar, desde el estudio de estos dispositivos, qué condiciones 


existen para el cambio en la cultura de control social y del castigo de adolescentes en Uruguay, que


se impone desde la esfera legal.


INTRODUCCIÓN


1� Universidad de la República


1







En el Uruguay actual existe un debate permanente en torno a la violencia social protagonizada por 


los jóvenes y en torno las instituciones encargadas de castigarlos. En últimos años el discurso 


sobre los adolescentes ha opacado su consideración como sujetos de derechos, para construirlos 


como sujetos peligrosos de los que la sociedad debe protegerse, pero estos adolescentes 


desafiliados (Castel, 1997) parecen ser al menos en igual medida víctimas de un modelo social 


desigual. En nuestro país, que el sentimiento de inseguridad y la percepción de la participación de 


adolescentes en hechos delictivos no concuerden con los delitos protagonizados por ellos es 


central, en tanto las respuestas al problema del crimen decantan en propuestas sobre los 


dispositivos de castigo adolescente.


Históricamente, las respuestas ensayadas a la infracción adolescente han implicado modificaciones


institucionales en la instancia de ejecución y cumplimiento de las penas dispuestas judicialmente. 


Dichas instituciones han transitado un largo camino de reformas nominales, pero ello no se ha 


plasmado aún en prácticas concretas. Sumado a ello, en el marco de un endurecimiento de la 


mirada hacia los jóvenes, los dispositivos de castigo son fuertemente cuestionados por su 


dificultad de cumplir con sus cometidos declarados. Ellos han sido y continúan siendo dispositivos


para atender a los menores (Frigerio, 2011). 


Por otra parte, aún en el plano normativo se identifican resabios de la situación irregular, a los que


se suman las modificaciones recientes al CNA que suponen retrocesos en términos de la Doctrina 


de la Protección Integral y refuerzan el endurecimiento de las respuestas. La investigación social 


continua situándose desde el paradigma de derechos, señalando la brecha entre el “deber ser” y la 


implementación efectiva de los programas, fallando en explicar por qué las respuestas a la 


infracción adolescente continúan disponiéndose sobre el cuerpo de los adolescentes, castigándolos,


y sobre su moral, enjuiciando, aún cuando desde el plano legal se impone un cambio de paradigma


en relación a la infancia y la adolescencia. 


La investigación que se presenta analizó los programas de atención a los adolescentes en 


infracción a la ley penal en Montevideo en tanto dispositivos (Agamben, 2011; Deleuze, 1995). 


Estos dispositivos son entendidos como estructuras con disposiciones morales y prácticas con 


objetivos punitivos y socioeducativos que se expresan en los intercambios y dinámicas de 


relacionamiento en la vida cotidiana entre los adolescentes y los funcionarios. 


El abordaje metodológico se basó en una estrategia cualitativa a través del análisis documental de 


la normativa internacional y nacional referida a adolescentes en infracción a la ley penal, 


entrevistas con informantes calificados, directores, funcionarios y adolescentes varones y mujeres 


que, al momento del trabajo de campo, cumplían medidas judiciales, así como a partir de 
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observaciones en los programas seleccionados. Se visitaron distintos programas del SIRPA2 


encargados de la ejecución de medidas socioeducativas –eufemismo de pena- para dar cuenta de 


distintas modalidades de castigo, a los que hemos clasificado en dos grandes categorías: los 


hogares —eufemismo de cárcel— y los programas alternativos al encierro. 


Los principales resultados de la investigación se analizan en tres ejes, la vida cotidiana, las 


interacciones y el quiebre del yo. La ponencia se centra en los resultados referidos a esta última 


dimensión analítica. El trabajo busca contribuir a la comprensión de la situación actual del modelo 


de atención a los jóvenes en infracción, así como al diseño de las políticas dirigidas a ellos. La 


pregunta de fondo que buscamos responder es si los dispositivos de castigo adolescente en 


Montevideo pueden transformarse, en el marco del endurecimiento de la mirada hacia los jóvenes. 


En términos de Garland (1999, 2005), se busca observar, desde el estudio de estos dispositivos, 


qué condiciones existen para el cambio en la cultura de control social y del castigo de adolescentes


en Uruguay, que se impone desde la esfera legal.


EL QUIEBRE DEL YO EN EL ENCIERRO


Foucault, al analizar la génesis del racismo ejercido por parte del Estado, señala que en la teoría 


clásica de la soberanía el derecho de vida y muerte era uno de los atributos fundamentales de la 


soberanía, derecho que se ejerce de manera desequilibrada, “del lado de la muerte”. En efecto, se 


trata del derecho de hacer morir o dejar vivir. En el siglo XIX la relación se invierte: se tratará 


ahora del poder de hacer vivir y dejar morir. Con el surgimiento de la biopolítica, que trabajará no 


ya con el cuerpo o la sociedad, sino con la población, se instaurarán mecanismos diferentes de los 


disciplinarios, que se orientarán a controlar todo lo que haya de aleatorio en la población, lo que 


posibilita el poder de hacer vivir y dejar morir. 


Foucault se preguntará cómo se ejerce el derecho a matar, desde un poder que lo que busca es 


hacer vivir. Será este el momento en que el racismo comienza a funcionar como mecanismo de 


poder de los Estados modernos. Primero entonces va a definir qué es el racismo, lo que 


… permitirá decir: “Cuanto más las especies inferiores tiendan a desaparecer, cuantos más


individuos anormales sean eliminados, menos degenerados habrá en la especie, y más yo


-como individuo, como especie- viviré, seré fuerte y vigoroso y podré proliferar”. La muerte


del otro —en la medida en que representa mi seguridad personal— no coincide simplemente


con mi vida. La muerte del otro, la muerte de la mala raza, de la raza inferior (o del


2� Nos referimos a los centros visitados llamándolos no por su nombre sino por su cometido. Los 
programas seleccionados para la investigación fueron: Llegada, Encierro Femenino, Encierro 
Masculino, Programas de Medidas no Privativas de Libertad – Estado, Programa de Medidas no 
Privativas de Libertad – ONG y Salida.
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degenerado o del inferior) es lo que hará la vida más sana y más pura (Foucault, 1996: 206).


Los adversarios no serán enemigos en el sentido político sino los peligrosos para la población. El 


racismo es la condición sobre la cual se ejerce el derecho a matar (no refiere solo al homicidio, 


sino también a muertes indirectas, como la exposición a la muerte, la expulsión o la muerte 


política). Y agrega, 


Se podría decir lo mismo a propósito de la criminalidad. Si la criminalidad fue pensada en


los términos del racismo, éste advino desde el momento en que, en un mecanismo de


biopoder, había que dar la posibilidad de matar a un criminal o eliminarlo. Lo mismo vale


para la locura y las distintas anomalías (Foucault, 1996: 208).


Si el Estado ya no puede hacer morir, deberá entonces dejar morir, siendo el racismo el que viene a


servir de fundamento para ejercer este derecho. La muerte ya no será ahora la muerte violenta, sino


que se trata de una muerte en el sentido social. De esta manera, pueden identificarse modos en que 


la institución “deja morir” a los sujetos que la sociedad ha definido como “peligrosos”, que se 


expresan en formas de exclusión, castigo y menosprecio que se ponen de manifiesto en las 


relaciones que establecen entre sí educadores e infractores en la vida cotidiana. Hay también 


formas de menosprecio, como veremos, que no constituyen prácticas concretas sino 


representaciones prejuiciosas del otro, que implican un rechazo del reconocimiento. Para abordar 


estos aspectos, se parte del concepto de menosprecio elaborado por Honneth, como contracara del 


de reconocimiento. El olvido del reconocimiento sucede a través de procesos de reificación, que se


detallan sobre el final de la ponencia. 


Humillación, control del cuerpo, medicalización, arbitrariedad y maltrato


Si bien la investigación de la que se da cuenta aquí analizó formas de reciprocidad positiva entre 


adolescentes y funcionarios, la interacción entre ambos grupos de actores es relatada en general, 


tanto por unos como por otros, como conflictiva. Los conflictos más recurrentes narrados por los 


adolescentes en su vínculo con los funcionarios parecen referir a formas de menosprecio. 


Para Honneth, las contracaras o reversos de las formas de reconocimiento son las formas de 


menosprecio, entendidas como injusticias que dañan a los sujetos en su libertad de acción, en que 


las personas son lesionadas en el entendimiento positivo de sí mismas que deben ganar 


intersubjetivamente. Las formas de menosprecio, por lo tanto, constituyen un verdadero peligro de 


lesión que sacude a la persona en su totalidad. 


El primer tipo de menosprecio refiere a la integridad personal. Así, al amor le corresponde como 


forma de menosprecio la violación o el maltrato, que implican humillación personal, y son 


“Aquellas formas de menosprecio práctico en las que a un hombre se les retiran violentamente 
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todas las posibilidades de libre disposición de su cuerpo…” (Honneth, 1992/1997:161). El 


maltrato físico lesiona la confianza en sí mismo, que fuera aprendida en el amor. Esta forma de 


menosprecio, como los son las distintas formas de violencia física, provoca una humillación que 


incide en la auto referencia práctica, en tanto “…lo específico en tales formas de lesión física, 


como ocurre en la tortura o en la violencia, lo constituye no el dolor corporal, sino su asociación 


con el sentimiento de estar indefenso frente a la voluntad de otro sujeto hasta el arrebato sensible 


de la realidad.” (Honneth, 1992/1997:161). 


Veremos, a través de los conflictos entre adolescentes y los adultos, que existen prácticas que 


representan formas de menosprecio en el sentido de Honneth, sobre todo en los programas de 


Encierro. Esto incluye todas las formas de disposición del cuerpo por parte de la institución, desde 


el encierro hasta el maltrato físico, las requisas, pero también la regulación de las actividades 


cotidianas que implican limitaciones en su autonomía corporal. 


A. Humillación


Las humillaciones son las formas en que la dignidad de los adolescentes es menoscabada mediante


prácticas institucionales encarnadas por actores concretos. Estas prácticas consisten en la 


degradación de los adolescentes en la escala jerárquica de las edades, el trato como animales —en 


palabras de los adolescentes— y la violación de la intimidad del cuerpo por medio de la requisa. 


La humillación de la obligatoriedad del uso de orinales en Encierro Femenino cala en las 


adolescentes de manera notoria. Esta práctica las mortifica en tanto se sienten rebajadas a la 


calidad de niñas, tal como lo relata Florencia: “¿cómo te hace sentir tener que usar pelela? / 


Horrible, pareces una gurisa de dos años” (Florencia, 16, Encierro Femenino). Esta práctica 


también significa una violación de los cánones de la privacidad, puesto que los orinales se utilizan 


en el interior de las piezas, que son compartidas con otras adolescentes, desnudando no sólo su 


cuerpo sino además exponiendo una acción considerada privada, particular y personal de cada 


individuo, que se realiza al resguardo de los demás. Lo anterior también representa sufrir las 


consecuencias concretas de esas acciones, tales como tener que soportar el olor que desprende la 


orina o las heces en la habitación. En palabras de Paola: “casi nunca te abren para ir al baño, tenés 


que hacer en una pelela, todos tenemos pelela y tenemos que hacer en la pelela, o sea, si a otra le 


dan ganas de hacer sus necesidad tenés que bancarte el olor, todo, eh… corte, ¿no? es horrible.” 


(Paola, 15, Encierro Femenino).


La violencia institucional se desnuda en el discurso adolescente al describir algunos de los tratos a 


los que son sujetos de parte de los funcionarios. En múltiples pasajes los adolescentes afirman que 


sienten que se los trata como animales, seres inferiores, sin capacidad de raciocinio. El lenguaje 


utilizado por los adolescentes simboliza la violencia recibida por parte de la institución, es así que 
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Paola cuenta que el trato inhumano que reciben puede compararse al que se le da a un animal: “te 


tienen corte bicho” (Paola, 15, Encierro Femenino). 


B. El control de los cuerpos


La reclusión genera en los adolescentes restricciones físicas concretas, en tanto no poseen libertad 


para actuar de manera independiente. Es así que afirman sentirse limitados en su autonomía física, 


comparando su situación a la de los animales de un zoológico. Paola se vale de nuevo de la 


comparación con el mundo animal al describir el patio de Encierro Femenino: “nos pusieron un 


patio que parece una jaula de monos, que es un muro largo, largo, largo, largo, con reja en el techo 


y reja a los costados, y otro muro atrás”, y no solo ella hace uso de la metáfora de la jaula: “[los 


funcionarios] son tremendos, te tratan re mal, como animales, en todas las cárcel es igual, estas 


enjaulado, no sé cómo decirte” (Rodrigo, 17, Medidas No Privativas de Libertad – ONG).


La humillación también se manifiesta bajo la forma de menoscabo de la dignidad de los 


adolescentes encerrados por medio de las requisas. En estos casos, no solo el que examina sino el 


examen en sí mismo, irrumpen la intimidad y vulneran el campo del yo. La burla, evidenciar sus 


defectos, conversar sobre ellos como si no estuviesen presentes, son otras de las acciones que los 


adolescentes señalan que los ridiculizan y humillan. 


…están todo el tiempo humillándote, con las funcionarias siempre es una humillación,


siempre te están humillando ¿entendés? te humillan, como que se ríen en tu cara, se hacen


rogar para pedirle un vaso de agua ¿me entendés? pedís un vaso de agua por la canilla y se


hacen rogar en tu cara, o te… o yo qué sé, siempre tenés que pedir permiso para todo,


¿entendés? (…) o cuando te vas a la requisa, hay algunas que te hacen agacharte, o sea, estás


en el medio del pasillo y te hacen bajarte los pantalones, agacharte, toser, te desnudan”


(Paola, 15, Encierro Femenino)


allá [en un centro de privación de libertad]  estás todo el día encerrado, tenés que ladrar para


ir al baño, por fuego, tenés que orinar en botellas, hacer de cuerpo en botellas o en bolsas o


en una remera y tirarlo para el patio… (Lucas, 20, Encierro Masculino)


El cuerpo es atacado cuando no puede disponerse de él de manera libre, por lo cual la propia 


situación de reclusión constituye una forma de menoscabo del cuerpo, pero a ello hay que sumar 


las limitaciones y restricciones adicionales que se le imponen a la circulación del cuerpo en 


condiciones de encierro, que incluyen las rutinas diarias fuertemente estructuradas, actividades 


rutinizadas, horarios estrictos, solicitud de permisos para hacer las necesidades —que pueden ser 


negados—, entre otras cosas. En última instancia, se trata de la imposición de una rutina diaria que


le es ajena al adolescente y que lo fuerza a asumir un papel que lo desidentifica.


El hacinamiento es otra de las formas en que el cuerpo es menoscabado. El encierro no es positivo 
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para los adolescentes, pero la situación se agrava cuando se lleva a cabo en espacios que no 


cuentan ni con la infraestructura ni con las condiciones de higiene necesarias para un encierro 


digno, situación que empeora cuando la cantidad de adolescentes sobrepasa o duplica el número de


plazas disponibles. Esta situación es más dramática en el programa Llegada que en el resto de los 


“hogares” visitados. Por poner un ejemplo, al momento de la visita, en una celda de cuatro camas 


dormían nueve adolescentes: algunos compartían la cama, mientras que otros procuraban un lugar 


en el piso.


C. Medicalización


La entrevista con un profesional de la salud mental forma parte del proceso de admisión en buena 


parte de los programas visitados. En estos encuentros el profesional suele diagnosticar al 


adolescente y, de considerarlo pertinente, disponer el consumo de psicofármacos, ya sea para 


controlar la abstinencia a una droga consumida hasta el momento, ya sea para la angustia, para 


poder dormir o “regular su humor”. 


Parte importante de los adolescentes en situación de privación de libertad consume medicación. 


Entre quienes lo hacen, la mayoría señala no saber qué consume ni por qué, siendo en estos casos 


la medicación un mandato institucional más a cumplir entre otros, susceptible de sanción en caso 


de negarse a  hacerlo o intercambiar fármacos con compañeros. En el relato de Lucía vemos 


también que en algunos casos la entrevista con el psiquiatra puede llegar a ser una mera operación 


rutinaria, en la que al adolescente no se le brindan explicaciones acerca del por qué y para qué de 


lo que se le receta. 


¿quién te la dio la medicación? / a mí un psiquiatra, me vio y eso / ¿te hizo preguntas, sobre


cómo te sentías y eso? / no, me hizo preguntas si algún día estuve internada, si tuve


enfermedades y nada más / ¿y te dijo “tenés que tomar esto”? / no, no me dijo él, me


empezaron a llamar y siempre que iba tomaba la medicación y eso pero yo no la quería


tomar, después dejé de tomarla, a lo primero la empecé a tomar, después dije que no, porque


me deja media encanicada (…) tenés que tomarlas, si no te ponen en el coso que te negás y


ya empiezan a decir que, ya empiezan a pensar cualquier cosa, que querés hacer relajo, que


por eso no las querés tomar, ponen en el informe, escriben en el cuaderno y mandan el


informe al juzgado… (Lucía, 15, Encierro Femenino)


Algunos adolescentes que toman medicación señalan que si bien el psiquiatra no se la recetó, la 


pidieron voluntariamente para lograr un tránsito menos doloroso por el programa. En ciertos casos,


como el de Pablo, la sobremedicalización parece evidente.


tomo para dormir, para los nervios, para la angustia, para las pesadillas /¿y para la


abstinencia no tomás? / y para la abstinencia / ¿son un montón de pastillas? / cinco o seis


(Pablo, 17, Encierro Masculino)
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Otro conjunto de adolescentes, entre ellos varios que o bien no toman medicación o que la han 


tomado en algún momento de su internación, señala que prefiere no hacerlo para evitar sus 


consecuencias, ya sea la falta de conciencia sobre lo que hacen o dejan de hacer estando 


medicados, sentirse “encanicados”, “bobos”, “zombies”, o bien la dependencia a los 


psicofármacos una vez en libertad. La primera vez que visité Llegada no conversé con Sebastián, 


pero llamó mi atención porque lo escuché hablar con los funcionarios y no se entendía lo que 


decía. En nuestra entrevista, cuando le consulté si tomaba medicación, me contó que la había 


dejado,


ahora la dejé porque encanicado no sé qué hago, un pibe me dice que lo mordí, el otro dice


que le pegué, el otro dice que le regalé esto, que le regalé aquello, todo así, encanicado no sé


qué hago, empastillado no sé lo que hago, después al otro día me despierto y no me acuerdo


nada, el pibe me dice ‘vos me lo reglaste, en serio, me lo diste pa andar acá’ todo así


(Sebastián, 18, Llegada)


…estuve esos 4 días con las canicas y después dejé porque andan todos zombis, todo


(Lautaro, 17, Llegada)


no quiero tomar más, porque si mañana o pasado, yo qué sé, o algún día me largan, después


en la calle quiero pastillas, porque es una droga más la pastilla / ¿y los gurises acá toman


muchas pastillas? / los ves, los gurises andan todos bobos ahí / ¿todos bobos? / porque piden,


inventan ahí, piden pastillas, yo qué sé, si no las necesitan, suben y se duermen todo / ¿pero


qué piden, para estar más tranquilos, para pasar mejor? / claro, para dormir nomás, para que


se pase el tiempo más rápido (Lucas, 20, Encierro Masculino)


En su investigación sobre la medicalización de la niñez en distintos contextos educativos, Míguez 


encuentra que 


Lo que sí se ha tornado corporativo, más que colectivo, desde las instituciones del


saber/poder es el abuso de prácticas disciplinadoras que atribuyen la singularidad a los que


padecen que su dolor es suyo, les pertenece y lo que se hace con la medicación es


“mágicamente” quitárselos. Así, en una sociedad donde todo es ya, los psicofármacos en su


acción ya duermen, ya dopan, ya marean, ya permiten quedar ausentes de realidades que


generan tales padecimientos psíquicos. En estas sociedades del ya, medicar no es la mejor


solución, sino la más rápida (Míguez, M. N., 2010: 4)


El comúnmente conocido como “chaleco químico” se convierte en un mecanismo más de control y


disciplinamiento del cuerpo para el mantenimiento del orden y el sometimiento del adolescente, 


fundado en la racionalidad científica de los argumentos médicos. La profesión médica es definida 


por Rodríguez (1981) como uno de los vehículos ideológicos más importantes del Estado. De esta 


manera, de la mano del poder médico y de la legitimidad de su saber, los profesionales de la salud 


tipifican como enfermo mental a un sujeto que ya ha sido etiquetado como enfermo social. 
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D. Arbitrariedades 


Otro conjunto de actitudes de los funcionarios hacia los adolescentes son descritos por estos 


últimos como arbitrariedades, actos dictados por la voluntad o el capricho de los funcionarios, que 


representan para los adolescentes un abuso de poder. Se trata de acciones que se ejercen sin tomar 


en consideración la voluntad o las necesidades de los adolescentes, que los perjudican y para los 


cuales no encuentran motivo aparente. Los adolescentes perciben las arbitrariedades tanto en 


relación a aspectos materiales (por ejemplo, cuando no les facilitan ciertos artículos de higiene 


personal e incluso ropa) como en relación a la violencia física ejercida contra ellos por parte de los


funcionarios.


si te olvidás de pedirle algo, siempre les pasa a todas las chiquilinas “me olvidé decirte que


preciso el desodorante o que preciso…” no sé, cualquier cosa, el perfume, ta, o la esponja,


eh… vos vas, salís y le decís “ah, me olvidé de pedirte la esponja —ah, nosotros no abrimos


más el cuarto de luces, te jodés—” (Paola, 15, Encierro Femenino)


…del otro lado de la reja vos vas y hay una mesa ¿no? y ponen la ropa ahí, vos te colgás de


la reja y le decís, “mi soutien, necesito mi soutien” le dicen “ah, tu soutien no está, lo busco


más tarde” y nunca te lo buscan (Lorena, 18 Encierro Femenino).


…lo hacían [le pegaban a los adolescentes] porque tenían ganas, porque, motivos no tenían


ninguno, aparte ellos no te pueden pegar porque son funcionarios, son funcionarios, son


empleados públicos, ellos no te pueden tocar a vos, pero vos les decías “a”, vos le decías “a”


y te pegaban (Ronald, 17, Medidas No Privativas de Libertad – ONG).


La idea de las arbitrariedades se relaciona con la idea de justicia. Así, las actitudes o modos de 


tratamiento hacia los adolescentes por parte de los funcionarios que no se consideran justas –más 


allá de lo prescripto por un reglamento- suelen ser los que caen bajo la categoría de lo arbitrario, 


que, como hemos visto, puede referirse a aspectos relacionados con las condiciones de 


infraestructura, sanciones desmedidas o no fundamentadas y la percepción de que existen 


diferencias en el trato hacia unos u otros, como ocurre con las madres y las embarazadas en 


Encierro Femenino. 


E. Maltrato


En ocasiones, el maltrato verbal es relativizado por algunos adolescentes –estos episodios de 


destrato se relatan sobre todo por las adolescentes de Encierro Femenino y algunos adolescentes 


que han transitado por programas de la Colonia Berro- si se lo compara con el maltrato físico y las 


golpizas. Pero para otros, sobre todo entre las adolescentes, estos destratos son narrados con 


angustia en tanto los consideran como acciones injustificadas hacia ellas o sus compañeras por 


parte de algunas de las funcionarias. Ello se agrava aún más cuando son las embarazadas o madres 


las que reciben la agresión.
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hay funcionarias que están de vivas mal / ¿por ejemplo? / …está el bebé ¿no? durmiendo, y


le dice “no cierres la tranca fuerte porque se despierta” y va y le cierra la puerta más fuerte y


le tranca todas las trancas, así, bien fuerte (…) ¿ves? esas cosas que no respetan… (Tatiana,


17, Encierro Femenino)


… esa [funcionaria] es lo más asquerosa, esa por ejemplo vos le decís chupa pija y te dice


“ay si me encanta, vos de envidiosa, por lo menos yo me voy con mi marido pero ustedes se


quedan acá, yo me voy con mi familia pero ustedes se quedan acá” y eso a nosotras nos


duele porque se está burlando de nosotras (Florencia, 16, Encierro Femenino).


“Rogar” por cosas tan simples y cotidianas como fuego para el cigarro, agua, permiso para usar el 


teléfono e ir al baño, completan el conjunto de acciones que mortifican el yo en las instituciones 


totales (Goffman, 1970), que afligen y generan angustia y molestia entre los adolescentes.


Los relatos de los adolescentes acerca del maltrato físico ejercido por los funcionarios son 


frecuentes, aunque siempre refieren a otros programas por los que han transitado y no al actual, tal 


vez como forma de protegerse. Parecería que en algunos centros la violencia física es “moneda 


corriente” y está legitimada a tal punto que incluso los cargos de mayor jerarquía se involucran y 


los funcionarios que no participan hacen “la vista gorda”, convirtiéndose así en cómplices de estos 


hechos. Las narraciones de los adolescentes abarcan distintos castigos del cuerpo, desde los 


golpes, empujones, requisas acompañadas de violencia física, golpes con objetos, o incluso dejar 


que los propios adolescentes se dañen a sí mismos (se corten) o entre sí (peleas en las que los 


funcionarios no intervienen o que incluso habilitan). Este último tipo de situación se muestra en el 


relato de Diego, del programa Salida, que ha transitado por otros centros de encierro con 


anterioridad.


…el subdirector le pegaba a los gurises, los otros funcionarios  también / ¿les pegaban con


piñas así o cómo? / piñas, patadas, encima los amarrocaban / ¿los amarrocaban qué es?/ les


ponían esposas / ¿y por qué cosas hacían eso? ¿los gurises hacían algo o…?/  por nada, vas y


les hablás y ya está (…) ta, y no pasaba nada ¿entendés? las familias juntaron firmas y todo


y no, no, no pasó nada, no hicieron nada, siguió haciendo lo mismo el hombre ese / el


subdirector… y el resto de los funcionarios qué hacía cuando pasaba eso?/ que ahora creo


que está de director del [nombre de otro centro] / ah mirá / si, imaginate… /¿y el resto de los


funcionarios,  cuando pasaban esas cosas, qué hacían?/  si le tenían miedo, ellos lo ayudaban


y los que no lo ayudaban no decían nada. Dos funcionarios, un funcionario que hizo la


denuncia lo echaron, imaginate… (Diego, 18, Salida).


Desde el discurso adulto, se reconocen algunas formas de menosprecio tales como las 


humillaciones y el menoscabo del cuerpo, pero nunca refiriéndose al programa en el que 


actualmente cumplen sus funciones, sino a otros que conocen o bien por haberse desempeñado allí 


con anterioridad, por visitarlos para la realización de requisas, o bien por medio de los relatos de 
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otros funcionarios.


…hay lugares que a los jóvenes los tratan como perros, es cierto… (Gregorio, funcionario


Llegada).


… hay hogares que vos decís bueno, ta, “dale, mugriento, entrá pa’dentro” cosas peores, te


estoy… y los botijas claro, a mí también, si me decís vo, mugriento, sucio, te digo a “mí


hablame bien”, llega un momento que explotás, ¿verdad? (Eduardo, Encierro Masculino).


Negación de derechos


La segunda forma de menosprecio enunciada por Honneth es la exclusión de derechos en la 


sociedad, que equivale a la no consideración de un miembro de la sociedad en igualdad con 


respecto los demás miembros y comporta la pérdida del respeto de sí, que implica que el sujeto ya 


no pueda referirse a sí mismo como sujeto de interacción legítimo para con los demás. Lo que se 


lesiona es el autorrespeto, en tanto para Honneth, “Vivir sin derechos individuales significa, para 


el miembro de la sociedad, no tener ninguna oportunidad para la formación de su propia 


autoestima…” (Honneth, 1992/1997: 147). 


A partir de los relatos de los adolescentes entrevistados, podemos afirmar que esta segunda forma 


de menosprecio se presenta en la mayor parte de los adolescentes con anterioridad a su ingreso al 


sistema penal juvenil, y de hecho, probablemente su entrada al mismo se vincule con esa situación 


de exclusión, en tanto el sistema penal selecciona a adolescentes con ciertas características, 


dejando escabullir a otros que muestran condiciones sociales más favorables y que pueden tramitar


los conflictos por otros canales.


Por otra parte, aún en situación de privación de libertad, el adolescente preserva una serie de 


derechos que deben respetarse, que se encuentran proclamados por CNA, las normas 


constitucionales, legales y los instrumentos internacionales3. Además, el adolescente privado de su 


libertad tiene derecho a conservar el vínculo con su familia y su comunidad y a mantener contacto 


con su familia por medio de correspondencia y visitas. En cuanto a las visitas, si bien las mismas 


se mantienen y la sanción rara vez comporta la pérdida de este privilegio, no es toda la familia la 


que puede visitar al joven, sino que en la mayoría de los casos el número de familiares que 


concurre al programa se restringe al círculo más próximo (padres, madres y hermanos, cuando los 


3� Algunas de esas normas son la Convención Internacional sobre los Derechos del Niño, pero 
también las reglas de Tokyo sobre medidas no privativas de libertad, las Reglas Mínimas sobre el 
tratamiento de los reclusos (Naciones Unidas 1955), Principios para la protección de todas las 
personas sometidas a cualquier forma de detención o prisión (Naciones Unidas 1988), Principios 
básicos para el tratamiento de reclusos, (Naciones Unidas 1990 principios 1 y 5), las Reglas de 
Beijing para la administración de la justicia de menores y las Reglas de las Naciones Unidas para 
la protección de los menores privados de libertad (1990).
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hay, o abuelos o padrastros en su defecto). En Llegada no permiten visitas de novias, en Encierro 


Masculino sí y en el Femenino los novios no pueden visitar a las adolescentes, salvo que se 


encuentren recluidas con sus hijos (la visita es al hijo, aunque siempre lo acompaña la madre). 


Con respecto a la correspondencia, la misma se revisa antes de ser enviada o de entregársele a los 


adolescentes, y la institución decide si sigue su curso “natural” o por algún motivo –vinculado a su


contenido- prohíbe su entrega. 


Del mismo modo, el derecho al contacto con la comunidad en la privación de libertad se ve 


fuertemente vulnerado, en tanto los y las adolescentes no suelen vincularse directamente con su 


barrio de prodencia, o con quienes conformaban sus grupos de pares con anterioridad a su ingreso 


al sistema. El vínculo con la comunidad se restringe también en las alternativas al encierro, 


limitándose a la articulación con ONG’s o instituciones con anclaje territorial, tales como clubes 


juveniles y deportivos, para la inserción de los adolescentes en alguna de sus propuestas. Es a 


través de estas organizaciones, por lo general, que “el afuera” ingresa a los programas de Encierro,


lo cual ni siquiera sucede en Llegada. Los atributos adjudicados al “afuera” por parte de los 


funcionarios son negativos y es allí donde se deposita la causa de que el adolescente haya 


cometido infracciones. Existe así una visión extendida que sostiene que a pesar de que el trabajo 


que se haga con el joven en el marco de cada programa sea más o menos exitoso, su retorno a la 


comunidad, a esa comunidad donde también están las “bandas”, a esa comunidad en la que el 


adolescente ha aprendido a delinquir, pone en jaque el éxito a largo plazo del programa y muy 


probablemente precipite la reincidencia delictiva.


Encontramos además una forma más radical de exclusión de derechos, en tanto los adolescentes 


entrevistados no solo no conocen sus propios derechos, sino que además no saben tampoco qué es 


un derecho, o lo confunden con sus obligaciones. Ello probablemente restrinja su capacidad de 


exigir ciertas condiciones y limite su capital a la hora de negociar con los adultos. La situación 


delata una de las dos opciones siguientes: o la incapacidad de los adolescentes para poner en 


palabras el significado del término “derecho” (factible si en realidad afirmaran conocer sus 


derechos pero no supieran cómo explicarlos, situación que se dio en pocos casos) o bien una 


desatención de los programas en este sentido, extensible a las instituciones por las que han 


transitado previamente. 


¿conocés los derechos de los adolescentes?/ ¿los derechos? / Sí / ¿cómo los derechos? /


¿sabés lo que es un derecho? / sí, los derechos sí, derecho a qué, a vivir encerrado, derecho


de estar un rato en el patio nomá, nada más / ¿te hablan de esas cosas, de los derechos acá?/


no (Gonzalo, 16, Llegada).


¿y qué es un derecho, sabés lo que es un derecho? ¿me lo podés explicar?/ el derecho yo qué
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sé a tomar esta hoja y alguien te diga que no, ¿no? algo así, ¿me lo explicás vos? (Nicolás,


17, Encierro Masculino).


En síntesis, en los programas visitados, no sólo no suelen contemplarse algunos de los derechos 


consagrados normativamente para los adolescentes infractores, aún en condiciones de privación en


libertad, sino que además las instituciones –a través de prácticas concretas de los funcionarios- 


refuerzan la desafiliación y exclusión de derechos que los adolescentes que ingresan al Sistema ya 


presentan previamente. Lo que se observa es un énfasis de los dispositivos en señalar lo prohibido,


lo restrictivo del derecho, las obligaciones, descuidando el trabajo en torno al elemento proactivo, 


la referencia a los derechos en tanto habilitaciones. Esto es de especial importancia si entendemos 


los derechos en tanto protecciones, protecciones que el Estado social debe garantizar para combatir


la inseguridad social de los individuos y evitar que se vean degradados aún más en su status social 


(Castel, 2004) y sean condenados a la precariedad permanente.


Estigma y discriminación 


El último tipo de humillación planteado por Honneth refiere negativamente al valor social del 


sujeto o del grupo. De esta manera, a la solidaridad como forma de reconocimiento le corresponde 


la “deshonra”. Mediante esta forma de menosprecio ciertos modos de vida son considerados 


menos válidos. Ello trae aparejado en el sujeto la pérdida de la autoestima personal y de la 


posibilidad de sentirse estimado en sus capacidades y cualidades propias, haciendo peligrar su 


identidad. La vergüenza implica la destrucción del sentimiento de valor propio, por lo que el sujeto


se percibe como de menor valor social. En ella se manifiesta la dependencia del sujeto del 


reconocimiento del otro.


La deshonra es un acto por el cual se le atribuyen a un grupo o miembro del grupo cualidades 


negativas, considerándolo inferior o no válido en comparación con el resto de la sociedad. De ahí 


que interpretamos también como formas de menosprecio, por ejemplo, los prejuicios de los 


funcionarios con respecto a los adolescentes y otras imágenes desvalorizadas sobre ellos y sus 


familias, que se narran a continuación. 


Los discursos de los funcionarios están cargados de prejuicios hacia a los adolescentes así como de


imágenes desvalorizadas de sus familias. Ello puede interpretarse a partir de sus relatos, en los 


cuales suelen atribuirles cualidades negativas, considerándolos como miembros inferiores o no 


válidos en comparación al “resto” de la sociedad. La actitud mediante la cual se considera que las 


situaciones por las que transitan son las que “merecen” debido a su condición social, jurídica o de 


personalidad, supone su valoración como miembros incompletos o insuficientes de la sociedad o al


menos no asimilables al “resto” de la misma y por tanto, constituye una práctica que puede 


agruparse bajo esta tercera forma de menosprecio enunciada por Honneth.
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Lorenzo, por ejemplo, un funcionario de Encierro Masculino que al momento de la entrevista ha 


comenzado a trabajar en el SIRPA solo algunos meses atrás, cree que la familia de los adolescentes


es la primera responsable de la situación que atraviesan y considera que, dado el historial delictivo 


de algunos miembros, los adolescentes no tienen más opción que repetir la historia. Pero Lorenzo 


no sólo habla con desprecio de las familias de los jóvenes a los que atiende día a día en el 


programa, sino que desconfía firmemente de este tipo de programas en tanto cree que son 


“demasiado” para estos adolescentes, que no se lo merecen, mientras que, por otra parte, también 


desconfía de los resultados de su tránsito por el SIRPA en términos de sus posibilidades de 


rehabilitación e integración social. Como corolario de lo anterior, Lorenzo piensa que “labura al 


pedo”. También cree que los adolescentes no tienen derecho a quejarse de los alimentos que se les 


brindan, ya que hasta antes de ser institucionalizados muchos de ellos comían lo que encontraban a


partir de la actividad de requechaje. Además, cree que los adolescentes deben conformarse si 


sienten celos de que sus novias salgan a bailar, porque están presos. Lorenzo también actúa de 


psicólogo cuando los adolescentes laceran su propio cuerpo, lloran o añoran a sus familias, 


instándolos a soportar la situación en la que se encuentran ya que ellos han sido quienes “se lo 


buscaron”. Lo mismo sostiene la directora de Encierro Femenino, condensado en la frase “si les 


gustó lo dulce, ahora hay que bancarse lo salado”.


Por otra parte, desde el discurso adulto se suele hacer referencia a los adolescentes destacando la 


ausencia de ciertas cualidades o resaltando sus incapacidades: se los adjetiva  de “monstruos”, 


“anormales”, “máquinas de hacer cagadas”, “seres humanos rayados” que “no sirven para nada”, 


que “no tienen cabeza” y a los que “no les podés pedir más”. 


En general, los funcionarios creen que una vez cumplida sus penas, los adolescentes reincidirán o 


no serán capaces de integrarse a la sociedad (el sentimiento de que “nada funciona” o de otra 


forma “la pérdida del ideal de rehabilitación” (Garland, 2005)), adolescentes que, como bien dice 


Daniel, no irán al cielo, sino que están condenados al infierno: “…tenés cinco, seis figuritas que se


las ofrecés a San Pedro y San Pedro te dice “¡no! ¡Ni a palo, ni a palo!” (…) tenés casos que no se 


pueden arreglar” (Daniel, funcionario Encierro Masculino).


En los relatos de los adolescentes podemos verificar el sentimiento de menosprecio puesto en 


palabras de manera simple, pero no por ello menos significativa. Los jóvenes sienten el desprecio 


de algunos de los funcionarios con quienes conviven durante el cumplimiento de sus penas, como 


puede leerse en el relato de Lorena: 


Algunas [funcionarias]  te dicen “ah cuando salgás vas a ir para la de grandes” / ¿te dicen


eso? / a mí no pero yo he escuchado y también me he sabido quemar porque cuando había


más bebés había una embarazada que tenía a su bebé acá y ni por un comentario ni por una
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forma graciosa me gustaría que digan “si vos sos así, tu hijo va a ser así de grande” / ¿le


decía una funcionaria? / claro entonces ta, yo me quemé la cabeza, ¿cómo vas a decir eso?


(Lorena, 18, Encierro Femenino)


Pero también sienten el desprecio de la sociedad hacia ellos o cualquier otro adolescente en su 


situación. Camila, una adolescente que al momento de la entrevista se encuentra cursando su 


último mes de embarazo, cuenta que en sus primeros controles en la policlínica a los que asistió en


calidad de reclusa sintió la diferencia en el trato de parte de su médico y del resto del personal del 


centro asistencial. Otros adolescentes, como Rodrigo, Lucas y Bruno son claros al explicitar que se


los discrimina y excluye sistemáticamente de la sociedad, señalando que son “malos para la 


sociedad”, que mucha gente quiere que se “pudran” presos, que nadie se interesa por ellos y que 


están “descartados” de la sociedad. 


“soy malo, malo para la sociedad / ¿eso piensa la gente?/ claro / ¿y vos qué pensás? / que


todos somos iguales pero eso no le importa a nadie, eso no le importa a nadie / ¿pensás así,


que no le importa a nadie?/ claro que si / ¿qué pensás que piensan los demás, la sociedad de


vos?/ no sé, te ven cerca y se piensan que les vas a robar. Está bien, uno se lo busca eso ¿no?


pero ta, así que los entiendo y no sé qué decir, aunque me moleste que hagan eso” (Rodrigo,


17, Medidas No Privativas de Libertad - ONG)


El estigma (Goffman, 2003) se apoya en el desprecio de los otros a partir de la atribución de 


cualidades negativas. El “otro” es definido a partir de una serie de atributos que lo tornan 


inaceptable para la vida en sociedad, en tanto sus valores, expectativas y actitudes son diferentes e 


incluso antagónicos a los de la sociedad “normal”. De esta forma, el proceso de estigmatización 


puede interpretarse como mecanismo de control social del individuo o grupo estigmatizado, que 


cala en su subjetividad, en tanto los adolescentes fácilmente se reconocen como alteridad, como 


“distintos” al “resto” de la sociedad, de la que son “descartados”. 


La aceptación de los adolescentes de este universo simbólico conduce a la naturalización de su 


condición social y de su supuesta alteridad cultural. Como lo muestra Willis (2008), las 


determinantes estructurales tienen una especie de poder simbólico, en tanto dichas determinantes 


necesitan atravesar el medio cultural para reproducirse, por lo cual “…no actúan por medio de 


efectos mecánicos directos, sino por la mediación del nivel cultural allí donde sus propias 


relaciones se convierten en formas de exposición y explicación.” (Willis, 2008: 203-204). 


EL “OLVIDO” DEL RECONOCIMIENTO


El concepto reificación designa al modo en que se trata al otro no por sus cualidades humanas, 


sino como objetos inertes, cosas, mercancías. Honneth elabora su concepto de reificación a partir 
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de una reformulación de las propuestas de Lukács y Heidegger4. Junto con ellos, sostiene que las 


conductas reificadas constituyen un marco de interpretación falso, un velo ontológico detrás del 


cual se esconde la facticidad de la forma efectiva de la existencia humana. Pero Honneth critica la 


equiparación de la reificación con la objetivación que realiza Luckáks, en tanto considera que si 


todos los procesos sociales están reificados, la sociedad humana debe haberse disuelto. Para él, 


“…un comportamiento determinado, “reificante”, es considerado dudoso o falso no porque atente 


contra presuposiciones ontológicas de nuestro actuar cotidiano, sino porque atenta contra 


principios morales.” (Honneth, 2007: 18). 


Honneth busca fundamentar que la relación del hombre consigo mismo y con el mundo constituye 


una postura de reconocimiento que precede genética y categorialmente a todas las otras actitudes, 


por lo cual establece que el reconocimiento tiene una preeminencia frente al conocimiento, tanto 


en su génesis como en el concepto. Para Honneth, la reificación debe por el contrario entenderse 


como olvido del reconocimiento, “…proceso por el cual en nuestro saber acerca de otras personas 


y en el conocimiento de las mismas se pierde la conciencia de en qué medida ambos se deben a la 


implicación y el reconocimiento previos.” (Honneth, 2007: 91). De esta forma, cuando perdemos 


la capacidad de sentir que el conocimiento se debe a la adopción de una postura de 


reconocimiento, tendemos a percibir a los demás como objetos insensibles, en tanto carecemos del 


sentimiento de unión necesario para estar afectados por lo que percibimos. Por tanto, el olvido de 


reconocimiento significa la pérdida de la atención del hecho de que ese conocimiento se debe a un 


reconocimiento previo. Existen para Honneth dos tipos de proceso de reificación, que se describen 


a continuación.


El primer proceso de reificación que describe Honneth es la desvinculación de un propósito 


respecto de su contexto de origen, que se produce cuando en la ejecución de una práctica se 


persigue un propósito de manera unilateral, perdiendo de vista los motivos originales. Es en este 


4�Lukács ve en la reificación no un quebrantamiento de principios morales sino un desacierto en una praxis o en una 
forma de actitud humana que define la racionalidad de nuestra forma de vida. Siguiendo a Marx para Lukács la 
reificación significa el hecho de que una relación entre pares adquiere un carácter de cosidad. Su tesis central es que 
en el capitalismo la reificación se transformó en la “segunda naturaleza” del hombre, la percepción de sí mismo y del 
mundo según el esquema de los objetos, con mero carácter de cosa. Los conceptos de “contemplación” e “indolencia” 
se tornan claves; el sujeto ya no participa activamente en las acciones que tienen lugar en su entorno, sino que es 
situado en la perspectiva de un observador neutral a quien los acontecimientos dejan psíquica y existencialmente 
intacto, en lugar de comportarse como participantes, porque el cálculo que cada uno hace de los posibles beneficios 
exige una actitud puramente objetiva, desapasionada. Reificación no se trata de un simple error categorial según L sino
que constituye una postura o conducta que distorsiona nuestra perspectiva y es tan difundida que por ello la considera 
como la “segunda naturaleza” del hombre. No se trata de una conducta moralmente errada, ni de un agravio moral, 
sino de una praxis fallida y por tanto y en el fondo, asume -y necesita- un concepto de praxis humana verdadera. 
Lukács y Heidegger apuntan a la idea de que la actitud intersubjetiva está sujeta previamente en un momento de apoyo
positivo, de inclinación existencial, que no se manifiesta suficientemente en la atribución de la motivación racional. 
Honneth reemplaza el concepto heideggeriano de ¨cura¨ por la categoría hegeliana de “reconocimiento”.
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sentido que podemos identificar una primera forma de reificación en las instituciones totales, 


principalmente en Llegada, Encierro Masculino y Femenino, en tanto el objetivo declarado -la 


ejecución de medidas socioeducativas que fomenten la reinserción de los adolescentes en su 


comunidad, buscando responsabilizarlos por los delitos cometidos- es relegado a un segundo 


plano, mientras otros problemas acuciantes o finalidades latentes de las instituciones cobran un 


lugar preponderante en las prácticas cotidianas de los actores, como lo son las necesidades de 


orden, de limpieza, de control, de evitación de fugas y de castigo a los adolescentes para la 


prevención de conflictos que desestabilicen la vida cotidiana de los “hogares”. En los programas 


de medidas no privativas de libertad sucede algo similar. En ellos, la falta de recursos o de ideas 


novedosas para el trabajo con los adolescentes generan limitaciones cotidianas que, lejos de 


integrar al joven a la comunidad, lo someten a condiciones artificiales, en las que debe concurrir a 


dialogar y desnudar su historia con seres prácticamente extraños, que a veces encarnan más al 


brazo enemigo que a la mano amiga.


La segunda forma de reificación sucede cuando nuestros esquemas de pensamiento determinan 


nuestra praxis, por lo que interpretamos selectivamente los hechos sociales y estos nos desvían de 


los datos significativos de una situación. Así, el reconocimiento previo puede perderse de vista 


cuando estamos influidos por prejuicios y estereotipos. El análisis del discurso adulto de algunos 


de los programas —principalmente en Llegada, Encierro Femenino y Masculino— ha revelado 


que buena parte de los directores, técnicos y funcionarios se apoya en preconceptos estereotipados 


acerca de los adolescentes con los que trabaja. Dichos prejuicios o concepciones prefijadas acerca 


de los adolescentes seleccionan una o varias aristas de los sujetos en los que focaliza su atención, 


ignorando otras que son tan o más importantes que aquellas. Por poner un ejemplo, al hacer 


hincapié en las violencias ejercidas por los adolescentes se desconocen todas las otras violencias a 


las que son sometidos a lo largo de sus vidas. La situación se configura tomando en cuenta los 


elementos que sirvan para legitimar prácticas de castigo y de humillación porque “es lo que 


merecen”. En este caso, más que de olvido de reconocimiento, estamos ante situaciones en que el 


mismo es negado o el sujeto se resiste al reconocimiento del otro.


DE AMOS Y ESCLAVOS


La relación educador-infractor es un vínculo social que expresa las condiciones estructurales del 


encierro, la visión sobre el delito y la visión de la violencia social. En términos teóricos, esta 


relación presenta las características de la dialéctica del amo y el esclavo (Hegel, 1987). Para 


Hegel, inicialmente la verdad se persigue en los objetos externos, pero la conciencia toma cuenta 


de que en realidad ellos solo tienen existencia en tanto fenómenos interiores. La verdad se 
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encuentra, entonces, dentro de la conciencia. Al enfrentarse con otras conciencias, la conciencia 


buscará aniquilarlas, en tanto las comprende como ajenas, exteriores, al igual que los objetos. En 


este proceso de aniquilación, la conciencia busca eliminar a las otras, puesto que de otra forma no 


puede alcanzar la verdad de sí misma. Pero las conciencias no son iguales, mientras que una –la 


del amo- busca la erradicación de la otra y su propia independencia, esa otra –la esclava- es 


temerosa y no está dispuesta a resignar su vida5. 


En la dialéctica del amo y el esclavo, los programas deben ofrecer otra moralidad con la que 


sustituir a la moralidad del delito. El quiebre del yo es necesario para que los programas puedan 


instalar una moralidad determinada, en desmedro de las moralidades de los adolescentes. Ello 


queda claro en el caso de la infracción, en que se establece una tajante dicotomía entre el mundo 


“normal”, el del “resto de la sociedad” por un lado y el mundo de los “pibes chorros” por el otro. 


Pero este proceso también ocurre en formas más sutiles. 


El disciplinamiento es el eje central del proceso “resocializador” de los adolescentes, ya que la 


ausencia de disciplina y de límites, junto con el no respeto de la norma y de la autoridad es para 


buena parte de los funcionarios lo que ha motivado la infracción en primer lugar (junto con otros 


factores tales como la inestabilidad familiar, que en el fondo se vincula discursivamente a la 


ausencia de una estructura familiar “sólida” y capaz de disciplinar a los adolescentes). 


La cultura carcelaria del disciplinamiento hace carne en las prácticas concretas de actores 


concretos. La disciplina sirve de esta forma a dos propósitos diferentes. El primero es el 


ordenamiento y la programación de la vida cotidiana, trabajo que se lleva a cabo 


fundamentalmente mediante reglamentos de conducta y la apelación a normas de convivencia 


instituidas. El segundo propósito presenta como excusa discursiva la necesidad de moralizar -esto 


es, reformar las malas costumbres enseñando las buenas6- a los adolescentes, y ese proceso 


comienza indefectiblemente con el respeto de la norma, de la autoridad y la adquisición de 


disciplina. La organización de la rutina en la que los programas ponen tanto énfasis, supone que 


esto es algo de lo que los adolescentes carecen en sus vidas, pero al mismo tiempo, se apoya en el 


supuesto de que la rutina es necesaria para desterrar la moralidad del delito e instaurar la lógica del


trabajador.


5�Una vez triunfante, el amo necesita que el esclavo reconozca el riesgo por el que ha pasado 
durante ese enfrentamiento. De esta manera, Hegel plantea que se trata de una relación dialéctica, 
en tanto en la medida en que la conciencia precisa del reconocimiento de aquello que inicialmente 
buscaba aniquilar, el amo, ahora dependiente, se transforma en esclavo y el esclavo, ahora 
necesario, se convierte en amo.


6�La definición es tomada del diccionario de la Real Academia Española.
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Lo anterior supone que los técnicos y funcionarios construyen al joven como alteridad cultural. En 


este sentido, en el discurso de algunos técnicos resuena la idea de cultura de la pobreza esbozada 


por Oscar Lewis (1967). La cultura de la pobreza se compone de factores psicosociales tales como 


el rechazo hacia la policía, la desconfianza del gobierno, el cinismo frente a la iglesia, la 


inmediatez y la consecuente escasa planificación del futuro, entre otros aspectos. Según Lewis, 


estos elementos, que son transmitidos intergeneracionalmente, obstaculizan las chances de los 


individuos de aprovechar las oportunidades de ascenso social que se les puedan presentar. Desde 


este punto de vista, se hace responsables a los pobres de su situación, en desmedro de los 


elementos estructurales en la definición de sus circunstancias, como lo señala Marta en el siguiente


fragmento: “…la tarea del educador es mostrar otras opciones de vida, la opción y la decisión 


siempre va a estar basada en ellos, la decisión es de cada uno, pero mi objetivo como educador es 


mostrar que hay otras opciones de vida, que son tangibles y que se puede, la decisión, como 


siempre va a quedar en cada uno de nosotros.” (Funcionaria Marta, Encierro Femenino).


Así como Parsons (1984) sostenía que el sistema controlaba al desvío a través de la socialización 


en determinadas estructuras normativas y que esto sucedía en el tránsito de los individuos por 


diversas instituciones, en el cual las normas sociales se transformaban en normas morales, siendo 


asumidas como propias por los individuos, los funcionarios y técnicos creen que la moralidad del 


delito se controla resocializando a los adolescentes en normas sociales de la cultura hegemónica y 


que, por un proceso casi automático (nunca explicitado discursivamente) esas normas serán 


asumidas como propias.


¿Qué moralidad se ofrece a cambio? Básicamente, se trata de una moralidad imbuida de valores de


la clase media tradicional, cuyas prácticas y gustos constituyen el estilo de vida socialmente 


legitimado. En términos socioeconómicos, la clase media es un grupo heterogéneo (reflejado en la 


variedad ocupacional que presenta, ya que en ella se incluyen desde administrativos, empleados 


públicos y privados, profesionales, trabajadores por cuenta propia, dueños de comercios, entre 


otros), pero aún así comparte algunas pautas de identidad, tales como la defensa de la propiedad  


privada, la creencia en la educación como medio de movilidad social ascendente, el trabajo como 


eje articulador de la sociedad, la defensa de la idea de familia, del mérito, el esfuerzo individual y 


la tenacidad. Así, a la vida delictiva se ofrece la provisión por medio del trabajo y la fe en la 


educación como modo de ascenso social; mientras que a la inmediatez y el facilismo se ofrecen la 


tenacidad y el esfuerzo individual como forma de lograr las metas propuestas o el nivel de 


consumo deseado. Porque, claro está, el consumo no deja de ser uno de los valores que conforman 


esta nueva moralidad, en particular la del “nuevo uruguayo”7.  


7�El “nuevo uruguayo”, slogan publicitario de una compañía de TV para abonados, refiere a estilos de vida modernos y
cosmopolitas asociados a la información, el consumo y la tecnología. Según Radakovich, “En estos casos el consumo 
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Pero, como hemos mencionado, estamos ante una nueva cuestión social que configura una pobreza


de tipo más estructural, la desafliación (Castel). Como hemos mostrado desde una sociología de la 


vida cotidiana, la institución refuerza esta desafiliación de diversas maneras, tanto a nivel de las 


prácticas como a nivel discursivo. En dicha relación se conforma un vínculo social que expresa las


condiciones estructurales del encierro, la visión sobre el delito y la visión de la violencia social, el 


castigo y la justicia. 


Podemos distinguir tipológicamente dos posibles resultados que se alcanzan luego del pasaje de 


los adolescentes por los programas del SIRPA: de allí, se egresa o bien como “integrado” o bien 


como “desafiliado”. Los jóvenes tienen claro que su opción es entre esos dos mundos; los adultos 


tipifican la normalidad, ya que si bien sociológicamente no hablamos de “anormalidad”, esta sí es 


una categoría para la sociedad. 


La primera opción, la del integrado, implica asumir la identidad del trabajador y quizás también la 


de padre de familia, negando la moralidad del delito —a la que muchos (aunque no todos) de los 


adolescentes adscriben— e ingresando a una condición de ciudadano pobre, pero honrada. Ello 


implica salir de la desafiliación y aceptar las reglas de juego de la vulnerabilidad. En esta opción, 


el proceso de disciplinamiento durante el tránsito de los jóvenes por los programas (sobre todo por 


los de privación de libertad) será central, en tanto —esgrimen los actores— permitirá la 


adquisición de hábitos naturalizados para el “resto de la sociedad” tales como levantarse temprano 


y a la misma hora diariamente, realizar actividades de higiene personal, dedicar parte del día al 


trabajo, respetar a las figuras de autoridad como los supervisores o jefes, etc. La otra opción, la del


“desafiliado”, implica negar las reglas del trabajo pero también las de la pobreza y tomar otras en 


su lugar, afirmando la identidad de delincuente y asumiendo los riesgos que la misma trae 


aparejados. 


Howard Becker señala que lo que constituye un comportamiento desviado de la norma no es el 


acto en sí mismo, sino la definición de la situación que hacen los otros –el “resto” de la sociedad-, 


etiquetando a los transgresores como desviados. Esto último trae consecuencias también en las 


prácticas y autopercepciones de los llamados desviados.


…los grupos sociales crean la desviación al establecer las normas cuya infracción constituye


una desviación y al aplicar esas normas a personas en particular y etiquetarlas como


marginales. Desde este punto de vista, la deviación no es  una cualidad del acto que la


permite desarrollar la fantasía de adoptar un patrón de consumo “moderno” siguiendo las indicaciones del mercado. El
consumo entonces contribuye a delinear el estilo de vida deseado, que varía de acuerdo a cuanto se esté dispuesto a 
gastar. (…) La permanente insatisfacción que deja el consumo posible –y aún más las aspiraciones de consumo 
imposibles- expresa otra arista de los sectores medios, su lucha eterna por mantener el status y no decaer socialmente.”
(Radakovich, R., 2011: 297).
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persona comete, sino una consecuencia de la aplicación de reglas y sanciones sobre el


“infractor” a manos de terceros. Es desviado quien ha sido exitosamente etiquetado como


tal, y el comportamiento desviado es el comportamiento que la gente etiqueta como tal.


(Becker, H., 2010: 28)


En el vínculo adolescente-educador el adolescente es definido en tanto alteridad cultural por el 


educador, ya sea a través del discurso de la lástima, de la compasión, de la superioridad cultural, 


ya sea a través de prácticas humillantes o que parten de concepciones estereotipadas y 


prejuiciosas, ya sea a través del castigo físico y/o la tortura en los casos más extremos. Esta mirada


reproduce un universo simbólico que legitima la “marginalidad” de los adolescentes, situados en 


un “afuera”, que imposibilita la integración, en tanto que para que ésta sea posible, el sujeto debe 


formar “parte de”. En la vida cotidiana, los educadores dejan en claro, a través de sus prácticas y 


discursos, que los adolescentes están efectivamente “por fuera”. El educador se encarga así de 


reafirmar que el infractor se encuentra en condición de alteridad cultural, ante la cual la sociedad 


se excusa de no tener respuesta.  


El riesgo reside en la aceptación por parte de los adolescentes de este universo simbólico, que 


conduce a la naturalización de su condición social y de su supuesta alteridad cultural. La hipótesis 


que sostenemos va en el sentido de la propuesta de Willis (2008), pero en este caso este proceso es 


mucho más radical, en tanto lo que se reproduce no es solo una situación de pobreza, sino un 


estigma, un modo de vida de outsider (Becker, 2010) con consecuencias políticamente graves, en 


tanto el adolescente puede llegar a autopercibirse —y en ocasiones efectivamente se percibe— 


como un monstruo social.


De visita en un centro de privación de libertad para adolescentes varones de Montevideo


Es una de las primeras veces que visito el programa Encierro Masculino. Luego de acompañar a un
adolescente recién entrevistado hasta la reja que separa la sala multiuso de la sala de visitas, el funcionario
que se encuentra del otro lado de la reja me invita a pasar a conocer la sala y el patio.
Los adolescentes están en su tiempo libre; algunos miran la tele, otros dibujan, otros conversan entre sí,
pero el “ambiente natural” pronto se desnaturaliza con mi llegada. Un grupo importante de adolescentes se
acerca a conversar, inquieto por conocer quién soy, de dónde vengo, para qué estoy allí, qué quiero de ellos,
qué tengo para ofrecer…
Luego de un par de explicaciones fallidas de mi parte, no de los adolescentes me ayuda: “es investigadora
social ella”, “exacto” le respondo, “los sociólogos estudiamos problemas sociales, de la sociedad”. Un
segundo adolescente, atento a la conversación, me advierte: “¿de la sociedad? nosotros estamos descartados
de la sociedad”. Inmediatamente su compañero lo corrige: “no estamos descartados, pero nos descartan.”
Fuente: cuaderno de campo


CONSIDERACIONES FINALES


Lo anterior se torna especialmente relevante en momentos en que el SIRPA debería comenzar su 


proceso de transformación hacia el IRPA, a lo cual debe sumarse el interés y el consenso 
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legislativo en torno a dotar a la institución de autonomía con respecto al INAU. Pero tal como 


hemos señalado, en la actualidad convergen sobre los dispositivos de castigo adolescente un 


conjunto de demandas sociales en las que el sentimiento de inseguridad y las imposibilidades 


institucionales de dar lugar a un castigo socioeducativo redundan en el pedido de reforzar el 


componente disciplinar. Si estas demandas tienen eco, los dispositivos de castigo adolescente se 


orientarán hacia el fortalecimiento de lo disciplinar y punitivo en detrimento del componente 


socioeducativo y de la formación ciudadana promovidos por los instrumentos normativos vigentes.


La disciplina por un lado, fuertemente presente en el encierro, y el discurso moralizante, 


fuertemente presente en las alternativas, se orientan en este sentido. En el primer caso se impone la


contención y el mantenimiento del orden interno, en el segundo, la tarea socioeducativa se 


confunde con la transmisión de preceptos morales, a lo que se suma en el encierro las malas 


condiciones de infraestructura que reproducen las carencias materiales previas de los adolescentes,


y las prácticas y discursos victimizantes y de menosprecio, que, lejos de habilitar procesos de 


reconocimiento, de auto respeto y lógicas ciudadanas, refuerzan la exclusión de los adolescentes. A


ello se agrega un importante vacío en cuanto a la responsabilización, que suele trabajarse, 


nuevamente, desde el discurso moral. En estas condiciones, el componente socioeducativo de los 


dispositivos se confunde con la transmisión de valores, el respeto de reglas y talleres, en los que la 


reflexión —de adolescentes y adultos— suele estar ausente, al tiempo que la integración social se 


concibe a partir del trabajo poco calificado, no intelectual, que además, en el caso de las mujeres 


reproduce los roles socialmente esperados. 


Ciertas condiciones institucionales, cierto modo de organización del tiempo y del espacio, ciertos 


tipos de prácticas de parte del equipo de dirección, funcionarios y/o educadores presentan 


potencialidades para que el componente socioeducativo emerja. Para el caso de la privación de 


libertad, la recomendación es potenciar elementos ya presentes en Encierro Masculino, en que la 


ausencia de requisas a las familias, el amplio horario fuera de las celdas, y otras particularidades se


valoran positivamente por parte de los adolescentes y pueden generar en algunos casos 


sentimientos de pertenencia, necesidad de cuidado de los “privilegios” y reciprocidades positivas 


entre sí y con los funcionarios. Debe evitarse que el encierro se transforme en un depósito de 


adolescentes —como lo es Llegada— o en un lugar de castigo excesivo en que prime el encierro 


—como lo es Encierro Femenino—. 


Pero independientemente de la forma en que se organice el tiempo y el espacio, uno de los 


aspectos centrales de los dispositivos estudiados refiere a las prácticas institucionales, encarnadas 


por actores concretos, que no dejan de transmitirle al joven que es diferente a la sociedad 


“normal”, tanto sea a través de prácticas desubjetivantes, de menosprecio o moralizantes. En 
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cuanto a este último aspecto, las alternativas al encierro deberían abandonar el discurso 


moral(izante) para generar un espacio de acercamiento de los jóvenes a su comunidad a partir de la


integración a entramados institucionales con anclaje territorial que revitalicen el vínculo de los 


jóvenes con su lugar de origen —punto en el cual flaquea Salida— al tiempo que ofrezcan 


alternativas reales y tangibles a la vida delictiva. La vinculación al mundo laboral, trabajo 


desarrollado por Salida, no ha podido hasta el momento ofrecer “salidas” que seduzcan a los 


adolescentes. La poca capacidad de elección del adolescente, junto con la percepción de la 


arbitrariedad con que se seleccionan los lugares de trabajo para cada uno de ellos, convergen para 


que los adolescentes lo asuman en muchas ocasiones como otro modo de “hacer conducta”, de 


escapar del encierro o de reunir dinero para cuando finalicen sus penas. Resta entonces no solo un 


trabajo en torno al componente comunitario del egreso, sino también una revisión profunda del 


“para qué” de las alternativas que se ofrecen.


Mientras en la génesis de las prácticas desubjetivantes y discursos estigmatizantes se encuentre el 


derecho a “dejar morir” (Foucault, 1996) el monstruo social, condensado en la figura del 


adolescente pobre e infractor, seguirá siendo blanco de un castigo que responderá a las demandas 


sociales por quitarlos de vista, primero, para luego causarles aflicción y profundizar su 


desafiliación y su falta de reconocimiento. Las aún tímidas potencialidades vislumbradas en los 


dispositivos de castigo estudiados no fecundarán si la institución toda no comienza a actuar de 


manera racional, organizada, eficiente y sobre todo coherente con el cometido de transformar las 


lógicas institucionales punitivas y moralizantes en prácticas concretas que apunten a la formación 


ciudadana, la restitución de derechos y el estrechamiento de los vínculos de los adolescentes con la


comunidad, en el camino de construcción de un castigo que sea, a la vez, casi pradójicamente, 


socioeducativo.
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CONFIGURACIONES SOBRE CONVIVENCIA EN LA ESCUELA SECUNDARIA 
ARGENTINA: REGULACIONES SOBRE LA PARTICIPACIÓN POLÍTICA JUVENIL


PEDRO FERNANDO NUÑEZ1


RESUMEN


Esta ponencia busca aportar algunas reflexiones sobre las características que asume la 


experiencia educativa juvenil en la escuela secundaria actual. En las páginas que siguen 


indagamos en los significados que adquieren los procesos de convivencia en la escuela 


secundaria argentina en un contexto de ampliación de la matrícula. Para abordar esta temática 


nos centraremos en dos aspectos: el proceso de elaboración de Acuerdos de Convivencia 


Escolar, en particular el grado y forma de participación de los estudiantes en su elaboración, y 


las sensación de justicia/injusticia sobre las normativas escolares, más específicamente en las 


regulaciones sobre las formas de participación política juvenil. El trabajo se encuentra 


organizado en tres apartados. En el primero se presenta una breve caracterización de la 


situación del nivel secundario y se describe el proceso de construcción y consolidación del 


régimen de convivencia escolar en la Argentina, para dar cuenta de los diagnósticos y 


conceptos presentados. En un segundo momento exploramos en el proceso de elaboración de 


los nuevos acuerdos contemplados por la normativa y nos preguntamos por las regulaciones 


especificadas en relación a la participación política juvenil. Finalmente, indagamos en las 


sensaciones de los jóvenes ante la forma de resolución de diferentes conflictos en el espacio 


escolar, con la intención de describir cuáles de las desigualdades que produce y reproduce la 


escuela son consideradas como tales por los sujetos. Los hallazgos son parte de un proyecto de 


investigación en curso por el cual se aplicaron un total de doscientos sesenta encuestas en 


nueve escuelas del país (tres escuelas de la Ciudad de Buenos Aires, dos en Rosario y cuatro en


distintas localidades de la Provincia de Buenos Aires, dos del Gran Buenos Aires y dos del 


interior). También se realizaron entrevistas con estudiantes, docentes y directivos y 


observaciones así como se relevaron fuentes primarias y secundarias. 


Palabras clave: Convivencia. Juventudes. Participación política


INTRODUCCIÓN


Las experiencias juveniles en la escuela secundaria argentina tienen lugar en un escenario muy 


diferente del que transitaron las generaciones precedentes, debido principalmente a dos 


1�CONICET/FLACSO-Argentina/UBA
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razones: la expansión de la matrícula del nivel y la consolidación de una trama legal que 


reconoce y enuncia los derechos de los y las jóvenes, muchos de ellos referidos a la educación 


o planteando su concreción en el espacio escolar y un conjunto de iniciativas que pretenden 


incidir en la “formación ciudadana” de las nuevas generaciones. Nos referimos tanto a la Ley 


Nacional de Educación como a las leyes provinciales así como a las resoluciones del Consejo 


Federal de Educación y del Plan Nacional de Educación Obligatoria y Formación Docente 


Entre estas iniciativas se destacan el Programa Nacional de Convivencia Escolar que se crea en


el año 2004. Además, en los últimos años se sancionaron distintas normativas que fomentan la 


participación juvenil, nos referimos a la Ley 26.744/2012 de Ciudadanía Argentina, que 


establece el voto de carácter optativo desde los dieciséis años de carácter optativo, y a la Ley 


de Centros de Estudiantes Nro. 26.877/2013, que dispone que las escuelas deben reconocerlos 


como órganos democráticos de representación estudiantil. A partir de esta última ley se creó el 


Programa Nacional de Organización Estudiantil y Centros de Estudiantes, en el ámbito de la 


Dirección Nacional de Políticas Socio-Educativas del Ministerio de Educación de Nación, 


mientras que varias provincias pusieron en marcha dispositivos similares, como por ejemplo la 


Provincia de Buenos Aires con el programa “Mi centro de estudiantes” o Santa Fe con  


“Estudiantes al Centro”. En esa misma dirección se implementa el Programa Parlamento 


Juvenil del Mercosur, que se organiza en todos los países que integran el bloque regional. 


En este trabajo nos preguntamos por las modificaciones que tuvieron lugar en los últimos años 


en relación a la manera de pensar la construcción de la ciudadanía y la convivencia en las 


escuelas secundarias. Buscamos dar cuenta de las características que asume la configuración 


del nivel, sus principales tendencias, las continuidades en los modos de hacer de las 


instituciones así como indagar en las innovaciones que tienen lugar. Para ellos, analizamos el 


proceso de elaboración de Acuerdos de Convivencia Escolar, documentos que, de acuerdo a la 


normativa vigente, deben elaborarse de manera colectiva entre los actores escolares en cada 


institución. En esta oportunidad nos detenemos en el estudio de las regulaciones sobre las 


formas de participación política juvenil. Finalmente, en un tercer momento exploramos en la 


percepción delos jóvenes acerca de la justicia o injusticia en las formas de resolución de los 


conflictos en relación a la participación. A modo de hipótesis sostendremos que la forma en la 


cual son nombrados los jóvenes, las cuestiones que se regulan así como los derechos que se 


enuncian o no, el grado de participación de los jóvenes en la redacción del Acuerdo de 


Convivencia Escolar y el hecho de contar con instancias de representación estudiantil implican 


experiencias desiguales acerca de la ciudadanía que expresan diferentes maneras en que se 


despliega la convivencia escolar. 
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En los próximos apartados presentaremos avances de un proyecto de investigación en curso2 


por el cual se aplicaron un total de doscientos sesenta encuestas en nueve escuelas país (tres 


escuelas de la Ciudad de Buenos Aires, dos en Rosario y cuatro en distintas localidades de la 


Provincia de Buenos Aires, dos del Gran Buenos Aires y dos del interior). En cada institución 


se seleccionó una división de estudiantes secundarios del anteúltimo año del secundario (4º o 


5º de acuerdo a la jurisdicción). También se realizaron entrevistas con estudiantes, docentes y 


directivos y observaciones así como se relevaron fuentes primarias y secundarias. Las escuelas 


fueron seleccionadas por tratarse de “modelos de instituciones” siguiendo un criterio similar al 


propuesto por McLeod y Yates (2006). Cada una de ellas se caracteriza por cuestiones 


diferentes que enriquecen el análisis, difieren en la composición de su matrícula, tradiciones, 


perfil de los docentes, modalidad y características de su propuesta, por lo que la intención no es


establecer una comparación entre ellas sino poder generar reflexiones más amplias a partir del 


estudio de dichos modelos institucionales. En la Provincia de Buenos Aires el trabajo de campo


se realizó en un ex nacional considerado prestigioso, situado en la zona norte del Gran 


Buenos Aires, un ex nacional en el interior de la Provincia, una escuela técnica en un 


distrito de impronta industrial y una escuela nueva creada a mediados de los años noventa 


durante el proceso de masificación de la matrícula en la zona oeste del Gran Buenos Aires, en


un municipio altamente poblado. En la Ciudad de Buenos Aires se escogieron una escuela 


dependiente de la Universidad, un ex nacional ubicado en una zona de la ciudad de alto poder 


adquisitivo, pero donde la mayoría de la matrícula proviene de una villa miseria cercana y una 


EMEM –instituciones creadas a comienzos de los noventa en zonas de la ciudad con menor 


cobertura de la matrícula y con modificaciones en sus propuestas respecto de las escuelas 


tradicionales- Por su parte en Rosario también se eligió una escuela dependiente de la 


universidad y una institución de gestión privada que atiende a jóvenes de sectores populares y 


se ubica en un barrio en la entrada de la ciudad. 


2� El trabajo forma parte de la línea de investigación en el Proyecto  PICTO 2012 UNIPE –ANPCyT Nro. 97 “Escuela media y 
cultura contemporánea: vínculos generacionales, convivencia y formación ciudadana” bajo la dirección de Myriam Southwell, 
que se inició en 2012 en el Área Educación de la Flacso Argentina y la Universidad Pedagógica Provincial (Provincia de 
Buenos Aires). Asimismo el autor participa de los siguientes proyectos: 1) PICT 2012-1251 “Activismo y compromiso político
juvenil: un estudio sociohistórico de sus experiencias políticas y militantes (1969-2011)”, dirigido por Melina Vázquez. 2) 
PICT 2012-2751 “Juventud, política y nación: Un estudio sobre sentidos, disposiciones y experiencias en torno a la política y 
el proyecto común", ANPCyT, dirigido por Miriam Kriger. El trabajo de campo en Rosario fue realizado por integrantes del 
Seminario “Juventudes y Políticas de juventud” de la Facultad de Ciencia política y RRII de la Universidad Nacional de 
Rosario coordinado por Diego Beretta y contó con la participación de Fernando Laredo, Romina Trincheri, Verónica Crescini, 
Magda Bergami y Victoria Estévez. En la Ciudad de Buenos Aires Catalina González del Cerro y Estefanía Otero colaboraron 
con los autores en la aplicación de las encuestas y realización de entrevistas. 
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MASIFICACIÓN Y PERSISTENCIA DE DESIGUALDADES: LA NUEVA CONFIGURACIÓN DEL 
NIVEL MEDIO EN LA ARGENTINA


La Argentina, al igual que en países vecinos como Uruguay, Chile y Brasil así como otros de 


América Latina como México al sancionar en 2006 una nueva Ley Nacional de Educación 


estableció la obligatoriedad del nivel secundario. Esta reforma intentó dotar de nueva a un 


sistema educativo que había atravesado en los años noventa una reforma virulenta que afectó 


notablemente la estructura del sistema.3 Antes de iniciar el recorrido adoptaremos una mirada 


diacrónica que nos permite dar cuenta de las principales  características del sistema educativo 


argentino, así como sus marcas de origen, que persisten a pesar de las diferentes reformas 


planteadas. En sus inicios el proyecto político pedagógico encarnó una vinculada a la inclusión 


por homogeneización, combinando posiciones democratizadoras con otras autoritarias (Pineau 


y Birgin, 2006) y cierto temor a la diversidad. La docencia, entendida además como servicio y 


vocación hacia los demás, contribuyó a la inclusión de vastos contingentes así como a la 


producción de un modelo de ciudadano argentino, en sintonía con las necesidades del Estado 


nacional en construcción. Asimismo, la escolarización concentró significados positivos por 


parte de amplios sectores sociales que le atribuían la posibilidad de la promesa de la 


integración social cuando no de ascenso social. Sin embargo, tal como muestra Tiramonti 


(2009) a pesar de la persistencia del mito de que la Argentina se había consolidado como una 


sociedad igualitaria donde la escuela pública representaba una institución central en la 


construcción de este imaginario, en realidad a lo largo de diferentes décadas tuvo lugar una 


incorporación diferenciada donde se crearon nuevas escuelas para los distintos grupos. 


En la actualidad, la a escuela secundaria es cada vez más una institución atravesada por una 


doble obligatoriedad (D´Aloisio, 2014), ya que a la obligación legal se suma la social (Tenti 


Fanfani, 2007). En muchos casos, la escuela secundaria aparece como una institución en la cual


las y los jóvenes –particularmente los varones de sectores pobres- deben asistir para evitar estar


en un lugar considerado peligroso, como es conceptualizada muchas veces “la calle”, 


particularmente “la esquina”. Pero esta nueva expansión ocurre en un contexto de 


fragmentación del sistema, donde coexisten múltiples experiencias escolares, que ponen en 


tensión la distinción entre universalismo y particularismo (Kessler, 2002; Tiramonti, 2004; 


Southwell, 2009) Las experiencias juveniles en la escuela secundaria tienen lugar en un 


3� En la última década del siglo XX tuvieron lugar una serie de transformaciones que modificaron la fisonomía del sistema 
educativo argentino. Por esos años se sancionaron la Ley de Transferencia (Nº 24.048/91)que habilitó el traspaso de aquellas 
instituciones que estaban aún bajo jurisdicción nacional  -el nivel primario había sido ya transferido por la dictadura militar en 
1977- y la Ley Federal de Educación 24.195/93. El resultado fue un proceso de descentralización estatal, transferencia a las 
provincias de las escuelas de sector medio, cambio en la estructura de los niveles, renovación de los contenidos curriculares, 
aumento en la inversión educativa y la implementación de políticas focalizadas en los sectores de mayor vulnerabilidad social 
y económica, desde una perspectiva asistencialista (Tedesco y Tenti Fanfani, 2001)..


4







escenario que combina el aumento de la cobertura del nivel secundario con un sistema 


educativo caracterizado por su fragmentación, por lo que muchos jóvenes atraviesan una 


experiencia educativa de baja intensidad (Kessler, 2002). Efectivamente, tal como señalaron 


investigaciones recientes en los últimos años en la Argentina tuvo lugar un proceso de 


fragmentación social que contribuyó a configurar en el ámbito educativo distintos fragmentos 


sin relación entre sí (Tiramonti, 2004).


Si observamos el desempeño de algunos indicadores educativos encontramos tendencias 


contrapuestas, para retomar la idea de Kessler (2014) para pensarla en relación a la desigualdad


en el nivel secundario. Es plausible sostener la idea de un crecimiento amorfo del nivel (Núñez 


y Litichever, 2015) que combina la expansión en los márgenes en zonas que contaba con 


escasa presencia de establecimiento, el incremento de la infraestructura y de la matrícula  con 


desigualdades regionales y entre sectores sociales; incluso la presencia de desigualdades 


horizontales debido a las diferencias en las experiencias educativas de jóvenes que pertenecen 


a sectores socio-económicos similares En los últimos tiempos, al proceso de fragmentación se 


sobreimprime una distinción entre tipos de comunidades educativas. La ampliación de la 


cobertura es acompañada por un crecimiento heterogéneo que genera una disparidad de 


situaciones preservando ciertas desigualdades existentes de acuerdo al tipo de institución en la 


cual se estudie.


Si observamos las tasas netas de escolarización secundaria encontramos cambios significativos,


ya que en las últimas décadas aumentó de manera considerable al pasar del 42,2% en 1980 a 


59,3% en 1991, hasta alcanzar el 71,5% en 2001 (Cappellacci y Miranda, 2007) y el 85, % en 


2011 (DINIECE, 2013). Sin embargo, existen dificultades para sostener la escolaridad, ya que 


las tasas de lo que suele conceptualizarse como abandono escolar se incrementan en los tres 


últimos años de la estructura del nivel (9,64% en el secundario básico y 15,83% en el nivel 


secundario orientado para el total del país, de acuerdo a datos de la DINIECE para 2010/2011).


Las tasas de sobreedad para el total del país se encuentran en las tasas de 38,2% para los 


primeros años y 37,8% en el secundario orientado. Aún así, es factible sostener, tal como 


señalan algunos trabajos, la hipótesis de una mayor retención del sistema, ya que se 


incrementan índices de repitencia y sobreedad pero disminuye el número de jóvenes que deja 


la escuela (Montes, 2010). Si observamos ahora, considerando la misma fuente, las tasas de 


asistencia escolar de jóvenes de los grupos etarios 12-14 y 15-17 por quintiles de ingreso, 


apreciamos que la brecha entre los de mayor ingreso y los de menores se achicó en los 


primeros años y se mantiene en el último ciclo. En el primer caso, acorde con la mayor 


cobertura del primer ciclo del nivel secundario, son similares (96,4% primer quintil frente a un 
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96,2% del quinto), mientras que en los tramos finales se incrementa la diferencia (93,5% para 


el primer quintil y 81,4% para el quinto). Estas desigualdades son mayores en el caso de los 


varones (95,7% de los de ingresos más altos y un 79,2% del quinto quintil). El tránsito de un 


ciclo al otro se mantiene como un momento bisagra en las biografías de los jóvenes. Como 


observamos a partir de estos datos existe una diferencia importante entre la trayectoria 


educativa teórica y la trayectoria real de los jóvenes.  Mientras la primera diseña aquellos 


itinerarios ideales en el sistema que siguen una progresión lineal de tiempos marcados por una 


periodización estándar, la trayectoria real expresa los modos efectivos en que gran parte de los 


niños y jóvenes transitan su escolarización (Terigi, 2007).


La concepción de la desigualdad en tanto relacional nos permite analizar los datos presentados 


inscribiéndolos dentro de la dinámica social, y como una invitación a reflexionar sobre los 


principios de justicia que deberían regir una sociedad o las formas de ciudadanía (Kessler, 


2014). Una de las dimensiones en las cuales los cambios adquieren mayor visibilidad en el 


nivel macro de las transformaciones sociales ocurridas en el país es la vinculada a las formas 


que adquiere la sociabilidad. En el próximo apartado abordaremos estas cuestiones haciendo 


hincapié en las políticas de convivencias escolar, en particular en las tensiones que tienen lugar


entre el fomento de la participación y los intentos de regulación.  


LAS POLÍTICAS DE CONVIVENCIA ESCOLAR: TENSIONES ENTRE EL FOMENTO DE LA 
PARTICIPACIÓN Y LOS INTENTOS DE REGULAR LAS PRÁCTICAS POLÍTICAS JUVENILES


En la nueva escena escolar que presentamos la convivencia escolar se convirtió en una cuestión


socialmente problematizada, central para las políticas educativas. Efectivamente, en un 


contexto como el que describimos en el apartado anterior, la secuela secundaria concentró 


diferentes demandas, una de las cuales se vinculó a la necesidad de construcción de normas 


escolares como modo de evitar las posibles violencias en el espacio escolar. En este sentido, es 


plausible afirmar que uno de los aspectos donde encontramos mayores intentos de 


transformación –sin que esto implique necesariamente un cambio en los modos de hacer de 


los actores escolares-  refiere a la regulación de las interacciones escolares. El aumento de la 


cobertura del nivel ocurrió de manera paralela al impulso de nuevas políticas educativas 


orientadas a modificar el modo en el que se concebía la “disciplina”. Estas políticas tienen su 


antecedente en la Argentina en los años ochenta, con los primeros intentos por incorporar 


nuevas perspectivas, principalmente en jurisdicciones como Rio Negro en el sur del país y más 


tarde la Ciudad de Buenos Aires en relación a la convivencia democrática y la resolución de 


conflictos a través de “consejos de convivencia”. Sin embargo, luego de esos intentos iniciales 
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el tema recobra importancia hacia fines del Siglo XX cuando se produce un giro en la 


preocupación de las políticas educativas en relación a las cuestiones disciplinarias-


Durante estos años se impulsaron nuevas normativas y programas que consolidan una nueva 


trama legal. En ese entramado legislativo institucional se pueden leer las respuestas o 


iniciativas del Estado en función de determinadas demandas sociales y/o decisiones sobre el 


direccionamiento de las políticas (Fuentes y Nuñez, 2015). Si bien algunas jurisdicciones 


habían ensayado con antelación intentos de transformación de los modos de concebir la 


regulación de los estudiantes, el Programa Nacional de Convivencia Escolar se crea en el año 


2004. Un año después cobra forma el Observatorio Nacional de Violencia Escolar, surgido a 


partir de un episodio trágico ocurrido en una institución en el sur de la Provincia de Buenos 


Aires.4 Sin embargo, más allá de la realización de algunos trabajos de investigación, luego 


publicados en un libro compilado por Daniel Miguez (2008), poco se evaluó su incidencia en 


las instituciones escolares.5 Tal como destacan Fuentes y Núñez (2015) resulta indispensable 


desarrollar investigaciones que permitan observar el comportamiento de distintas variables en 


diferentes regiones del país y a lo largo de un periodo de tiempo considerable como para 


extraer conclusiones para abordar estas temáticas. Otras iniciativas similares que se pusieron en


práctica por esos años fueron el Programa de Mediación y Convivencia Escolar. En la 


actualidad la mayor parte de estos programas se encuentran bajo la órbita del Programa de 


Inclusión Democrática. Este programa ideó en el 2014, con el aporte de todas las provincias y 


con la aprobación del Consejo Federal, la “Guía Federal de orientaciones para la Intervención 


Educativa en situaciones complejas relacionadas con la vida escolar”, que se distribuyó a todas 


las escuelas públicas y privadas y se propone brindar a directores y docentes herramientas para 


enfrentar situaciones complejas desde un criterio preventivo (aporta lineamientos de 


intervención frente a los conflictos y sus posibilidades de resolución desde un marco 


pedagógico) (Núñez y Litichever, 2015).


4� En la última década del siglo XX tuvieron lugar una serie de transformaciones que modificaron la fisonomía del sistema 
educativo argentino. Por esos años se sancionaron la Ley de Transferencia (Nº 24.048/91)que habilitó el traspaso de aquellas 
instituciones que estaban aún bajo jurisdicción nacional  -el nivel primario había sido ya transferido por la dictadura militar en 
1977- y la Ley Federal de Educación 24.195/93. El resultado fue un proceso de descentralización estatal, transferencia a las 
provincias de las escuelas de sector medio, cambio en la estructura de los niveles, renovación de los contenidos curriculares, 
aumento en la inversión educativa y la implementación de políticas focalizadas en los sectores de mayor vulnerabilidad social 
y económica, desde una perspectiva asistencialista (Tedesco y Tenti Fanfani, 2001)..
5� El libro “Violencias y conflictos en las escuelas”, compilado por Daniel Míguez reúne un conjunto de trabajos que, desde 
diferentes aristas, abordan la cuestión. Uno de los capítulos es el trabajo de Míguez y Tisnes quienes utilizar las las bases de 
datos de los cuestionarios complementarios  a las pruebas de calidad educativas aplicadas por el Ministerio de Educación en 
2000 y 2005. Los autores señalan que en el 2000 un 20,7% de los alumnos encuestado declaró haber sufrido robos y un 18,2% 
haber presenciado violencia entre compañeros, el porcentaje de alumnos que siente temor es notoriamente más bajo (no llega 
al 10%). Asimismo, contemplando ahora los datos de 2005, encuentran que si bien entre el 35 y el 50% responde 
afirmativamente ante la pregunta sobre la presencia de confrontaciones entre compañeros, sólo entre el 14,4% y el 24,3% 
contesta que participó de las mismas.  .
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Las políticas de convivencia aparecen así nombradas también en la Ley de Educación Nacional


de 2006 y en las resoluciones del Consejo Federal de Educación y del Plan Nacional de 


Educación Obligatoria y Formación Docente hacen referencia a la necesidad de fomentar la 


participación de las y los estudiantes y a la consolidación de una cultura democrática en las 


escuelas. En este punto, los lineamientos seguidos por el Ministerio de Educación reconocen la


centralidad de fortalecer “espacios de participación de adolescentes y jóvenes, a partir de 


iniciativas que promuevan la construcción de ciudadanía y la convivencia” en el nivel 


secundario-.6 Más recientemente fueron sancionadas normativas que fomentan la participación 


juvenil, como la Ley 26.744/2012 de Ciudadanía Argentina que establece el voto desde los 


dieciséis años de carácter optativo y en 2013 la Ley de Centros de Estudiantes Nro. 26.877 que 


dispone que las escuelas deben reconocer a los Centros de Estudiantes como órganos 


democráticos de representación estudiantil. Esta trama legal se traduce en diferentes provincias


del país con ritmos diferentes, dado el carácter federal del país. La Ciudad de Buenos Aires y la


Provincia de Buenos Aires fueron las primeras jurisdicciones que avanzaron en esta línea.7 De 


todas formas, pareciera estar claro que en estos años la participación pasa a ser estos años una 


objetivo a cumplir por parte de los programas dirigidos a los jóvenes, en una producción 


socioestatal de la juventud combinando sentidos más vinculados al compromiso político y/o 


militante con la impronta de las recomendaciones formulados por organismos internaciones 


para la implementación de políticas para la juventud en América Latina (Vázquez, 2015). 


También se propone revisar la idea de autoridad, donde la misma permita sostener las 


responsabilidades diferenciadas según el rol de cada cual, pero corrida desde el lugar de la 


imposición y el monopolio de la verdad8. En el año 2013 el Congreso Nacional sanciona la Ley


para la Promoción de la Convivencia y el Abordaje de la conflictividad social en las 


institucionales educativas, Nº. 26.892, buscando potenciar las iniciativas jurisdiccionales sobre 


el tema y aportando, desde una perspectiva centralizada, una respuesta a la demanda emergida 


de diferentes voces del sistema educativo frente a la percepción del incremento de situaciones 


de violencia en el ámbito escolar (Fridman y Nuñez, 2015). Más recientemente las normativas 


fueron adecuándose, aunque muchas veces sin la necesaria reflexión o incorporando de manera


acrítica nociones extendidas en la sociedad como la de bullying. El caso paradigmático es la 


6� El 28 de septiembre de 2004 un estudiante disparó en el aula un arma que pertenecía a su padre. En el episodio fallecieron 
tres compañeros en el aula y cinco quedaron heridos. Una de las reacciones de las autoridades fue crear el Observatorion 
Naciona como forma de prevenir hechos similares.
7� Sólo por mencionar algunos, cabe señalar la existencia de diversos programas de convivencia escolar en distitntas 
jurisdicciones, como el Programa de Convivencia Escolar del Ministerio de Educación del Gobierno de la Prov. de Córdoba, 
el Programa de Prevención y Asistencia de la Violencia Social en el Ámbito Escolar en La Rioja, el Plan Provincial de 
Escuelas Abiertas “Un lugar de encuentro” de Salta, el Programa de Mediación Escolar vigente en la Ciudad de Buenos 
Aires y el Programa de Facilitación y Promoción de la Convivencia Escolar de la Ciudad de Rosario. También encontramos 
la incorporación de materias referidas al aprendizaje de la “ciudadanía”, como es el caso de Construcción de Ciudadanía en 
la Provincia de Buenos Aires e intentos similares en Chubut y otras provincias.
8� Nos referimos particularmente a los artículos 87, 88 y 89 de la resolución Nro. 93/09 
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recientemente Ley de Promoción de la Convivencia y Abordaje de la Conflictividad Social en 


las instituciones educativas de la Provincia de Buenos Aires que prevé la continuidad de 


proyectos orientados a la convivencia escolar, pero que muchos actores y los medios de prensa 


anuncian como ley antibullying.9


Llegados a este punto cabe reponer nuestros interrogantes de partida: ¿Cuál fue el punto de 


partida de las normativas y programas sobre convivencia escolar? ¿En qué contexto tuvieron 


lugar? ¿Cuáles los diagnósticos?  Y finalmente ¿Cómo impactan en las escuelas y liceos? 


Si bien son varias las cuestiones que sería preciso contemplar en el momento del análisis, en 


esta oportunidad presentaremos, de manera esquemática, algunos de los principales cambios 


en el contexto que creemos favorecieron el impulso de estas normativas. Las primeras 


normativas sobre convivencia escolar partían de un diagnóstico que enfatizaba a en las 


dificultades para “decir la ley” que tenían lugar en un escenario de crisis política-social post 


2001 así como por el ingreso de ingreso de jóvenes diferentes a los alumnos históricos que el 


sistema recibió. En tercer lugar, en sintonía con el punto anterior, los diagnósticos hacen 


hincapié en la “crisis de autoridad” y en la necesidad de reconstruirla desde otros principios 


que la sustenten. Sin dudas, esta supuesta o real crisis de la autoridad se vincula a 


transformaciones culturales más amplios como el descentramiento del saber que supone, de 


manera concomitante un descentramiento del lugar del adulto (Martín Barbero, 2008). La 


diseminación del conocimiento a la vez que se deslocaliza el saber en relación con el espacio 


escolar implica que la “edad” ya no funcione como diferencial de acceso al conocimiento, y 


por extensión al respeto a la autoridad. Desde ya que la construcción de autoridad involucra en 


la actualidad otras facetas de aquellas que históricamente eran consideradas necesarias.  


Martuccelli (2009) ubica en la complejidad de las relaciones inter generacionales uno de los 


diagnósticos que ayuda a leer el declive de la autoridad en el ámbito escolar. 


En este trabajo queremos enfocar el abordaje desde otro prisma de análisis vinculando los 


procesos de convivencia con las transformaciones culturales más amplias. Intentaremos 


explicar estos argumentos con mayor claridad. La extensión de la cultura juvenil, la 


emergencia de otras formas de consumo, el ingreso masivo de diversas juventudes al espacio 


escolar introduce una dinámica a la escolarización muy diferente a la que recibían las 


generaciones precedentes. Este punto se vincula centralmente con la regulación de las 


interacciones escolares. Las formas de regulación tradicionales se ven rebasadas en este 


escenario, debido fundamentalmente a transformaciones culturales que desafían la misma 


9� A modo de ejemplo ver: http://www.clarin.com/sociedad/bullying-ley-provincia-convivencia_0_1391260934.html    o 
http://www.infobae.com/2015/07/10/1740804-por-ley-todas-las-escuelas-bonaerenses-deberan-tener-un-reglamento-
antibullying
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lógica regulatoria que anteriormente las validaba. Si años atrás el control de las emociones de 


los estudiantes podía basarse en la intención de “preparar” (los) para las exigencias del mundo 


del trabajo hoy pareciera perder legitimidad. Más bien al contrario, se incrementa el contraste 


entre las habilidades que las y los jóvenes ponen en juego en sus interacciones con los nuevos 


medios -de mayor intensidad emocional y respuesta corporal- y las que propone la escuela 


donde prima la moderación de los aspectos emocionales y el control corporal  (Dussel y 


Quevedo, 2010). En segundo lugar, y de manera concomitante, los modos digitales de 


experimentar la temporalidad en detrimento de una concepción mecánica o analógica que 


implica una manera lineal de pensar el tiempo –tal como lo hacen las instituciones escolares- 


(Feixa, 2003), también influyen en la escuela secundaria dando lugar a otras formas de vivir la 


temporalidad que, a nuestro entender, contribuyen a la aparición de otros sentidos sobre la 


escuela que compiten con aquellos que la institución busca sostener, ampliándose aquí también


las  distancias entre aspectos regulables y otros que no. Por último, la sociabilidad cotidiana de 


las y los jóvenes, el acceder a novedades y rumores o conectarse de manera instantánea a las 


conversaciones con amigos y compañeros (Urresti, Linne y Basile, 2015) cobran centralidad en


un ámbito como la escuela secundaria, que se transforma más y más en un espacio valorado 


por la posibilidad de encontrarse con otros, de mostrarse, donde aprender, disfrutar pero 


también como ámbito donde emergen ese conjunto de humillaciones cotidianas que Charlot 


(2004) denominó incivilidades. Las mismas tienen lugar en un tiempo real, un presente que la 


administración burocrática de la disciplina no alcanza a lidiar ante el carácter de inmediatez e 


instantaneidad que organiza la sociabilidad juvenil las secuencias y temporalidades educativas 


quedan añejas. 


Las investigaciones hallaron la extensión de Acuerdos de Convivencia, pero notorias 


dificultades para poner en acción los Consejos de Convivencia (Litichever, 2010). Esto se 


debe, posiblemente, a una tensión entre necesidad de rapidez en la resolución y los tiempos en 


reunirlo. En las propuestas de discusión colegiada de los Consejos de Convivencia se incluye a 


los estudiantes como miembros del mismo, lo que implica darles la posibilidad de participar en


decisiones de cuestiones que los involucra y en la resolución democrática de los conflictos 


(Fridman, 2013). Sin embargo, su puesta en práctica en la cotidianeidad escolar no ni tampoco,


en las instituciones que cuentan con uno se constituyeron como espacios para pensar las 


grandes trazas de la propuesta escolar en relación a la convivencia, como espacio de desarrollo,


articulación y reflexión de proyectos basados en aspectos que la comunidad educativa quisiera 


impulsar sino que más bien se trata de espacios donde los estudiantes ya están “sentenciados” 


(Paulín, 2002).
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Aún así, la escuela es para muchos jóvenes un lugar de experiencias de aprendizaje de 


derechos y construcción de un sentido de pertenencia. En su tesis de maestría Litichever 


(2010) demuestra que, a pesar de la constatación de la persistencia de estas formas más 


tradicionales de organización escolar, en muchos de los Reglamentos de Convivencia de las 


escuelas se haga referencia a otras leyes y convenciones sobre las que se apoyan: la 


Constitución Nacional, Tratados Internacionales, la Declaración Universal de los Derechos 


Humanos, la Convención sobre los Derechos de niños, niñas y adolescentes, y leyes 


jurisdiccionales, inscribiendo su marco normativo en un marco legal más amplio que podría 


llegar a brindar a los estudiantes un conocimiento mayor de los derechos y obligaciones. Este 


dato implica por sí solo un cambio notable en las formas de concebir la “disciplina escolar”. 


Sin embargo, la experiencia escolar juvenil sucede de manera extremadamente desigual de 


acuerdo al tipo de Reglamento que rija las interacciones en sus escuelas, así como del grado de


participación de los estudiantes en su elaboración y de la difusión de sus contenidos.


SOBRE LA REGULACIÓN DE LA “POLÍTICA” EN LA ESCUELA MEDIA


La escuela ha sido, y continúa siendo, una institución central en la construcción de la 


ciudadanía. Los actos escolares, las formas de regulación del cuerpo y las sexualidades, la 


presencia o ausencia de mecanismos institucionales de participación política de los estudiantes,


las formas de circulación y apropiación del espacio escolar, así como la estructuración del 


tiempo en la escuela, son todas dimensiones que permiten interrogarnos sobre los procesos de 


politización. En este apartado también buscamos indagar en la regulación de los modos de 


hacer “política”, es decir, si los documentos y normativas promueven la organización 


estudiantil o incorporan temáticas acerca de los derechos de los jóvenes. ¿Qué regulaciones 


existen sobre las formas de participación política? ¿Qué cuestiones se especifican y en qué 


documentos? 


A pesar de la referencia normativa común, la situación en las nueve instituciones consideradas 


en nuestra investigación es marcadamente diferente, cuestión que posiblemente se deba a las 


tradiciones existentes en las distintas modalidades del nivel medio. Los establecimientos que 


cuentan con Centro de Estudiantes son los dos pertenecientes a la Universidad (tanto el de 


Ciudad de Buenos Aires como el de Rosario) así como los dos ex colegios nacionales (en 


CABA y en Provincia de Buenos Aires). En el caso de la Escuela Técnica un grupo de jóvenes 


quiso organizarlo, pero se encontró con no pocas dificultades, tanto para lograr el interés de 


otros compañeros como por la falta de apoyo de algunos directivos. Finalmente, en la Escuela 


bachiller de GBA no funciona este tipo de instituciones, aunque sí eligieron delegados por 
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curso mientras que en la escuela situada en un barrio cercano al ingreso a la cuidada de Rosario


estaba conformándose mientras que en la EMEM no hay centro de estudiantes. Este primer 


dato pareciera dar cuenta de la importancia de la antigüedad de la institución y sus tradiciones 


políticas en la presencia o no de Centro de Estudiantes, sin que esto implique que los jóvenes 


tengan mayor participación política. Para decirlo en otras palabras, estamos ante situaciones en


las que las diferencias, al ser consideradas injustas por los jóvenes, se convierten en 


desigualdades (Therborn, 2006).


Si bien las nueve escuelas implicadas en el estudio cuentan con un Acuerdo de Convivencia, 


solo el 15,1% de los jóvenes encuestados declaran haber participado en su redacción, a pesar 


de que la misma es promovida por las normativas existentes en las tres jurisdicciones10. Incluso


un 8,1% de los jóvenes encuestados postulan que no hay Acuerdo o Reglamento de 


Convivencia en su escuela. Esta situación nos permite detectar que la convocatoria para 


participar de la elaboración de estos textos normativos no es tan amplia y, además, que estos 


textos parecen no ser tan conocidos ni tener una asidua circulación en el cotidiano escolar que 


permita remitirse a ellos frente a alguna problemática. A su vez, podemos notar que estos 


Acuerdos no se renuevan periódicamente, ya que la encuesta fue realizada a estudiantes del 


anteúltimo curso, por lo que estos jóvenes han transitado entre 4 y 5 años (dependiendo de la 


jursidicción) en la escuela y en esos años, según la percepción de estos jóvenes, el Acuerdo de 


Convivencia parece no haber sido discutido, reformulado, renovado si un 61,8% de los 


encuestados declaran no haber participado de su redacción. 


En estos documentos encontramos algunas referencias a la participación política y a partir de 


ellas es factible señalar diferencias entre las instituciones. Antes de presentar su contenido 


debemos destacar que la regulación explícita de las formas de participación política estudiantil 


no cuenta con el respaldo de una normativa específica, ya que ni en el Reglamento General de 


Instituciones Educativas ni, como observamos, en las Leyes y resoluciones específicas aparece 


dicha prohibición. Sin embargo, es preciso destacar que muchos estudiantes, docentes y 


directivos entrevistados señalan que la conformación de Centros de Estudiantes o cuerpos de 


delegados está habilitada, pero sostienen que no se puede “hacer política partidaria”.


10� La Ley 223/99 reglamentada por el Decreto Nro 1400/01 de la Ciudad de Buenos Aires propone: “propiciar la participación 
democrática de todos los sectores de la comunidad educativa, según las competencias y responsabilidades de cada uno, en la 
elaboración, construcción y respeto de las normas que rijan la convivencia institucional con el fin de facilitar un clima de 
trabajo armónico para el desarrollo de la tarea pedagógica”. Por su parte, la Resolución Nro 1593/02 de Provincia de Buenos 
Aires plantea que: “el éxito de este proyecto dependerá de la inclusión de todos los actores de cada institución en el proceso de 
elaboración de normas, de su aceptación de la convocatoria y de su compromiso para renovar y construir un acuerdo 
institucional de convivencia”. A su vez, el Decreto 181/09 de la provincia de Santa Fe, establece que la convivencia escolar 
“Debe propiciar la participación democrática de todos los sectores de la comunidad educativa, según la competencia y 
responsabilidad de cada uno, en la elaboración, construcción y respeto de las normas, con el fin de mejorar el clima 
institucional, dado que el mismo compromete al curriculum tanto institucional como áulico, generando fuerte impacto sobre el 
proceso de enseñanza y aprendizaje.”
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En los Reglamentos consultados encontramos algunas referencias a la participación política, y 


aquí es factible señalar diferencias entre las instituciones. El Acuerdo de la Escuela Bachiller 


de Zona Oeste GBA es el único que incorpora en el documento una sanción específica.11 En el 


Punto 4 señala que “la circulación de panfletos partidarios está terminantemente prohibida 


dentro de la escuela.” Esta medida pareciera ser manifiestamente contraria a la intención de 


propiciar la conformación de Centros de Estudiantes en las instituciones y sitúa a la “política” 


como cuestión que atañe a los adultos. La regulación explícita de las formas de participación 


política estudiantil no cuenta con el respaldo de una normativa específica ya que ni en el 


Reglamento General de Instituciones Educativas ni, como observamos, en las Leyes y 


resoluciones específicas aparece dicha prohibición.12 Sin embargo, es preciso destacar que 


muchos estudiantes, docentes y directivos entrevistados señalan que la conformación de 


Centros de Estudiantes o cuerpos de delegados está habilitada, pero sostienen que no se puede 


“hacer política partidaria”.


En contraste, el Ex Nacional del interior de la PBA plantea en su AIC la necesidad de “estar 


dispuestos a asumir los riesgos de que otro participe en tanto que participar es tomar 


decisiones” (Pág. 1, Presentación) y en la institución se promovió la realización de una Jornada


de Convivencia, en coordinación con el Centro de Estudiantes y delegados de curso, para 


trabajar sobre la redacción del documento. La organización de dicha Jornada era señalada por 


los estudiantes como un logro para ellos. Finalmente, la Escuela SI también menciona en su 


Acuerdo como una norma más que como un derecho que se espera que como “integrante” de 


esa institución propicie “con su participación la creación de un clima adecuado y respetuoso 


por la tarea educativa” (Punto 5) y la elección de tres alumnos para que participen del Consejo 


de Aula, espacio del que forman parte el preceptor, tutor, profesor y los estudiantes para 


resolver situaciones de conflicto. 


Por el contrario, el Ex Nacional del GBA cuenta con extensa tradición de organización 


estudiantil. El Centro de Estudiantes es parte sustancial del proyecto escolar, reconocido tanto 


por directivos y docentes como por muchos estudiantes. En la encuesta consultamos a los 


estudiantes acerca de cuáles eran los aspectos que más les gustaban de su escuela. El 30% de 


las menciones hizo referencia a “las actividades del Centro de Estudiantes” mientras que 


11� En el caso de Campana, como señalamos anteriormente, sólo hace referencia a los horarios y vestimenta.
12� Además de las referidas Ley Nacional y Provincial de Educación y Ley Nacional de Centro de Estudiantes en la Provincia 
de Buenos Aires rige desde el año 2005 la Resolución 4900 en sus fundamentos proclama la concepción del estudiante como 
“sujeto con derecho a opinar y proponer”, y la participación estudiantil como clave en la “democratización de las instituciones”
y busca promover la conformación de Centros de Estudiantes en todas las instituciones de la jurisdicción. En 2011, a través de 
la resolución 4288/2011, tal vez ante la constatación de la diversidad de agrupaciones existentes habilita la posibilidad del 
reconocimiento de  formatos de participación estudiantil alternativos al “centro de estudiantes” al referir que la normativa 
busca: “propiciar la conformación de centros de estudiantes u otras formas de organización estudiantil” (Resolución 
4288/2011: 2).
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43,3% señalaba “el clima que hay en la escuela” y la más aludida fue “que podemos 


participar, opinar” (50%). Como vemos, la referencia concreta al espacio “Centro de 


Estudiantes” así como la percepción de un clima escolar que posibilita la participación aparece 


como una dimensión clave de pertenencia institucional e integración.


Un caso particular lo representan las escuelas dependientes de la Universidad. En estas 


instituciones ocurre una situación ambigua. Si bien en ambas el nivel de participación política 


de los jóvenes es relativamente importante la situación en ambas es claramente diferente. A 


modo de ejemplo cabe señalar que de las escuelas que efectivamente cuentan con CE el 53,3% 


y el 48,4% de los estudiantes encuestados en escuelas universitarias respondieron haber 


participado en actividades del Centro de Estudiantes mientras que sólo el 17,6% de los que 


estudian en el Ex Nacional de CABA lo hacen. En relación a la convivencia la institución 


ubicada en Rosario se rige por una serie de reglamentos y normativas orientado más bien a la 


regulación de acuerdo a un modelo disciplinar tradicional mientras que la que se encuentra en 


CABA no sólo propone otro tipo de regulaciones y sanciones sino que también hace hincapié 


en los derechos de los jóvenes (con referencias a un marco legal más amplio como la 


Convención sobre los Derechos del Niño, la Declaración de los Derechos del Niño y la ley 114,


sobre los Derechos de Niñas, Niños y Adolescentes del Gobierno de la Ciudad de Bs. As.) el 


lugar del Centro de Estudiantes, la circulación de periódicos y dos apartados, uno de 


“Conductas Transgresoras de los Alumnos y otro que hace referencia a las de los Adultos” cuya


enunciación apela a todos los actores escolares y combina aspectos tradicionales con otros más 


novedosos.13 Esto posibilita la construcción de un marco común de justicia, que anuda a los 


sujetos y podría contribuir tanto a la construcción de un sentido de pertenencia de mayor 


arraigo a la institución como la confianza en cierta “paridad en la participación” (Fraser, 2010)


sin por ello desconocer el lugar que jóvenes y adultos desempeñan en la institución. 


El caso de la Escuelas Universitario de Rosario es llamativo ya que, como veremos, las 


experiencias de los jóvenes se rigen por ocho reglamentos (Reglamento de Ingreso a Primer 


año de Educación Técnico Profesional de nivel Secundario, Reglamento de Ingreso Extensión 


Áulica Granadero Baigorria 2015 , Reglamento de Evaluación, de Calificación y Promoción, 


Reglamento de Recursado, Reglamento de Determinación de Promedios, Régimen de 


13� Entre otras transgresiones ambos apartados mencionan las siguientes: a) Causar agresiones físicas, verbales, escritas y/o de 
cualquier tipo y por cualquier medio a cualquiera de los integrantes de la Comunidad Educativa.b) Atacar, ofender o agraviar 
los símbolos patrios y las instituciones democráticas. c) Destruir o deteriorar las instalaciones y material de la comunidad 
educativa (moblaje, equipos, afiches, paredes y elementos de la Escuela). d) Fumar, ingerir bebidas alcohólicas, consumir 
drogas ilícitas o cualquier otro tipo de sustancias tóxicas, exhibirlas, promocionar su consumo y/o comercializarlas.e) Portar 
armas de cualquier tipo, incluso cuando éstas no estén en condiciones de ser utilizadas. Tampoco se permite la portación de 
réplicas de las mismas. (…) i) Promover y/o realizar discriminación religiosa, racial, ideológica, sexual o de cualquier otro 
tipo. j) Utilizar su influencia docente con fines de proselitismo político, religioso o para conseguir adhesiones para 
organizaciones, sindicatos o entidades de cualquier índole. k) Realizar acoso sexual. (…)  q) Faltar el respeto, impedir el 
disenso y la Educativa. 
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Correlatividades para el Ciclo Básico de la Educación Técnico Profesional de Nivel 


Secundario, Reglamento de Asistencia y Convivencia y el Reglamento de Vestimenta. Como es


factible apreciar se trata de un numeroso marco regulatorio, no siempre del todo accesible para 


los jóvenes. Asimismo, pareciera requerir el manejo de información alto, ciertos grados de 


autonomía para enfrentar diferentes criterios de justicia ya no sólo de los diferentes profesores 


en sus materias sino también en los Reglamentos (Dubet y Martuccelli, 2006). Por otra parte, si


analizamos el Reglamento de Asistencia y Convivencia encontramos que en el capítulo 2 


donde se aborda precisamente la convivencia es más bien un cuerpo legal que estipula las 


diversas sanciones que van desde la acción reparadora, el apercibimiento o llamado de 


atención, las amonestaciones, la suspensión y la separación del establecimiento. Asimismo, el 


reglamento de vestimenta se encuadra dentro de aquellos que en otro trabajo denominamos 


tradicionales, ya que trata de reglamentos que aunque hayan renovado su estilo regulan las 


mismas conductas que la escuela disciplinó desde su conformación como la apariencia, la 


puntualidad y la higiene.14 


Para finalizar quisiéramos presentar dos situaciones con las que nos topamos durante el trabajo 


de campo. La primera hace referencia a una situación ocurrida en la Escuela Universitaria de 


Rosario durante los meses de agosto y septiembre, fundamentalmente, de 2014. Durante esos 


meses hubo una serie de reclamos estudiantiles ante las condiciones de la infraestructura. Los 


jóvenes realizaron asambleas en el patio interior del imponente edificio, pegaron afiches, 


realizaron carteles en las paredes de sus aulas con la leyenda “que los techos se queden 


arriba”,, participaron de marchas y cortaron la calle para organizar una sentada frente a la 


escuela. La aparición en el espacio público de la ciudad de un conflicto por las condiciones de 


la infraestructura y la falta de calefacción que hasta entonces era interno a la escuela provoca 


escozar, a veces temores. Los/as estudiantes apelaron a redes sociales como Facebook para 


recordarles a sus compañeros/as que lleven a la escuela la nota firmada por los padres 


autorizándolos para ir a la marcha organizada con la Coordinadora Rosarina de Estudiantes 


Secundarios (CRES). El debate se trasladó a los medios lo que generó tensiones en una 


institución que busca pensarse como un lugar de clima educativo y vínculos 


intergeneracionales. Los ánimos se encrespan cuando un diario publica declaraciones de una de


las autoridades escolares: "La sentada me parece una equivocación, no aceptan su derecho a 


aprender". .Los jóvenes irrumpen en la escena pública, en las calles, filtran otros discursos 


14� A modo de ejemplo en el artículo 4 estipula que no se “No se permitirá el uso de los siguientes artículos durante el horario 
escolar: 4.1. Ropa o accesorios que contengan mensajes o imágenes que tiendan a ser ofensivas para la sensibilidad de 
laspersonas o perjudiciales al proceso educativo, tales como mensajes o imágenes racistas, sexistas, que promuevan el uso de  
sustancias adictivas, o que inciten a la violencia. 4.2. Ropa transparente; ropa muy escotada (pecho o espalda), camisetas sin 
mangas, ropa usada de tal forma que muestre la ropa interior. 4.3. Indumentaria que aluda a equipos deportivos de cualquier 
disciplina, argentinos o extranjeros. (…) 4.5. Artículos de cualquier tipo que cubran la cabeza, incluyendo, pero no limitados a 
sombreros, gorras o capuchas. 
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usando los mismos foros donde tantas críticas reciben, como dice el post de una estudiante en 


la versión web de uno de los diarios más tradicionales de la ciudad: “La verdad que la foto 


elegida para la noticia no es la que más podría beneficiar nuestros reclamos, así que te dejo 


algunos URL de imágenes así no tenés una visión tan acotada. Si no tenías calefacción y no 


pasaba nada, la verdad que me da pena, me da pena que a los estudiantes de tu época no se les 


moviera ni un pelo (…) Más allá de la calefacción nos parecería importante que no se 


electrificaran las paredes, que no se caigan los techos, que no hayan inundaciones o tener gas 


en todos los laboratorios de química y de física por ejemplo.


La segunda ocurrió en el Ex Nacional del GBA ya que la escuela atravesaba una situación 


conflictiva debido a que habían circulado panfletos con referencias políticas y uno de los 


estudiantes había sido sancionado. Las paredes del establecimiento contaban con carteles que 


denunciaban la “persecución” a los estudiantes. De acuerdo al rumor que circulaba las 


autoridades les habrían señalado que “la militancia afectaba” el comportamiento del joven. 


Más allá de la citación al alumno y su resolución –e incluso de la discusión sobre las consignas


utilizadas como la noción de “persecución política”- o de las palabras del directivo nos interesa


problematizar en torno  las tensiones que enfrenta la escuela secundaria. A modo de hipótesis 


sostenemos que las escuelas se ven desbordadas ante un nuevo contexto que combina la mayor 


visibilización de las juventudes en el nivel secundario y nuevas leyes, normativas y programas 


que fomentan la participación juvenil. En este escenario es sintomático que estudiantes y 


docentes sostengan que la “política partidaria está prohibida”. Ambos ejemplos permiten 


observar la persistencia de ciertos temores en el sistema educativo del vínculo de los 


estudiantes y los partidos políticos (Enrique, 2010) así como cuando los jóvenes participan, 


muestran o disputan identidades políticas ciertos actores educativos suelen ver sus acciones en 


términos de conflicto o amenaza (Larrondo, 2012). Asimismo, los discursos adultos parecieran 


resituar el predominio de la perspectiva adultocéntrica como la responsable –y única 


capacitada- para definir cuáles son los problemas de los jóvenes así como los modos legítimos 


de reclamar.


Es plausible pensar que el intento de diferenciar entre una “buena” y una “mala” política –la 


primera vinculada a actividades gremiales o culturales, la segunda a lo partidario- es un intento


por parte de los docentes y directivos de resituar el límite entre un adentro y un afuera escolar-.


Se impone una figura de la ciudadanía como “ensayo”, como preparación para la vida adulta y 


para ejercer en espacios fuera de la escuela. Las normativas, así como pueden ser elementos 


intangibles a los cuales los estudiantes apelen “por sus derechos”, establecen modos correctos 
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de participar y, en este aspecto, también producen formas legítimas e ilegítimas de 


participación política que pretenden moldear las prácticas de los sujetos.


ALGUNAS PREGUNTAS A MODO DE NUEVOS INTERROGANTES


Las situaciones que describimos parecieran emerger como la manifestación de nuevas líneas de


diferenciación al interior del sistema, que presenta formas de construcción de la ciudadanía y 


de los “modos de hacer política” que asoman como diferentes y desiguales. Asimismo, el 


nuevo escenario promueve la aparición de la identificación política de los jóvenes como 


reafirmación de su lugar en la institución, como una estrategia más en su búsqueda de hacerse 


notar en el espacio escolar.


Asimismo, así como existen diferentes modalidades que adquieren los Centros de Estudiantes 


son visibles/apreciables modos no previstos e inciertos de expresión política juvenil 


(Southwell, 2012), como una de las instancias donde se refleja el desencuentro entre las 


actuales formas de ser joven y la propuesta de la escuela secundaria, incluso en aquellas 


instituciones que más incentivan la organización política de los estudiantes. Por otra parte, el 


trabajo de campo deja algunos interrogantes inquietantes. Por un lado, cabría preguntarse 


pensar si la incesante búsqueda por mejorar la convivencia da cuenta de su reverso: la 


imposibilidad del encuentro. En segundo lugar, hay aquí elementos para pensar en la 


construcción de un mandato adultocéntrico sobre las formas “correctas” de participación 


política en la escuela media así como en los grados de autonomía de las y los jóvenes.


En resumen, el recorrido permite observar qué el grado de involucramiento de los jóvenes en la


redacción del documento así como de conocimiento de la información y, en grado notorio, el 


tipo de trato que les dispensan los adultos y si éstos están contemplados en los Acuerdos, 


muestra modos diferentes de establecer los vínculos en la escuela secundaria. Estos aspectos 


redundan en construcciones de la ciudadanía, en ideas sobre la ley, la igualdad y la justicia 


que poseen enseñanzas muy concretas en la experiencia escolar de cada joven; en consonancia 


con el tipo de institución en la que estudie (Núñez, 2015). Se trata de un terreno en el que aún 


es preciso continuar indagando, y las cuestiones que aquí presentamos deben ser leídas más 


como tendencias que en tanto diagnósticos definitivos. El estudio de las formas de 


construcción cotidiana de la ciudadanía, de la manera en la que las normativas de cada 


jurisdicción y las nacionales se plasman en el espacio escolar permite observar t anto el 


reconocimiento de espacios de mayor participación como dificultades en los actores escolares 


para percibir cambios en la manera de organizar la disciplina escolar; expresión de la 


persistencia y producción de desigualdades con el afán por la construcción de un espacio 
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educativo que recupere (o preserve, de acuerdo al optimismo con el que nos acerquemos a las 


escuelas) su pretensión igualitaria.
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SOBRE LOS SUJETOS QUE HABITAN LA ESCUELA. 
UNA MIRADA A LA IMPLICANCIA ENTRE ENSEÑANZA Y SUJETO


VERÓNICA HABIAGA


RESUMEN


En múltiples entrevistas y espacios de intercambio con docentes se percibe una constante 


alusión a las dificultades y obstáculos que encuentran a la hora de desarrollar su trabajo; es


decir, a la hora de enseñar. En este sentido, se alude a una pérdida de autoridad, a la 


imposibilidad para trabajar con ciertos alumnos, a la falta de herramientas para abordar 


algunas problemáticas, y en muchos casos, explícita o implícitamente, subyace la 


renuencia a dicha tarea.


Son muchas las voces que se alzan reconociendo no saber qué hacer o demandando recetas


mágicas que permitan estar con el otro. Pero ¿dónde se centra el problema?


Son diversas las lecturas que podrían hacerse. En esta oportunidad, optamos por poner en 


tensión la noción de sujeto que habita la escuela, su implicancia con la enseñanza y la 


posibilidad de estar con el otro. Fácilmente se podría cuestionar esta lectura: ¿por qué 


vincular la enseñanza, la autoridad, la renuncia con la noción de sujeto?, ¿qué implicancia 


tendrá una determinada noción de sujeto con dichas cuestiones? Frente a esas preguntas 


necesariamente emergen nuevas: ¿puede pensarse la enseñanza alejada del sujeto?, ¿puede 


existir enseñanza sin sujeto? Es más, ¿puede hablarse de enseñanza si se desconoce el 


vínculo entre sujetos?


INTRODUCCIÓN


En el seno del dispositivo escolar se han configurado determinados lugares, formas de 


enunciar, de decir, de pensar al sujeto. En él, a cada uno le es atribuido un lugar; es allí 


donde se tramitan las normalidades, y quienes escapen a ellas tendrán que ser 


diagnosticados y debidamente medicados.


Históricamente (aunque en la actualidad se ha puesto en cuestión) se ha configurado una 


noción de docente colocado en el lugar de portador del saber; encargado de brindárselo al 


alumno (carente de ese supuesto saber) a través de la intervención didáctica. En esa 


ecuación, el maestro enseña y el alumno aprende exactamente aquello que le fue enseñado,


lo cual puede comprobarse fácilmente a través de sofisticados métodos de evaluación. En 







esa línea de razonamiento, seguramente cuando el alumno no dé cuenta de ese saber, se 


concluirá que habrá sufrido alguna alteración en su lineal proceso de desarrollo cognitivo.


Esos elementos van configurando una noción de enseñanza y de sujeto entendidos como 


totalidad; nada se escapa, nada queda por fuera, todo parece predecible bajo el amparo de 


los artilugios de la heredada didáctica comeniana, sustentada en la ilusión del “todo a 


todos”, donde pareció cristalizarse la ambición totalizadora de la educación. Entonces, 


¿qué pasa con aquellos sujetos que no se ajustan al dispositivo, qué no dan cuenta de esa 


ficción de totalidad construida en torno a la didáctica?


Esos sujetos muchas veces son expulsados, forman parte de las estadísticas de deserción 


escolar; otras veces se transforman en los repetidores que, aunque cruelmente, se hicieron 


un lugar en la institución: son el modelo de lo que no se debe hacer en la escuela, son los 


temidos, los peligrosos, los que fracasaron por sus carencias; y en algún rincón del aula se 


encuentran los que no aprenden, muchas veces invisibles, aquellos con los que el docente 


no sabe qué hacer, con los que no sabe qué estrategias aplicar para que aprendan aquello 


que el frondoso currículo estableció que debían aprender, pero las bondades de la didáctica


(de su maestro) no se los permitió.


Existe un punto de tensión en torno a los sujetos que habitan la escuela. El objetivo de este 


trabajo es bordear algunas construcciones en torno a ese sujeto, interpelar nuestras 


prácticas y pensar alternativas que permitan construir otras miradas posibles de los sujetos 


que la habitan.


Para ello, planteamos algunas interrogantes que guiarán nuestro trabajo: ¿qué noción de 


sujeto habita en el seno del dispositivo escolar?, ¿cómo se ha construido dicha noción?, 


¿cuál es la implicancia entre el sujeto y la enseñanza?, ¿qué acontece cuando esa 


implicancia se transforma en renuncia?, ¿hay lugar para los sujetos en la escuela?, 


¿podremos hacerle lugar al sujeto?


SOBRE LA NOCIÓN DE SUJETO QUE HABITA LA ESCUELA


Desde principios del siglo XX las teorías pedagógicas fueron construyendo determinada 


noción de sujeto y de conocimiento. Esta noción se sustentó en los aportes de la psicología 


experimental, centrada en una racionalidad de corte positivista, que intentó hacer de la 


psicología una ciencia. En ese marco, se construyó una noción de sujeto y un ideal de 


desarrollo apoyado en la idea de la existencia de “una unidad psíquica; hay un lugar de 







control mental, psíquico, volitivo, cognitivo que conforma dicha unidad” (Fernández, 


2014: 22).


En este sentido, se consolida un ideal de ciencia moderna que excluye al sujeto singular, 


capturando una idea de sujeto representable es su totalidad. Dicha ciencia integra una 


forma de saber que involucra solo aquello representable que pueda establecerse en forma 


de estructura cerrada capaz de ser validable. Allí “hay un sujeto que no es singular, sino 


que está implicado en las propias representaciones, que ocupa el lugar de un usuario, que 


aprende, que asimila…” (Behares, 2013: 250).


Bajo esos preceptos, se va construyendo el discurso pedagógico moderno, donde la 


educación se ha erigido como elemento de posibilidad absoluta, amparada en los 


postulados de Comenio (1998), quien le atribuía la posibilidad de “enseñar todo a todos”, 


bajo la pujanza de la modernidad. Sosteniendo que “en las escuelas hay que enseñar todo a


todos (…) puesto que toda la vida depende de la primera edad y de su educación, se habrá 


perdido si todos los espíritus no fueran aquí preparados para todas las cosas de la vida” 


(Comenio, 1998: 25).


Esa enseñanza que debe abarcar la totalidad debe ser pensada mediante la creación de un 


método que cristalice la ingenuidad que implica el ideal totalizador. Así, “a modo de roca 


inmóvil, podemos establecer el método de enseñar y aprender” (Comenio, p. 37).


Lentamente se instala un discurso didáctico centrado en el método que pauta con 


rigurosidad el hacer del enseñante y del enseñado, atribuyéndole a esa enseñanza un ideal 


de completud, capaz de capturar el todo. En él se establece que,


La formación del hombre debe empezarse en la primera vida; esto es, en la niñez.


La niñez nos representa la primavera; la juventud, el hastío; la virilidad, el otoño, y


la vejez, el invierno. Las horas de la mañana son más adecuadas para los estudios


(porque la hora de la mañana semeja a la primavera; la tarde, al otoño y la noche al


invierno). Todo cuanto se ha de aprender debe escalonarse conforme a los grados de


la edad, de tal manera que no se proponga nada que no se esté en condiciones de


recibir (Comenio, 1998: 25).


A partir de allí, el método se transforma en un instrumento que habilita la mediación entre 


quien enseña (el maestro) y quien aprende (el alumno), este se integra amparado en una 


ilusión de transparencia existente en la relación ¿enseñanza-aprendizaje? Esa forma de 


concebir al sujeto y las relaciones entre quien enseña y aprende no solo se instalaron en los


discursos, sino que fueron permeando las prácticas pedagógicas, en las cuales se fueron 







construyendo algunos imaginarios que, aunque cuestionados, parecen muy vigentes en la 


actualidad.


Entonces,


Está la ficción que construye la enseñanza, sustentada por el conocimiento todo


representable, que está albergado en los libros, en los manuales, que es transmisible


tal como es y, por lo tanto, puede ser reproducido y evaluado. En términos de


proceso, la didáctica nos lo presenta como un continuo lineal: se lo puso ante los


alumnos como es en sí mismo y tendrá que aparecer el final como es en sí mismo


(Behares, 2013: 252).


En ese marco, se configura un predominio de lo disciplinar, lo didáctico, en la relación de 


enseñanza, en la cual el sujeto ocupa un segundo plano, o sencillamente no ocupa un lugar.


En esa noción de sujeto que enseña, sujeto que aprende y ese saber, capturado, casi 


cosificado (al igual que el sujeto), se van sentando las bases de un modelo de enseñanza. 


Es al amparo de las certezas positivistas —la solvencia de un método— que se construye 


una noción de un sujeto que enseña y otro que aprende; a veces de forma tan armónica y 


predecible que puede anticiparse como enseña-aprende. Allí se da rienda suelta a los 


poderes ritualizados del aula, del maestro, del currículo y de la enseñanza.


En la actualidad, esos poderes parecen resquebrajarse; las siguientes palabras lo ilustran 


con claridad:


El maestro hoy por hoy perdió su rol de maestro de antes, el maestro no se


considera como era considerado antes, el maestro está desvalorizado; perdió la


autoridad, la autoridad frente a las cosas que sabe, que hace, la técnica que tiene, lo


que estudió, para lo que se preparó. Ya ellos se comparan contigo, ellos son más que


vos (…) no te respetan la técnica que podés tener, tu pedagogía; entonces el


maestro se ha visto un poco deteriorado, y cuanto más lejos están los padres,


mejor… (Docente de Educación Primaria, 2012).


¿Por qué poner en cuestión la noción de sujeto que habita la escuela? Porque es en 


determinada noción de sujeto donde se asientan las teorías pedagógicas, donde se 


construyen currículos, se realizan evaluaciones, se categorizan escuelas, se examina, se 


sanciona, se introducen nuevas tecnologías al aula, se vincula con un otro, se configura la 


autoridad del maestro.


ACERCA DE LA ALTERIDAD







Tenemos un 60 o un 70 % que venían con mayores índices regulares que en otras


escuelas. Hay niños a los que se les maquilló la conducta para tenerlos (…) Si


nosotros llenamos la escuela con un 70 % de problemática social, problemáticas


conductuales, es evidente que vas a tener una escuela conflictiva, acá o en cualquier


lado del planeta (…) acá hubo niños que le pegaron a la maestra, niños que se


bajaron los pantalones en el baño, y la inspectora no permitió que se los pusiera


medio horario por el derecho que ellos tienen, pero ¿deberes no tienen? (Docente de


Educación Primaria, 2012).


A lo largo de la historia, la escuela ha configurado en sus discursos y cristalizado en sus 


prácticas distintas concepciones en torno a la alteridad. En este sentido,


La dimensión de alteridad del otro o, dicho de otra manera, lo que hace que el otro


sea otro es, justamente, aquello en lo que desborda cualquier identificación,


cualquier representación y cualquier comprensión. Tal vez no se trate tanto de


nombrar al otro, de tratar de conocerlo, de tratar de identificarlo, o de representarlo,


y de decidir después qué es lo que tendríamos que hacer con él, como de pensar y


pensarnos en el devenir siempre imprevisible de nuestras relaciones singulares con


el otro (Larrosa, 2009).


En el seno del dispositivo escolar se han configurado distintas formas de clasificación de 


los sujetos que instalan sutilmente el binomio normalidad/anormalidad, porque en él solo 


hay lugar para los que aprenden en tiempo y forma exactamente lo que el maestro enseña 


(estos estarían dentro de la categoría de normalidad), y aquellos que presentan algún tipo 


de dificultad (de conducta, de aprendizaje, de adaptación, etcétera), a los que hay que 


diagnosticar, conforman la categoría de la anormalidad. Es decir, aquellos que no logran 


cumplir con la caprichosa exigencia del currículo, el formato escolar, el tiempo escolar, la 


creencia de que el sujeto es lineal y unidimensional, que el saber es algo transparente, 


cuasi cosificable y aprehensible. Aquellos deben ser estudiados por un profesional para 


detectar cuál es su dificultad, su déficit, su síndrome, su mal. Así,


La alteridad del otro permanece como reabsorbida en nuestra identidad, y la


refuerza todavía más; la hace, si esto es posible, más arrogante, más segura y más


satisfecha de sí misma. A partir de este punto de vista, el loco confirma y refuerza


nuestra razón; el niño, nuestra madurez; el salvaje, nuestra civilización; el marginal,


nuestra integración; el extranjero, nuestro país; y el deficiente, nuestra normalidad


(Larrosa, 1998).


De ese modo, el diagnóstico se convierte en el instrumento clave a partir del cual el sujeto 


deja de ser alguien singular para convertirse en un individuo particular: un caso (Foucault, 







1976). Identificado el caso, la institución ya sabrá qué hacer (o que no hacer) con él. 


Difícilmente la escuela se interpele a sí misma, haga lugar para pensar si las estrategias 


pedagógicas son las adecuadas, si se respetan los tiempos de cada niño, sus 


potencialidades, sus espacios. No. Impunemente la escuela culpabiliza al sujeto que la 


habita, depositando en él el problema, si por algún motivo se escapa de las pautas de su 


dispositivo escolar.


Lentamente, en los discursos y las prácticas pedagógicas se van permeando ciertas formas 


de concebir la alteridad, que dan cuenta de la hegemonía naturalizada (Jacques Derrida) y 


de la ficción que se encarna a propósito de lo normal, aquella que establece la noción de un


cuerpo normal, un comportamiento normal, un aprendizaje normal. Quienes no se ajustan a


la norma, a lo que ha pautado el dispositivo, son los diferentes, a quienes hay que dotar 


de…, completar, proveerles de aquello que carecen.


En este sentido, la reforma de los noventa jugó un papel importante, puesto que entreteje la


asociación entre la pobreza y los bajos logros educativos. Así se instala una nueva forma 


de concebir al sujeto de la educación, desde la carencia, desde la imposibilidad causada por


el contexto del que proviene. Desde las autoridades se afirma que “la repetición en las 


escuelas públicas está asociada a una alta inasistencia, al bajo nivel educativo de la madre 


y a las carencias socioeconómicas de los hogares (medidas a través del hacinamiento)” 


(ANEP, 2000: 125).


Asimismo, “la constatación de los elevados niveles de repetición en los primeros grados 


escolares —fundamentalmente en el primer año, situación que se ha mantenido incambiada


en los últimos 10 años— subraya, aún más, la necesidad de ajustar el rol y la estructura 


institucional, docente, pedagógica, curricular y comunitaria de las escuelas” (ANEP, 2000: 


125).


De este modo, el sujeto de la educación deja de existir para convertirse en un sujeto 


carente (Martinis, 2012), a partir del cual se plantea la necesidad de crear nuevas 


estrategias que permitan abordar las problemáticas generadas por sus carencias, que se 


transforman en imposibilidad inexorable para la enseñanza. Algunas voces dan cuenta de 


ello, 


Mi objetivo de trabajo para este año lo he cambiado tantas veces… A principio de


año fue nivelar la clase. Me llagaron de otra escuela y cambió el objetivo, porque


nivelarlo no voy a poder, están muy desnivelados. Entonces mi objetivo pasó a ser


agruparlos y nivelar en grupos; tampoco resultó. Después era tratar de mejorar los







vínculos entre ellos, el relacionamiento barrial hace que todo pase por el golpe, la


discusión, el grito; eso también lo he cambiado porque no lo puedo hacer.


Sinceramente, ahora está pasando por atacar un poco más lo pedagógico; me vas a


decir: “¿recién ahora?”, sí, recién ahora, porque primero traté de trabajar hábitos,


entrar por otro lado. Los hábitos se me complicaron, ahora estoy más con lo


pedagógico; el nivel es muy bajo, estoy tratando de darles lo que pueda, lo


esencial… (Docente de Educación Primaria, 2012).


Progresivamente, se naturaliza una noción de sujeto signado por la imposibilidad; con él 


fracasa la ilusión de la homogeneizante igualdad de la vieja escuela, de la didáctica del 


todo, de la arrogancia del docente que podía enseñarlo todo a todos; con él parecen no 


existir estrategias posibles, parece desdibujarse el rol del viejo maestro y resquebrajarse 


toda posibilidad. Entonces, emergen los discursos docentes que solicitan equipos 


multidisciplinarios para abordar las problemáticas de esos sujetos, refuerzo policial que le 


permita protegerse de la amenaza en que se ha convertido ese otro, que parecen no tener 


claro cuál es su rol frente a estos sujetos.


Las siguientes palabras ilustran lo antedicho:


Ha cambiado el rol del maestro porque lo tienen como el padre o la madre de los


niños; el maestro soluciona muchas cosas que deberían venir de la familia (…) los


niños vienen de una realidad muy terrible, vienen de un entorno familiar muy


terrible, con mucho consumo de pasta base (…) además, la mitad de la escuela esta


medicada, y no es casualidad. Eso condiciona los aprendizajes, porque hay algo


básico que lo tiene que hacer la familia, y si la familia no cumple, no hay escuela


que valga (Docente de Educación Primaria, 2012).


Lentamente, comienzan a borrarse aquellas certezas que en otro tiempo le otorgaron un 


sentido a la educación, al docente y el compromiso de educar.


En la actualidad, quizá el desafío es machar contracorriente, contra lo inexorable, contra el 


sentido común de ciertos discursos. Porque lo que se presenta como inexorable “deja de 


serlo en el instante mismo en que su carácter de inevitable pasa a ser cuestionado por un 


accionar (un pensar, un decir, un hacer) que descree de lo inapelable y le devuelve al 


hombre la dimensión de su decisión sobre el mundo” (Frigerio, 2004).


En definitiva, se construye una noción de sujeto desde la falta, la carencia; hay que 


intervenir, diagnosticarlo, medicarlo y tramitar su pase a la escuela especial (si su déficit es


intelectual) o a escuela de contexto (ahora escuelas APRENDER) si la problemática es el 


contexto familiar. Ambas categorías tienden a superponerse, puesto que se parte del 







entendido de que el contexto del que proviene el niño será determinante en su desarrollo 


intelectual, y por ende en su imposibilidad de aprender. Para la institución se hace vital 


intervenir, porque esos sujetos carecen de la normalidad necesaria para asistir a la escuela 


común.


De este modo, se despliegan elegantes mecanismos de expulsión; la escuela coloca a esos 


sujetos en otra institución que reúna las características necesarias para trabajar con su 


problemática, despliega algunas de sus políticas (a veces bien intencionadas) de atención a 


los diversos, o simplemente los condena a la indiferencia, a la invisibilidad, al olvido. Así, 


en el seno de la institución se va configurando la noción de un otro maléfico, amenazante, 


problemático, temible, que muchas veces forma parte de un discurso docente que se dice 


amenazado por ese otro.


Así se construye la idea de ese otro que encarna,


El mal que es caracterizado por cualquier cosa que sea radicalmente diferente a mí,


cualquier cosa que, en virtud precisamente de esa diferencia, parezca constituir una


amenaza real y urgente a mi propia existencia (…) arquetípicas figuras del otro,


sobre las cuales el argumento esencial a ser construido no es tanto que él es temido


porque es malo, sino, al contrario de ello, que es malo porque él es otro, alienígena,


diferente, extraño, sucio, no familiar (Jameson, 2000).


El dispositivo escolar que pauta los ritmos, los tiempos y las cualidades de los sujetos 


parece interpelado con el arribo de esos otros, entonces necesita colocarlos en algún lugar. 


La escuela moderna, nacida bajo el amparo de un Estado que la legitimaba, tenía un ideal 


de igualdad (como homogeneidad), una didáctica que le aportaba al docente las recetas 


necesarias a la hora de enseñar, la concepción de un sujeto lineal, unidimensional, 


preparado para aprender exactamente aquello que el maestro le enseña. En la aparente 


armonía de un engranaje casi perfecto irrumpen ellos, los otros, los que tienen dificultades 


de aprendizaje, los que no respetan las normas institucionales, aquellos con los que los 


docentes dicen no saber qué hacer, aquellos, ellos, otros.


Si te dedicás al mediano porque tiene dificultades, con el que vuela qué hacés.


Aquello de planificar estrategias con 30 alumnos…, qué estrategias podés tener


cuando tenés 20 o 25 con dificultades. Si tenés problemas de conducta, tenés que


buscar estrategias; si tenés problemas de aprendizaje, tenés que buscar estrategias,


ese es el resultado o la respuesta que te dan siempre. ¿Somos docentes o formadores


de estrategias?, a mí se me agotan las estrategias (Docente de Educación Primaria,


2012).







Esos sujetos que habitan la escuela y dan cuenta de la carencia, la pobreza, el abandono, la 


dificultad, la hiperactividad, el síndrome. Aquellos que representan lo que nosotros no 


queremos ser. Por ello resulta urgente ubicarlos en algún lugar. “Ese nosotros se constituye


en la igualdad de la normalidad deseable. Y los otros son los demás concebidos bajo 


categorías que los engloban” (Skliar, 2015).


Porque, en definitiva, diverso es el otro, el que no es como nosotros. Esa noción de 


nosotros versus ellos se convierte en modelo de comparación y diferencia que responde a 


visones ya constituidas socialmente como patrones de normalidad. En ese sentido, se 


establecen categorías científicas que “definen a la persona en cuestión —en función del 


grupo de referencia que sugiere la categoría diagnóstica— como lo que es (o más 


extendidamente, como lo que no es, lo que no va bien en él: su déficit o anormalidad) y lo 


que se puede (o no) esperar de él” (Contreras, 2015).


Entonces, ¿será que la enseñanza requiere un conocimiento particular del otro? Existe la 


creencia de que educar deviene de la adopción crucial de un conocimiento acerca del otro, 


de la infancia o de la juventud, o de ciertas comunidades, o de ciertos sujetos en 


determinadas y particulares condiciones de existencia”. 


Quizá sea necesario dejar de buscar un lugar donde colocar a otro para comenzar a hacerle 


lugar a los sujetos que habitan la escuela, sin importar quiénes son o de donde vengan. 


Sencillamente, “no trates de adivinar quién soy, qué quiero, desde dónde hablo. No trates 


de buscar categorías que me encierren. No te esfuerces por encasillarme de ninguna 


manera. ¿Qué conseguirás con eso? ¿Entenderme mejor? ¿Educarme mejor? No pierdas mi


tiempo y tus energías en intentar comprender quien soy. Soy cualquier” (García Molina, 


2008).


A MODO DE SÍNTESIS PROVISORIA


En momentos en que arrecia una fuerte interpelación a la educación —la educación pública


en particular—, donde la autoridad del maestro es puesta en cuestión, donde parecen 


difusos los roles de la escuela y del maestro, donde parece urgente destruir todo aquello 


que existe y cambiar la génesis de la educación, entendemos que toda construcción de algo


nuevo debe tomar como punto de partida, necesariamente, lo ya existente. No está de más 


aquí tener en cuenta, siguiendo a Castoriadis, que:


Todo simbolismo se edifica sobre las ruinas de los edificios simbólicos precedentes,


y utiliza sus materiales, incluso si no es más que para rellenar los fundamentos de







los nuevos templos, como lo hicieron los atenienses después de las guerras médicas.


Por sus conexiones naturales e históricas virtualmente ilimitadas, el significante


supera siempre las vinculación rígida a un significado preciso y puede conducir a


unos vínculos totalmente inesperados (Castoridis, 1983).


Del mismo modo, entendemos que es necesario restituir la responsabilidad y el 


compromiso político de educar a los sujetos que habitan la escuela, sin importar quiénes 


son o de dónde vienen; asimismo, es imperativo recuperar la especificidad de las 


instituciones educativas, que los docentes nos situemos en la especificidad de nuestro rol: 


en la enseñanza. Porque “nuestros trabajos no son otra cosa que sostener frente a otro, a 


cada otro, un posicionamiento contra lo inexorable” (Frigerio, 2004).


La escuela está habitada por pequeñas violencias que se han legitimado a lo largo de su 


historia; estas han permeado sus muros a punto tal de convertirse en invisibles. Entonces, 


se ha vuelto común escuchar acerca de la violencia a la que son sometidos los docentes, 


que se hace cada vez más visible. Ninguna manifestación de violencia es aceptable. Pero 


tal vez esas manifestaciones sean el punto de partida para interpelar las infinitas violencias 


que el dispositivo escolar ha desplegado sobre los sujetos que habitan la escuela, las que se


han ido perfeccionado a lo largo del tiempo de forma tal que se han vuelto imperceptibles. 


Otrora, se manifestaban explícitamente en los cuerpos bajo diversas formas de castigo, 


pero desde siempre se ha manifestado de manera dolorosamente silenciosa, desplazando el 


castigo de los cuerpos hacia formas más sutiles, que se ejercen con la mirada o con la 


invisibilización, con los gestos o con la indiferencia, con las palabras o con los silencios, y 


muchas veces con la renuncia. Renuncia al acto de educar, a ejercer la autoridad que ya no 


se legitima a través de la túnica o del título de maestro, que no se expresa a través de 


manuales o recetas, que no necesita de la mediación de especialistas, sino que se construye


frente a otro, que es reconocido, se construye en el ejercicio mismo de la autoridad y se 


sustenta en el reconocimiento de ese otro como un destinatario digno de la posibilidad de 


ejercer esa autoridad. En el acto mismo de enseñar a ese otro habita la posibilidad de la 


autoridad.


Este simple recorrido intenta volver la mirada a los sujetos que habitan la escuela, intenta 


agrietar la estabilidad del discurso pedagógico, el orden del discurso pedagógico. Un orden


que está hecho de modos de conocer, de modos de nombrar, de modos de pensar y, 


también, desde luego, de modos de mirar y de escuchar y de hacer” (Larrosa, 1998).







En este contexto de incertidumbres, sospechas, agobio por las demandas sociales, las 


exigencias burocráticas, las innovaciones tecnológicas, los aportes de los expertos, hemos 


olvidado la potencialidad inherente al vínculo pedagógico, al vínculo con el otro, a la 


potencia de la mirada, de la voz, del reconocimiento, de la visibilización. Es preciso 


recuperar “la consciencia de lo que puede una inteligencia cuando se considera igual a 


cualquier otra y considera cualquier otra como igual a la suya” (Rancière, 2003).


Reivindicar la responsabilidad de educar a los nuevos, a los recién llegados, sencillamente 


porque


(…) educar es promover lo humano y construir la humanidad. La humanidad entre


todos nosotros como comunidad en la que se comparte el conjunto de lo que nos


hace más humanos. Por esta razón, el decidir —o simplemente aceptar— privar de


forma deliberada, aunque fuera a un solo individuo, de la posibilidad de acceder a


las formas más elevadas del lenguaje técnico y artística, a la emoción poética, a la


compresión de los modelos científicos, a los relatos de nuestra historia y a los


grandes sistemas filosóficos, es excluirlo del círculo de la humanidad… (Meirieu,


2001).


BIBLIOGRAFÍA 


BEHARES, L. A. Sobre las estéticas de lo imposible y la enseñanza. En: Southwell, M y Romano, A. (2013) 
La escuela y lo justo. Buenos Aires.: Unipe. Editorial universitaria.


COMENIO, J. A. (1985)  Didáctica Magna. Lisboa, Fundación Calouste Gulbenkian.
DERRIDA, J. (2009) Escoger su herencia, en Y mañana…qué, Mexico, FCE.
DUBET, F. (2006). El declive de la institución. Barcelona.: Gedisa.
FERNÁNDEZ, Caraballo, A.M. (2014). El Aprendizaje en cuestión. Montevideo.: 
Ediciones de la fuga. 
MEIRIEU, Philippe (1992) Aprender, si. Pero ¿cómo? Barcelona.Octaedro.
FOUCAULT, Michel (2012): Vigilar y castigar. Buenos Aires: Ed. Siglo veintiuno.
LACAN, J. (1999). El Seminario. Libro 2. El yo en la teoría de Freud y en la técnica psicoanalítica. Bs. As.: 


Paidós. 
LARROSA, J. (2000) Pedagogía Profana. Estudios sobre el lenguaje, subjetividad y formación. Novedades 


Educativas: Buenos Aires.
LARROSA, J (2009) Experiencia y alteridad en educación. Colección «Pensar la Educación» FLACSO 


(Área Educación). 
MARTINIS, P. (2012). Educación, pobreza y seguridad. Montevideo.: Biblioteca plural.
NARODOWSKI, M (2006). Dolor de Escuela. Buenos Aires.: Editorial Prometeo.
SKLIAR, C (2002) ¿Y si el orto no estuviera ahí? Notas para una pedagogía (improbable) de la diferencia. 


Buenos Aires: Miño y Dávila.
VISCARDI, Nilia; ALONSO, Nicolás (2013): Gramática (s) de la convivencia. Montevideo: ANEP-


CODICEN. 





